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Atas
"r'"i'Cr'í"RA. GEnRETARTA

DtRPTORIA J^FGXSTjATTVA "a^
DIVTÍíSO OE "AíHiXfiííAFXA E APOIO AO PÍ.EHtfíRXO

SETOR DF TRAMITAÇÃO, ATA F. StWULA ' '

SJJM;/SR to

5. - ATA' DA ?í>3. SlEPErSO .ORDT.NiiR7.fiir EM A PE NOVFMRRO
DE J.993.

i . í. ABEPTURA

1,2 - PEQUENO,- EXPEDIENTE

i.Sí.i - ÍFITURA DAÍ? ATAS DAS í3JCf?SõEfí 'ANTERIORES

.1.2.3 -COMUNICADOS OA MESA *

- Requerimento do autor ia do Deputado Padre Jpnas,. .
-- Memorando nP 149/93 do Deputado Peniel Pacheco.. .

-'Recurso de "autoria do Deputado Salviano Guimarães e.,
outros.- "' ;J- i-;\.

— Requerimento de autoria do Deputado Geraldo Mnge'l,a„'•':
-- Recurso de afttoria rio Deputado José Fdmar, e outros.,
- Recurso- de autoria" do Deputado José' Fdmar e butrór...
- Moção de autoria do Deputado Cl áud io Monteiro,.
•- Projeto de lei de autoria do Deputado Jorge: Cauhy.,
-- Projeto-de lei de autoria da Deputaria; l..de ia Carvalho»

Menf.Rgpp nP. 3ÍAF1/93.-do Sr. Governador do •Distrito-
Federal „

- Mensagem nP ?6í?'/93 do Sr „ Ocwfrnadur do Distrito
Federal„

- — Mcncagcn nP. 763/93 do Sr, Governador do Distrito
Federal»

Mensagem nP í><M/93 do Sr. governador do .Distrito
Federal.

.-- Mensagem nf £70/93 do Sr„ Goverrfcftdri* do Distrito
Federal „

,. .-. Mensagem nP "!?39/93 do , Sr-. Governador do Distrito
Federal.

-.'- Mensagem.nP PA9/93 do Sr, Governador do 'Distrito
Federal «•'••'.

' -•• 0-Pi'cio nP 1310 do Deputado Beriícío Tavares.

"-der

\f :..^li (••:•,•• r^' ,?óo/<;-3 do Sr,, "Cki vernador fio 0 isi: i" it o

.n,:..., ,,.,,„, „n ';>íM/93; do- Sr. .Governador do Distrito

fisager.'. n'? ?60/9-3 do Si" „ Governador do Distrito

•'ííquçr iir-íi-í- o .- rir autoria do "Deputado I-ur ípedes

••:- 0-í-'c:o ap 039/93 do Vereador 'da -Câmara Hunicipai da

•- Hoçao iie autoria do Depuí" ado Pedro Celso,.

* <L'ic'os Jiirnaíf n ; rosiin irido1; tle par las-ientrires)

J,?^ -• GOM!..?MXr;Ar>OS DF Li'DURES

DEPUTADO PENIEL PACHECO, em nome do PTB,.

DEPUTADO AGfsELO SUEIROZ, em nome do-PC do B,. '-
DEPUTADO ARCLDO SA7AKE,• -en nome da Bancada do PF

i . p. , *> "—. COKUNIÇADOS DE PAS'..ftMENTARIE!

DEPUTADO PENTE!.. PACHECO ÍPTB) ,'
DEPUTADO PADRE .JOMAS ÍP?)

DEPUTADO ÀGNELO CHJEJROZ. (PC &5)
DEPUTADO CARLOS ALSERTO ÍPPS)

DEPUTADO WASNY DE FOU"E (PT)

i ,,3 — 030EM DO DTA

TTEM í':: '.D iecussso e ,. votação,. '-?m SP turno, do Projeto de
Lei r"P Í5fl/9í, de autoria, do Depjtado Renício. Tavares.

ITEM 2."- Discussão e -."''Ã>ot ação, em 29. turno, do Projeto de
Lei nO 462/93, de autoria da Depút ã"da Lüc ia Carvalho.

ITEM 3: D ise ussS n, em íP turno, íP dia, do Projeto de Lei
nP. 764/93, de autoria dos Deputados Cláudio Monteiro e
Pldimar P ireneus „ --• • ,.

TÍEH Ai :Discussão e votação do Requerimento n9 1^95/93, de
autor-;a do Deput ad':- Ger"alí:fo Maí;;ela;.

í«4 — EKCFRRAHEMTO

f - A!Y- D^ 7.^ SC! '-,~0 Or:DT).f^r'Trt/ r« 4 r>r NOyFMRRO DE 1??-)
- 33 SESBKo LEGTSlATiyA DA 1=» I..ERTSI..ATURA .-

PRFSTDÍíKCJAfi Deputados Lúcia Carvalho e Cláudio Moí-

LOCAUs Plen Câmara Leçisiativa do Distrito Federal,

PiíESfíSULO: às 9 horas e 37, minutos, compareceram :«s
seguintes Oeputarioss -

•:•• Deputado Aanelo 0ue •-cb <PC do B), Deputado Aroldo Satake
(PP), Deputado B."én i'c io Tavares <PP)r Deputado .Carlos -Al bert o
<PPS),. Deputado Cláudio Manteiro (PDT), Deputado Ed-j,njiar:
Pireneus ÍPP)V Deput ad'o •' EurCpedes Camargo, (PT),,. Deputada"
Fernando Naves (Pp), Deputado Geraldo Hagela (Pt)> Deputado
Gilson Araújo (PP), Deputado Padre Jonas (PP) , Deputado
Jorge Cauhy (PL) , Deput.adaM...úc: ia Carvalho (PT), Deputado
••-Manoel de Andrade <i:>P)„ Deputado MaurMio Silva (PP),
Deputado Odilon Aires (PMDB), Deputado Pedro Celso <PT),
Deputado Pen ísi Pac-^-co (PTB), Deputado Sal v iano Gu imarãe<:»
CPSDF!) o Deputado lasay' de Roure (PT)„ .'-"•

f. .1 - ABER.TS.ÜÍA

O Sr. Dp pútrido Cláudio Honteiro, no exercício da

•••• Havendo número reg i ment ai , está aberta a sessão,. Sol:»
a- proteção d'e Deus, inieia^ios os nossos trabalhos,.

a — PFÍ\*?'rNO .rv^FD^EWTç:

ETTURADAS ATAS DAS SESSÕES ANTERIORES

Carvalho, iíí Secretária, procede ;à
:i.4ã<í. e J.41Í? sessões e;;t r aor d i nár i as ,

"vação, aprovadas,,'

COmJs^TCAOOS Dfl MEfíA
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MEMO N2 14Q(93 - Gl

Exmo. Sr.

DiáriodaCâmara Legislativa Brasília, sexta-feira, 05 denovembro de1993

Brasília, 03 de novembro de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da Câmara Legislativa do DF

N e s_ t a

Senhor Presidente,

A Igreja Batista Bethesda, da Convenção Batista Nacio

nal, foi emancipada da lâ Igreja Batista de Brasília no último dia 30 de
outubro, transformando-se na mais nova Igreja Batista do Distrito Fede

ral.

Como este evento cobre de júbilos a comunidade evangé

lica de nossa cidade, gostaria de registrá-lo junto aos Anais desta Câma
ra Legislativa, através da expressão da nossa congratulação ànovel Igre
ja, que já consta era seu rol de membros arelação de 125 irmãos em Cristo,
conduzidos eficientemente pelo Pastor Daniel Eleodoro de Santana Neto.

Atenciosamente,

PENIEL PACHECO

Deputado Distrital

RECURSO Ng /93

Autor: Deputado Salviano Guimarães

Partido: PSDB

RECURSO PARCIAL DE PLENÁRIO CONTRA O PARECER

DA C0MIS8S0 DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

PROJETO DE LEI 677/93

O Oevutado infra-firmado nSo se conformando com o
respeitável Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado
no Projeto de Lei na 877/93, de sua autoria, vem nos termos do
Art. 3©, Parágrafo ünico do Regimento Interno desta Câmara
Legislativa interpor Recurso Parcial de Plenário pelas razões
abaixo articulada?:

A - O Projeto de Lei retro epigrafado foi
inadimitido ao argumento de que:

i> A área escolhida para a edificação da sede da

CXOUONUMCNTAI.

* Tarrano raaarvado para a
construção da prédio da
Câmara Legislativa do 0F.
AnUdaLafOrglnica
Ltl 130 de 0*710/92

SSTO» MINOÚSTÜUS CAirKU

Fundação Athos üujcão situa-se. em terreno considerado "flori
aedifIcandl", a teor do Art. 3o, INciso III do Decreto 1».'829/87.
que estabelecem - verbis:

"Art. 3q - A escala monumental, concebida
para conferir à cidade a marca de efet.lva
tapital do país, está configurada no Eixo
Monumental, desde a Praça dos- Três
Poderes até a Praça do Buriti e para -<]B.ua
preservação serão obedecidas as seguin,tes
d iaposições."

"III - os terrenos do canteiro central
verde são considerados "non aedifIcandl"
nos trechos - compreendidos entre^c
Congresso Nacional e a Platafo.rms.
Rodoviária, e entre esta e a Torr«\->d«
Televisão, e no trecho ocupado entre:' st
Torre de Televisão e a Praça do Buriti;.*

h) Em se tratando de área a ser concedida através
de Contrato'de ConcKKs5b.de Direito Real de Uso, m'1'ster se -faa
adoção de processo 1ic itatúr iu "ex vi" üo Art.' 37 'da Lei (3.o6ó de
ai de Junho de 1993.

2 - Labora em manifesto equívoco as razões contidas
na alínea "a". Efetivamente não são passíveis de edificação os
terrenos mencionados no transcrito inciso III, excetuados,
evidentemente, aqueles que integram o Setor de Divulgação
Cultural, dentre os quais ue encontra o lote na ôli, (Mapa et»
anexo), objeto do Proejto de Lei em referência, pois,
intepretaçãa a "contrai-iu censu" levaria à conclusão peremptória
de que a Torre de Televisão, o Centro de Convenções e'as demais
edificações existente-.; naquele setor teriam que ser demolidas.

3 - Com inteira razão o Parecer da Comissão, de
Constituição e Justiça quando afirma a necessidade da licitação
nos casos de transferência de bem público através de instrumento
de Concessão de Direito Real de Uso, prescrição para a qual não
poderia ter atentado o Projeto de Lei em comento, pela singela
razão' do: que o mesmo é anterior a Lei Q.óóó, que estabeleceu
citada exigência.

Posto 'ítiso é que se requer a reforma da conclusão
do Parecer referida na alínea "a", oportunidade'em que e a fim de
atender a segunda conclusão do mesmo Parecer, juntamos o
Substitutivo em anexo, iiue deve ser processado na forma
regi mental.

Sala das Sessões, 04 j/e novembro de. 1993

Pit.* £• S«a3t
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Ouiturwi' -

conirtTHlvIío'
•Din-í blin.r a

Centro"'ide

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI, Na S///93

Reserva terreno

ile inrs.talação -
Cultural ' '

que especifica para fins
de Fundação Artístico-

A CSMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAI, decreta:

* Art i yo 1o.-4* Fica reservada rio Setor de Divulgação
l>r>C,- n« E i xo> Monumental-, o terreno na 88, para fins de

cite ecl If íc io ' sede- •de Punídação-de direito privado, sem
ivito^-slé Ciipátcr^cultur-dtl -que se proponha ali instalar

>íReâiqu i sn',J ustitüíft», desenvolvimento, intercâmbio e
d i fusíicl jth ar W-í-ieferentes 'a Imitaria e a construção de Brasília.

Parágrago único - iica o Poder Executivo autorizado
-^•adjudicar '<V frategoria de rundaçào mencionada no "caput", destei
a+tlgo, o terreno que especifica, pelo prazo de 1.5 (quin.:eó anos,
renováveis por igual período, observada a modalidade Ue Contrato
de Coruecessao de Uso e as normas relativas ao procedimento
1 ir 11 At ór i o.

puhl ícai/ào.
Art. 2o. - E.sta'Lei entra e"m vigor na data í'i

Art. 3a Revogam-se as disposições em contrário.'

JUSTIFICATIVA

Hrasília íií>r i<ia hoje nas áVeas di»it) artes e da
cultura, Fundações sem Fins lucrativos, que 'a despeito da
natureza jurídica cie iliri ito privado prestam servidos sociais de
suma relevância na preservação da h i«it riria e construção dest'a
Capital, sem que- haja a uri essár ia contrapartida das instituições
públicas incumbidas desse mister,,

Internacionalmente conhecida pelo acervo dos

artistas que aqui deram sua'; contribuições, Brasília conta hoje
cciiii material de mrst imávei valor, que afim de ser preservado,
demanda local compatível com a necessidade de se impedir que a
memória dessa cidade se perca na ausência de espaço ayvlut inador.

Exemplo desta afirmativa é a recém criada Fundação
Athos DulcSo, cujo patrimônio foi constituído pela doação dei.te
artista fantástico, internacionalmente consagrado, onde figuram
um vasto conjunto de pinturas, desenhos, gravuras e inúmeros
projetos de integração com a arquitetura de nossa cidade, sem,
até então, qualquer apoio por parte do Poder Público.

Nada mais justo, portanto, que se reserve na
arquitetura de Brasília, espaço p<nrA essas Fundações que tanto
contribuem para nossa arte e a nossa história.

Cala rias Sessões, 04 de novembro de 1993

K^yaí-fft^^^—^
üeputadu SALVIANO GUIMARÃES

UUGIJLKIMI-NTO Nfi!

AUTOR s Deputado Geraldo flagela -

ASSUNTO: Ktiiuer a convocação dti

Líder du PT

Sesticfa Ext ruord i nár i a

Senhor Presidente,

Noü termos do artigo 67 do Regimento
In ler no iles>ta casu, requuremub a "convocação de Sessão
Extraordinária, pura a votação do projeto de lei nã" 1132/93,
de autoria do Executivo Local, cuja ementa está assim
redigida: "Altera as normas' cie uso e ocupação do solo doa
blocos A, U, C <_• D, das praças 1,2,3 e 4 do Setor Sul da
Cidade Satélite do Gama, c- dá outras providências".

199S.
outubro de

D«|J

Recurso à Comissão de Constituição e
Justiça da Câmura Ler» íslat / va do
Distrito Federal

Pro.ieto , de Lei' 836/93, que "dispõe
sobre o acoapannaaento popular da
execução orçamentária do DF e dá outras
providencias"

Os Deputados Distritais,, abaixo
Firmatórios, com base no art. 30 parágrafo. . ún ico do
Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
rçsi jjna«du-cre com. ,o,,p>ar.eqer: da Cooiissãp de Constituição e
Justiça desta Casa," apresentam ftcrnf sn 'mm base na seguinte
furfdaiiiefitaçaí)' leaja.li eLçonsJ i t,Uc ional.. . ' ,,. - . ,

i. 0 Projeto nS 836/93 o qual dispõe
sobre o acompanhamento popular de execução orçamentar is> do
DF é, legal, et j,está fundamentado em, diversos preceitos da
Const itu)cão'Feí/eral e'Lei Orgânica do'Distrito Federal.

2. 0 mérito do Projeto, ao contrário dd
•qúe afirma:: a fls 02r «3 e'04, respeitáVe'1 parecer da--citada
Comissão, não reside na diminuição do controle externo do
legíslat i Vo'"n»' execução orçamentar i'a " do jDistr i to Federal,
mas sim em oportunizar à sociedade e à população em geral
canais para auxiliarem, reforçarem as bases do controle
interno de cada poder e, especialmente, o controle externo
da Câmara Legislativa.

3. 0 projeto v i «ia oru.,nl«/> o» direitos
rundnmentais de 1.1dadan i a, no' que se refere ao cuntrole das
r mantas públicas nu Distrito Federal.

4. Tais prerrogat ivas estão conforme os
textos r unut i l.u(. i unai s, visto que:

A Constituição Federal, estabeleces

"Art. iü - A República Federativa do
tiras il, formada pela União indissolúvel dos Estados e
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Dcmoc r át i c o de Direito e tem como fundamentos:

I. a soberania

II. m r iilarinnla

Ilt. n r! mnirlarlr-- ria ppwna humnna

TV. os valores sociais do trabalho c da

1 ivre inic iat iva

V. o pluralismo político

Parágrafo único - Todo o poder emana do
povo, que o exerce por meio de representantes eleito* ou

diretamente, nos termos desta Constituição."

Resulta dai', manifesto reforço da
democracia direta e representativa. A nossa nova

Constituição, que mesmo após cinco anos, ainda não tem
totalmente compreendida a extensão dos seus princípios e
fundamentos, é bastante explícita no reforço a cidadania. E
i idadania exige duas condições básicas» condições dignas de
vida e direitos à participação nos destinos das cidades.

Os recentes acontecimentos envolvendo
escândalos e corrupção no Orçamento Geral da União
demonstram a necessidade de mudanças profundas na estrutura
de relação entre governo, cidadãos e no próprio sistema
Federativo. As finanças, públ icas, a arrecadação' de Impostos,
a execução orçamentária para o atendimento às demandas
públicas devem ser processadas de forma transparente, com o
controle da sociedade organizada.

Parece haver apenas um meio para evitar,
no futuro, as perplt*x idades e corrupção" decorrentes da forma
c pratica existentes de elaboração du orçamento: a contruçãú
de um modelo novo para a gestão pública dos recursos. Tal
iniciativa deverá, fundamentar—se, sobretudo na definição
exaustiva das competências legais incumbidos a cada um dos
entes federados. 0 Distrito Federal não pode se furtar de
zelar pela sua Lei Orgânica, conforme art. 16 da LODF e
regulamentar os princípios embasadores da plena cidadania.

José Afonso da Silva,
Const iiiil iunnl positivo, sa 1 ient a s

in Curso ide Direito

ma i s

Gual i

recon

snc le

do l-ll

c onex

ún ico

o con

os ob

essen

amplo

f ic a

hec miei

di<de c

lado

ionn—

do

c e 11. u

jefcivo

ciai d

"... a cidadania está aqui num sentido
que o ile t itular dr direitos pol ít icns.
participantes da vida do estado, o

o dos indivíduos iorno pessoa infegrada r.a
atai. Significa aí, também que o funcionamento
iara sulimel. ilio à vonlade popular. L aí o termo
com o conceito de sol)(--r an Ia popular (Parágrafo

i£2) com os direitos políticos (art, J4) e com
e dignidade de pessua humana (art. t£J, .[ACI) com
de educação (art. 2®l>), como base e meta

rey ime drmui r át ico".

Or (jan ica <J(> DF,

const11 uclonais e

c idadan ia :(

Ratificando essa <ompreensao, a Lei
no art. 2L> repete os Fundamentos

insere, no inciso Iü ampliação an termo

"Ar t . S'.i - 0

União indissolúvel da República
como valores fundamentais!

Distrito rederal integra a

Federativa do Brasil e tem
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LI. A plena cidadania;

Assim, nossa Lei Orgânica estabelece o
fundamento e princípio da "plena cidadania". Cabe, pois, ao
legislativo contemplar em legislação infra-const i tuc ional oi.
limites, os canais, formas, para
aos cidadãos do Distrito Federal.

exercício deste direito

ü. Para exemplificar tal direito, a CF no
capítuio IV "Dos Municípios" art. 29, X, estabeleces

"Art. 29 0 município regei—se-á pur lei
Orgânica, votada cm dois turnos, com interstício mínimo de
dez dias e aprovada por dois terços dos membros da Câmara
Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios^
estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do
respectivo Estado e os seguintes prefeito*:

. x - Cooperarão das nssoclaçãoes
representativas no planejamento municipal;

r.sse direito constitucional tem ensejado
inclusive medidas judiciais, em muitos municípios, visando'
garantir, nos processos de planejamento urbano e também
orçamc-ni ár io, o direito das associações representanl iv.u>

pari k i parem <- cooper ar t lá há jul mulo» no , r.Pitt lilu
ordenar aos rxci ul ivin» a alxírl. ura iWittteu (twpaçou <f,

• 1(.-yisl.it ivo, a lar (.-Ca de regulamentar d i rc-i tos pr ev ist oi»
Consl i 1. u i (, ao l't:(Jcr ai r Lei Oruilnii.fi.

I iu vários capí i iiloi» (Ifi Lei OryüriM.i
Dl", depreende -se a pr liii upat ao com os mei «ut i siiios
Pari n.ipatao direta d.i população. Lxempl i f i chiiüi.:

l,l«(
ao

na

do

de

uri . 312J ,

Ari.. i.'/>, it U>. art. '>?' ilrl" m '•'
:i 21J e mui t o!» ou L r o i>.

.'.,!.!,

6. h uui!...i de conclusão, na a rcstuni
dúvidas quanto ,i const i t uc iona'1 idade e legal idade do citado
projeto, nos parâmetros estabelecidos, i><a L-F e Lei Orgânica
do L)K.

Lie mantida a rejeição do presente
projeto, privar-se-u ao Egrégio Plenário desta Casa a
HureLi.it ao da malária e a opor Um i(Jade de legc-lar a
reupeiIo.

CaUt , portanto, ao leuislativo auxiliar a
Adn.niutrat-ao Pública a implementar um processo de 9»i»thu
democrática. 0 est abe U.-c imento de aaruntia.de aceun u-
informac/óei, às assoc.atoes r ePre<,entat ivai, epaitido.,
políticos é ura primeiro pa&so par.* a concretização (!e um
canal permanente de diálogo e negociação entre u governo e »
população organizaria.

Requeremos aesim, a análise do presente
recurso, seu i>roviment.o .e tramitação adm in instr at iva, para o
•Final deferimento dos fundamento!» legai!.- e constitucionais
aqui ar gu idos..

Brasília, 01 de novembro de 1993

do HagelaX * desACámargo

í.lho

Roure Dep. Carlos Alberto

Dkfj,..' |)^ gne1oMiak ir o/.

KtXURÍiO Wl /'?3

"Suliiiict fc--sc ü «tpr.c-c i uç-íâuj tio
l'l en.ír i o o l*ai t-c cr

Coiist i lu i ; ao (.. Ji-

sonliúriu uu PI. no 743/93, -quif
"DispOf soiirti 1't-r mi ti&i-ío de Us>o dtí
Jmóve i •-» Públicos pai-a iiior.xdore-.» das
•ArCuS Olldl: se UiLül l>;i-ill ;i, dá
uuli-.\s i>rov i dêiic i as", d,» Autoria rio
Hcpi,l«iiü JOSp: L'l)MftR comouo."

apr.c-c i uçou cio
•1u CoMisuSn d<s

Juiit it «i ' - i CCJ,

líCt;õHKLM()',5 jij Colendo Plenário, nos termo-s do
r.ir Jtjr ii ['d único tio Ar í i <jo nS 30, do. Ri <j intento Interno, desta
Oasa, |iiii ,i i ii l u-r pormu», tempestivamente, o seguintes

RrXURSO Dlü PLI.N<ÍR10

Cojilru a decisão da Egrégia Corai sVão de
i.on A i i uiçau (.: Jus-l 11 a - CCJ, direta Augusta Câmara
l.,"ji ílalivA (!u Disli ilo ledcrul, <iui- «provou Parecer
lejeilando d rrcijeto •!"-• I.L-i n'J /-<13/v:t, «icimu ementado, e,
!»•»,- isso, r t <iut r t nvos" a «pr üVi,çao (.lesse Parecer pelo
l'li:iii'u io, |iel,t«-j -.ii.í.ju i ntc™.»» -

RítZGC-.S DO BtCURSO

Ehi i>r incirli luu«r , sal i t-ntumua> <íue a
l'iop.).içá'í) iil>jL-livta (.ontetifc-r ITRMISSKO ÚF. USO Ü£ IMóVr.lS
!'l5UI.J t;0:j, i ri<..trtli,ç'ü'f..!.. prediais pdb 1 i (-«ir. ii ciot. loter. •!«
l:f:r r-Finos qu.f divid.-m eonjunto-i ou. 'luadrai» no Diitrito
Itdcit, 1 <:ut- fc't>t i vcrt.ni em dc-su-.ci (grifamos) e, quando,
•jiiliciUiJü pt-lü! iiiorudoi-ts tir aan i^-acio£> cm f.nt Idades
Hopr-..-.icnilui. ivas.

rtssiiii, visa o lucsinte Projeto a u!..st-gur ar a

Fuiiçü') iiüciul tia<:ULla<.> úrius, em (. onsfinuric i i, som a tíicpouto
nu Artiçio .j'2, ünciso XXIT'I , da Curtii Magrui, uma vcí muií a
Pi-iipo >i i,...í') !..(. i'(. si. r i ii!:c i\ árt-ar. em lícf.uMi (rir i rumus). Nu
i:.\..o ( ni l.*l,\, i>dt,s i li i 1 11 ar • st •• á à (..olci ividatie a ul i 1 i .ração
par;\ fins nobres, •!,.• '..oc i «h i 1 i tiadü .- iiieliitii' i a d.\ <.|Ual i tiad.c
iLr vida du ptipul«tau que, uinilü, s<* veria livro ile .'ireus.
púijlii.aj alianiioriaiia'. .••: mui utilizadas, ora i uvad i tU.t- por
v.xdioj ( tiesot upadoi» t r ansftir marido- ut- -ím "pontos (Ji-
i:.- iminal idade", um ;>oi" pc-fcOi»?- dií mau t.«.,rutt.-r que uii.i,m-rii,»
par .\ "(ic pós i to1.- <U* Iiük : <>u i mu l'.. morto!»", faí-t-iitio do->
Idl.u-j pontos d.- utr i tos c-nlrt; v i i: i ulios e, outr«'. VBiaf,
puni. o j de i ntteouranva •: agre-jjao Mf moradoreM..

Aoemais,

pi-e-jüi-vai' <'.i Comunicit-.de
área:* (.!cí.tiCi.iF't»das, -ji.'*

comum do povo..

o 1'rojetu du l.c. i . «.*»> tela, 'iuer
a ut i 1 i**t.ção, pai-a fina nuN-et,, «Jtí
«If-scaraLter i .íá-Iaç. como l>em d.i uro

for isto, ao &fc: ptev mi l ir a "utilização
comunitária cio bem público", em nada, o« afeta a natureza
jurídica de "bem de usa comum do povo", conforme asseverou o
Parecer aprovado pela ['.grésiã Com ir-s.es o de Çtínet i tuicSo e
.Justiça - CCJ. Na verdade-, a coletividade continuará a
usufruir do wu direito de ut i 1 i siar -se dos t-ens públicos b,
agora, até de maneira melhor tf maii. adequada, uma ves: que
somente "áreas em desuso", que nau apresentai»^ na prática,
nenhuma utilidade para a comunidade, >.* <íuc serão objetos da
referida pcriiii&faSo. Catas área* públicas, pelo abandono em
qus são trans-formadai:., -ião causas; dü ftiHtis apelos, da
coletividade para que aa Autoridades lhes dêem destinos de
fins sociais, educativos, culturais, esí>ort i vos,
cumun itár Toa, iato é, de reais intereasea para os- moradores.
Desta forma, via aprpv^acão da Malária do Pl_, novas optfões de
la-zc-r, cultura e "atividades sociais,, certamente, serão
incrementada-» para' a melhoria da soe iah i 1 idade « da
qualidade d--; vida do r>ovo.

Ressaltamos, também, que nenhum ei I spoir. 11 Ivo
legal (.-.<.:.tá sendo vedado com a ut i 1 i xaçao cic-ssatt- ái-ií-A!» í-c-lon-
moradores. Para tanto, transcrevemos o que o eminente
indm i n i ctrador lltíly lupc-s. ric-irellea, em s>ua obra "üireito
Admi n istral i vo Liras, i le ir o", destaca sobre , es-se tópicos
"Pode-se tíi-it-r -lua Iodos s-vío i suais, peraiite-os Lieris de uso
i,:omuni <,io povo. Ha..; i-or .\'..l.Ií.j,.1Í.l:s± diL....\iJ-i:JJj.b.ajCJi. „j;—iMiLx.ik£f
aJjL'jjajLüai_j£5.i'.t<jLJi-iiSi. <ari-faincs); o indivíduo pode adquirir
determi nailos direitos de utilização desses, ben» e se
sujeitar a eiuanjüs. específicos". Neste contexto-, o autor
está s»e referindo a hens de uso comum do povo ti está
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aproposicara em consonância com a natureza jurídica dos
referidos bens, nau havendo qualquer vício de Jur id ic idade,•
conforma alegado no parecer da CCJ. E, além da nau afetar a
natureza dos bens, b projeto está, na verdade, assegurando
maiores e melhores oportunidades de utilização e fruição dos-
"malfadados becór." pela comunidade.

Dessa maneira também as áreas de uso comum do
povo podem ser, em hipóteses' ' especiais, conforme- está
estabelecido rio Projeto da Lei, utilizadas poi- setores da
comunidade interessados.'

II- como ae trata de áreas em desuso, nada mais
justo que proporcionai' à coletividade a sua .ocupação dií
forma organizada a fiscalizada, de modo a- oferecer.' à
população, tão carente de -áreas p&rá desenvolver programas
comunitários, atividades sociais a culturais. '

Assim esperamos que os Ilustres Pares, frente
à cortai ituc ional idade e jur idie idade e em atenção ao
interessa público da presente proposição, apreciem

Comissão de.Constituiçao e Justiça em Plenário.da

o parecer

Sala das Sessões- em de novembro de 1993.

Deputado Distr i t CORDEIRO

KKUUKÜO MS /ys

"Submete-se à apreciação do
Plenário o Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça - CCJ,
contrário ao PL nQ 1)51/93, qu»i
"AUTORIZA o Poder Executivo a criar
a TV CUL1UKA Dti' BRASÍLIA e, ' dá
outras providências", de Autoria do
Deputado Distrital José £ dmr-r
Cordeiro."

rsECOkF-E-.KOS ao Colendo Plenário, nos termos do
Parágrafo Onico do Artigo 30, do Regimento Interno, desta
Casa, para in ter pormos, tempestivamente, o seguinte'-:

RiLCUKSO DE PLENÁRIO

Contra a decisão da egrégia Comissão de
Constituição c- Justiça. - CCJ, desta Augus.ta Câmara
Legislativa do Distrito Federal, -»ue aprovou Parecei- da

lavra do Ilustre- Relator , Lie-pulado I ornando Naves,
concluindo pela rejeição do Projeto d»? Lei nü £101/93, acima
ementado, s,ob o argumento d»; que o mesmo encontra óbice
constitucional intransponível poi- invasão de competência
reservada à União..

RAZÕES 00 gt-XURSO

tfxcelenl ísslmos Senhores. Deputados.

CoiiCínua máxima vc-nia do Ilustre Relator, a
AljrortílACKO ínsita no Projeto em comento não afronta
competência rei,t-rvada à Unitío, ú*t veis que não legisla sobre
normas sereis ou específicas, relativas a telecomunicações a
radiodifusão.. 0 objeto da Matéria é, tão somente, a medida
administrativa e autoriaativa para que o Poder Executivo
venha a criar um órgão, com competência p.tra pleitear a
implantar um canal televisivo cultural no Distrito Federal.

i-epst i i-
A Jur í cl t ei dade do Projeto « cristalina ao

competência do Legislador Distrital que.
inclusive, estabeleceu no Art. S5 cio Ato das - C> Ispocicoes
Ti-ansi tórjas, da Lei Orgânica do Distrito Kederal a previsão
da ei- iação, nos termos, da Constituição Federal, de um
sistema cie radiodifusão comunitária, formado por emissoras
de rádio e televisão de baixa potência, para fins educativo,
cultural a comunitário, -?e.n que tal com inação represente
qualquer afronta à reserva de competência legislativa a
concessiva da União..

Diante tios argumentados apresentados,
evidenc iou-se que o Projeto de Lei nii , Stil/VS é peça
fundamental para que o Distrito rederal, a exemplo de outras.
Unidades Federativas, tenha na sua estrutura organizacional
o orgao citamado rULEVLÜ&O CULTUHrtL DE 3RASÍLIA, incumbido da
gestão do Canal televisivo de cunho específico para ai.
atividades educativas, culturais a comunitárias.

Assim, por dJscor darmos dos termos, do Parecer
da Douta Comissão d* Constituição a Justiça - CCJ, é que
apresentamos o 'presente rt£CURS0, pugnando pala apreciação da
importante matéria pe:.U> Colendo Plenário, desta Casa, com
fulcro no Regimento Interno.

Sala das Sessões, em 03 de novembro de 1993

Deputado Ois CORDí-IKO

."íjCsO ML' /VÜ

'.">y •j->i?Jvtrj\i ÍX/ittüiO KV*VbSttO}

.•O:...:-'. ...'•'.'• Ay jOv.-RMO ;•><> UIS7KI70
i-tOt^Ai. ôc-s.' StjAfi DtSfiNAOOS
ítCu-iSO.» AO C-íKTiíO i)f rNSINO
£SrcCÍ'AL 0£ iXyiCY.ErJTÉ.S VISUAIS
"ASA AQJiSiCSO ob. F.GUiPArJt.NTOS.

•V.iS T.'i'<h03 00 AST. t»* 00 HESIMCHTO iNTtiíNO DA
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(jo i„i ,-.) '<'.üi-.' ;i.b ü'° Mi bA

Wu 'CkP.i Pu"1,!• J

.•o i'.; i-.«',j..i\'i i'. i üOi^iMas

•-<v i'C.''iulj':V',i h<í;íiuli--iAi.i StVAlL'. '<•'

zii; il)'A'-,'.'.':-> :-i, Si;A^A00"í."S

frU 11>0. Li ' l ^' '"'•-. ÍY-j0 (•:!S

..;. (íior-tl) i .« '*.• S;;ú'V'.."> d ÍAJ ..l. e. 'iL.'l A X "' 3
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-''-' '•"' •••••.Ni. • s •i/ .-. !„; ÍLV ,ji- ',.iw ALijivO,'.), P-!vv"j.Ni.)0S,

'••' '••'••• • :i r... l , rtti I.mim:'! .';.;.; .. í"-. 0Í.I-V0Í, 'itíc' ALU.vOS
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PROJETO DE LEI NQ , DE 1993
(Do Deputado Jorge Cauhy)

Iih \ .t [.. ,i -. d ,".istfir du Habxtutocs ColeLivê
'•' u.j.»'-jíi- ríi!l"--W a R.-Qiâo A.lmin j s»tr :t Li va du

Cru.-", iu r;A XI o dá outras providências.

ii • ,ii,-,i i •"11 i .1 i^.i d" Distrito Federal decreta:

iVt. 12 O Setor de Habitações Coletivas Sudoeste -
SHL )W a dosa.embrado da Kea.ãlu Administrativa de Brasília - RA
I, passando a intearar a Região Administrativa do Cruzeiro -
RA XI.

Art, 29 No pi-díu máximo de 6<"i (sessenta) dias apus
a promulgação dfe<=>ta Lei, o Foder Executivo encaminhará a
Câmara Legislativa projeto de lei definindo os novos limites
topográficos da RA I e da RA XI, bem como as necessárias
alterações no ironeamento do Distrito Federal.

ê 19 Os limites topográficos da RA I e da RA XI
deverão respeitar os setores censitários, de acordo com o
disposto no art. 65 da Lei n9 353, de 18 de novembro de 1992,
qu>~ aprovou o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do
Discnto Federal - PDOT.

5 2S As definições de uso do soio e as delimitações
da' =onas das RA's I e XI seguirão as determinações do PDOT.

Art. 3E Esta Lei entra em viqer na data de sua

puciicação.

Art. 4° Revogam-se as disposiçôta em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A RegiSlo administrativa de Brasília - RA I, quando
foi criada, em 1V66, era, composta pelas cidades-satélites do
Núcleo Bandeirante e Buaré, e pelo Plano Piloto, esta
air-scidu cio jlqurv.. s.vtores, n&o previbtos no plano inicial,
como os .setores de Habitações Individuais Norte e Sul (SHIN e
SHIS), o Setor de Mansões do Lago (SML), o Setor de Mansões
Urbanas Dom Bosco (SMLIDB) e o Setor de Mansões Park Way
(SMPW). Englobava também o Setor de Habitações Coletivas
Economices Sul - SHCES (Cruzeiro Velho) e o Setor de
R(«jid6ncjas Econômicas Sul - SRES (Cruzeiro Novo), numa área
de aproximadamente 933 km=.

Lm 1939, o Governo do Distrito Federal reviu a
divisão administrativa do território do DF, definindo' novas

RegiOt-«s Allm) ni'.=,-t ri. ti v*s,
h.lb I ' rll ' Oíl - I 'j ' t.lp l ,-lt 1 -jid.J
ii . .1. i. i i ,. . ,i . i. .i

..Jl O-. • • -I V I I,. .

Fiondej r--ji. t o,
cia Pt. 1 - F<r,

de acordo com os núcleos

e i t-spoc txv..is âi uut du i n i luC-ncxa.
,. -... <i< ,v. Tn?imi -í. I .i 3 .n.*,'r .-. f i i íi .- r»

. l uni ...'ou, lor.iln Cl i tUJ .'-> ai-., li, t li

do Grileiro e do Guará, todas
íí!--», 'iue passou a ter ijma área de

Ütít.C >--ll ti .1 l j .

do Nú<:1cíO

d'-; viiiembt .idü-

>o ui*-dad'i '->erviu .ara aliviar a r.uncentraç*Q)

em unia --.c'. Reqiâo fiilniinistrutiv», de vários núcleos urbanos
r.rjw r.arjH.srí ;tir.a-j b isto ito cnferonciadas.

ií-j."-' vjini-iiU- 'jc Iüí nc.fssárxa uma revisto do

deserho c:^ RA I, poxt» ini".,nio com as modificações introduzidas
eu. 19CIV. si reniSu contxni-c, sobrecarrtyada. é a Zü maior RA do
DF'. Contando com uma população de corca de 260.000 pessoas,
conforme apurou o Censo Demoqrál íccj de 1991, abaixo nesse
íisp/ictci .-.pt-nac çl i PA I< C'-ilã.nt1iu (364.000 hat..), a RA I
axnda abriga -sc-tures cem Ciârt,cteris txeas bem diferentes, ü
que- ubrxgã a um novo o:,ame de sua abrangência. Atualmente,
por exemplo, jú se discute e se reivindica a separação do
Setor de Habitações, Individuais Norte e Sul - SHIN e SHIS -

da RA 1.

Pc-r outro lado, a RA XI - Cruzeiro é a menor do

Distrito Federal, contando com apenas S,99 km2 (cerca de 8
veneb menor que n RA - I), que suportam uma população de
cerca de 55.000 possoas, possuindo, portanto, uma densidade
demográfica a'i td - maxs do é.,000 hab/km= - disparada a maior
entre toda'-- as RA's do DF 0 chamado Setor Sudoeste, que teve
origem na prrposta denominada "Brasília Revisitada 85/(37", do
professor e» urbanista Lúcio Costa, é limítrofe à cidade-
satélite dej Cru.-eiro, e estima-se para ele, quando totalmente
implantado, uma população de cerca de 51.000 pessoas,
espalhado-» por uma drea de 4'_'5 hectares.

A incorporação do Setor Sudoeste á RA XI - Cruzeiro
proporcionará uma divis&o mais equilibrada entre as diversas
RA's, principalmente entre a RA I e XI. Diminuii—se-á a
pressão sotirtí j RA I, acr oscentando-se uma área á RA XI com
localização e csractarísticas urbano-espacias mais adequadas
a integrarem usta última reqiao. 0 Setor Sudoeste
pratLcament-i li uii.a continuação do Cru::eiro.

Efc.se medida, sem dúvida alguma, facilitará a
administração d-js duas F^A's, possibilitando uma melhoria
runiidurívei no atendimento das reivindicações fc> necessidades

Ha coinunid.jide envolvida.

Do ponto de visca legal, a propo&içãto está
plenr.mcnte amparada pelo dispa^ttí na Constituição Federal 'e
rui Lei OrgÃiuca oo Di^lrUo Federal. Com as competências
legi >laLiva:- at rihuídí-s ao Distritg Federal (art.32, ã 1S, da
Coi.i iitui',&• F(jdt>íul), i.abe "promover, nt> que couber,
adt>q'iatia oi deuãmcnto territorial, mediante planejamento e
ccnií fole do uío, do parcelamento e da ucupaçâfn do solo

urbafro" (art. "0,

Reoxlil.i M.lin in i• 11 .. I
d,, r i . i

Ftidei ai para 1. ,|l-.

III , da CI-1 . r-ora csi

i cl il I •!I1 I i< I l • |'d I tlw íll l
,1,1 .|". , I ' ii|il-l . ,,.

' ..jlll . • >' .1 U , l - J1 > Jl • LI I l ' I' t

), a -:i] tf i açSto de

li . •' i, i iu. i. ii [,

At .'-lii • I \ \ l'-t"iiiot, d(. ar i .. L• f-í . xnLXbo <,

dd i_t-.i 'Jrgi.n lua
Leri i -=. 1 a t j v .i, - om

í in.irp"rj.,1ii, ?•
Aiiiii i a ' í i '-' 11 '

.Iu i'\Çjli'jLo rofJt-»raL, caiu1 a Cam -ira

a cancâo do covernudor, u, ",. i-j j.;íli>,
'%j . ,. de5wemt'rüiiien! o de R^giHei

ír-ita-.->e dií pr upcfi ç^u do alto ccinrio -..oeiai,
aue conta i.om o apo^o da ccmuniaade t desia lorma, conclamo
os nobreo par! aiticiitare<> d--"5sa Casa par i sua rápida aprovaçilo.

f - 1, •I • «et t!H

Deputad

r. I. I •• l 1. li.' i .. i I.u /ll.l

(0.i DL-pul-iüd Luli,i Curviilhc.)

(.11 :. p õ u i. ü b r c u u i. u tí prct,m vji-ju

do Pürque Heciudlivo Rugériu
Pitliun FariuE.

A Cjmdra Lt-y i k I ,it i <o üu üi^Crilu Fuclcrdl deurtifo

Art. 10 0 uoo do Pdrqufe Tlecreativo Rogério Pithon farias
se dard de auurdo corn o dii.poi.to rtet,td iei.

Art. SD 0 Parque Hecrejtivu llogériu Pithon Farias
constitui pjtrimônio pai sag í i.t i co, estético e turístico de
Orasília, protegido contra o uso indevido, que desfigure seu espaço
físico e serviços, bem como prejudique o uso público do mesmo,

Art. 3o. A construção de qujisquer edifícios ou logradouros
na área do Parque, quu impliquem alteração \Je cunho paisagístico ou
estético serão submetidos a apreciação da Câmara Legislativa do
Dlstrito Federai .

5 10 0 disposto no caput se aplica a reformas que gerem
•Iterações nos atuais logradouros instalados.

2D Considera-se alteração paisagística toda e
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qualquer modificação do traçado original do Parque e dos
equipamentos implantados até a publicação desta lei,

g 3K Os prujetos de implantação ou alteração dos
equipamentos, antes de sua apreciação pela Câmara Legislativa serão
submetidos a estudo de impacto ambiental.

j 4g o relatório de impacto ambiental será apreciado em
audi ênc ia públ•ca.

5 5E Caberá ao Poder Público implementar mecanismos
inibidores de circulação intensa de veículos na área interna do
Parque, de lorma a garantir a preservação do equilíbrio ambiental.

Art. 4D A uunservação e manutenção dos equipamentos de uso

público do Parque Recreativo Rogério Pithon Farias é de
responsab. Iidade du Poder Públ ico.

5 10 l facultada a adoção de espaços e equipamentos

|iiil> Iii:u>. iln l'.ni|iii-, |iiir i'1-i.i.o.is jurídicas, para fine de
conservdçao, mariuLc-ncão e ornamentação.

5 20 Nus casos de adoção de espaços e/ou equipamentos é
facultado ao adotante a veiculação de publicidade na respectiva
área, desde que- em placas padi-on izadas pela Administração Pública
em relação ,iu tamanho, furmalu e dizeres e em locais previamente
definidos, resguardado o patrimônio estético e paisagístico.

5 3B Fica proibida a veiculação de publicidade política,
de cigarros, bebidas alcoólicas e agrotóxicos.

Art, ba é facultada a autorização, concessão e permissão de
uso de espaços o equipamentos do Parque, median.te processo
liuitatório, nos termos da legislação pertinente.

S 1o A conservação dos espaços e equipamentos explorados
por terceiros correrá por conta dos mesmos, de forma preventiva e
reporadora, a fim de evitar a depredação do patrimônio.

5 20 A não observância do disposto no parágrafo anterior,
comprovada pelo Poder Público, implica em rescisão do ajuste, sem
prejuízo das demais s.inções previbtas na legislação em vigor..

Art. DO é tacultada a atividade de vendedores ambulantes de
produtos aInnentic ios e artesana is- no interior do Parque, em locais
fixos, a serem estabelecidos pela Administração Pública, mediante
autorização e cm quantidade previamente determinada.

Parágrafo único - 0 exercício de comércio ambulante ou em
feiras temporárias no interior do Parque obedecerá a regulamento
próprio c xpcd idu pelo Poder Público.

Art. /a São direitos dos usuários do Parque Recreativo
Rogério Pithon Farias:

I -- ambiente saudável;

li - usufruir de cm u ipaincn tos e instalavoes em perfeito

funi;ionanien to ;

III ii IiIi.•..i,."in .jr.iLuit.i dos cqu ipamentos esportivos,

do lazer i; higiene, assim como de logradouros destinados a
iMitiic ion t.mi-:n to de veículos,

IV .inin, a preços, módicos dos serviços explorados por
t e r.. e i r o'.;

V - cordialidade nu atendimento,

VI - segurança;

VII - iluminarão pública adequada.

Paráyrafu ún ic. u - No que se refere ao atendimento ao
públ ico, o reiterado desc uinp r imen to e desrespeito aos direitos do
consumidor estabelecidos na lei no 3078 de 11 de novembro du 1330 -
Código de defesa do Consumidor implica rescisão do contrato de
cunces", ou, permissão ou autorização.

Art. Bfi Os usuários do Parque deverão manter seus
logradouros e equipamentos em perfeita conservação e higiene.

5 1s 0 uso indevido dos equipamentos e logradouros, que
lhes provoque depredação, sujeita os usuários a multas de 1/10 (um
décimo) a 10 (dez) UPDFs - Unidade Padrão do Distrito Federal ou à
repararão cio danu,' nus termos do regulamento do ('arque Recreativo
Hogériu Pithon farias.

Ab inulL"ds serão aplicadas ao inFrator ou a seu

responsável ie g ai

Art. JB A realizavau de eventos artísticos, esportivos e
culturais será Feita mediante autorização do Poder Público, através
dos órgãos competentes.

3 Iü Os organizadores do evento responsabiIizar-se-ão
por eventuais danos causadus ao patrimônio do Parque Recreativo
Rogério Pithon Ta r ia r.,

:i ?o 0-., Io.,,ii s .ipr npr iados para a rea I i,:a.,uio de eventos
ser.mi d..-;, i-j.i.i.l.i*. i'.' I.. r<.<l>-i- 1'iil.l ...o.

5 HO C fdcultada a cobrança (le taxas aos expositores e
promotores, devendo os resultados financeiros reverterem para a

Administração do Parque.

Art. 1-J - Os recursos para manutenção do parque Recreativo
Rogério Pithon Farias advirão?

I - de dotações orçunic-n tár ias do Distrito Federal;

II de taxas cobradas pelos serviços e instalações
para exploração por parte de terceiros;

I i I de doações.

Art. 11 0 Poder Público promoverá permanentemente campanha
de avaliação do Parque e de seus serviços, por meio de consulta aos
usuarios.

Parágrafo único - Os usuários depositarão, em urnas a serem
afixadas em locais de fácil acesso do público, reclamações e
sugestões, as quais deverão ser examinadas e implementadas de
acordo com a conveniência administrativa.

Art. Iü Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13- Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessõeyí

Deput/ida Lúcia .trãr"* aIho
Partido dos TrafcaJJ^íi dores

de 1393.

MENSACEM

N* 263 /93-GAC Brasília, 29 de ouLubro do 1-093

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO

FEDERAL,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o

incluso Projeto de Lei, que altera as normas de ocupação do solo
da Área para Habitação Coletiva - Área 2, na Estrada Parque Ta
guatinga - EPTG, Trecho SRIA-I/Taguatinga, da Região Administrai^

va do Guará.

A alteração das normas de ocupação da Área 2 da EPTG

visa ajustar a tipologia urbana no local, a partir do Plano Dire

tor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, aprova

do pela Lei n« 353, de 18 de novembro de 1992, à criação do Bair
ro Águas Claras e a proximidade do Guará, de modo a melhor respon
der á demanda reprimida da classe de renda media no Distrito Fede

ral.

Atualmente são previsLos até quatro pavimentes para as

edificações mais altas do local, correspondentes aos prédios do
uso residencial multifamiliar. Os estudos técnicos originais para

as áreas ao longo da EPTG levaram à propõeta de gabarito igual ao
exigido para o Guará-j pilotis mais seis pavimentos, nao tendo si.

cio aprovado na época face às propostas contidas no plano "Drasj.

lia RevisiLada - 85/87". Em realidade, a dinâmica de crescimento
das cidades, com a implantação de Águas Claras e o aproveitamento

da linha base do Metrô, associada a criação das Zonas de Expansão

Excelentissimo Senhor

Deputado Distrital ÜENÍCI0 TAVARES DA CUNHA MELLO
Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

Urbanas 1 c 2 de Taguatinga - 3 ZEU 1 e 3 ZEU 2, demandam a ai te

r-,i.;ão ilo pi-iTi I urbano il>> local, poriu i I.indo a 'coiutLruçno de cdlfj.

cações de tipologia mais realista a classe de renda media, sem o
coinprome LimcriLo da ocupai;.10 do ííolo e densidade da arca, c com a

manutenção da qualidade do espaço urbano planejado.

O pribr.ri l:n para os prédios de habitação colctivc na Área
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2 da EPTG passara a ser piloLis mais seis pavimenLos, com a manu
tenção dos parâmetros vigentes do ocupação para o local.

A alteração do gábariLo para a área 2 da EPTG é do in

tcrcssc publico, ocorre em área urbana consolidada, não acarreta
qualquer impecilho urbanístico e ambiental, o contribuirá signifi
cat.ijvamente para a.melhoria, do .local e desenvolvimento desta- Cap^
tal. ...

Tendo em vista o prescrito no inciso VI do artigo 1» da

Lei n» 245, de 27 de março de 1992, encaminho a Vossa Excelência

o anexo Projeto de'Lei, pára os1 fins' pertinentes.

Valho-me do ensejo s..ra renovar a Vossa Excelência pro
testos do estima e consideração.

PROJETO DE LEI N* /?3

Altera as^ nprmas de ocupação do, solo da Área pa

ra Habitação Coletiva - Área 2, na Estrada Par

que Taguatinga - EPTG, Trecho SRIA-I/Taguatinga,

da Região Administrativa do Cuará, e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 12 - E alterado para pilotis mais 6 (seis) o nume

ro máximo de pavimentos das edificações de uso residencial multl

familiar permitidas para os lotes da Área de Habitação Coletiva -
Área 2, localizada na Estrada Parque Taguatinga - EPTG, no Trecho

SRIA-I/Taguatinga, na Região Administrativa do Guará.

Art. 2» - 0 Poder Executivo garantirá a manutenção dos
Usos e Dcstinações, Afastamentos Mínimos Obrigatórios, Área MÍnl
ma de Lote, Taxas Máximas de Construção, Numero de Pavimentos das

edificações não contempladas nesta Lei, Estacionamento, Áreas Ver
dos, Cuaritas e Acessos estabelecidos nas Normas de Edificação,
Uso e Cabarito - NGD 31/87 vigentes para o local.

cação.

Art. 3» - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi

Art. *1« - Revogam-se as disposições em contrário.

MENSAGEM

N° 262 /93-CAG

Drasilia, de setembro de 1933

Brasília, 29 de outubro dc 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da

Câmara Legislativa do Distrito Federal

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce

lência o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a criação da
Região Administrativa do Riacho Fundo - RA XVII.

2. Teia sido una constante na política do meu

governo, a permanente preocupação não só quanLo aos aspectos so
ciais da população do Distrito Federal, como também as necessidít
des de viabilizar a ocupação do solo c a expansão ordenada de
seu território.

3. A pressão da demanda da população na área
habitacional c um dos problemas mais antigos com que se ,tem de

frontado os vários governos no Distrito Federal.

4. Por isto mesmo, venho envidando Lodos os

esforços no sentido de apresentar soluções eficazes c proporcio

nar condições dignas dc:moradia ao atendimento dessa demanda, po
rcin de forma organizada e planejada, enibasada cm parâmetros téc
nicos onde os aspectos administrativos, urbanísticos e aiubicn

tais, tem sido uma preocupação constante dos orgaos técnicos do

Distrito Federal.

o -5 . o ^,,,.Assiiu,, em consonância com os vários estu

dos procedidus ao longo dos.anos, como o ,1'EOT aprovado pelo Dc-
cieto 4.0-'i9, de 10/01/78, o 1'0US0, aprovado pulo Decreto 12.098

, de 13/12/90, e o ,PDOT, objeto da Lei n2 3S3, de _1 8/I I/I992, ini-
plantou-se, a partir de 29/03/1990 cora a Aprovarão do Plano de
Ocupação o cm 17/01/91 com a aprovação do Projeto Uibanístico, o
Núcleo Habitacional do Kiaclio l-'undo.

0•" '. ^"A região do Kiaclio Fundo está inLugralnien
te localizada no Setor Consilário üa '36, na área atual da 'HA Vin-

,,. Sucleo, .Bandeirante,,/) res.ultado preliminar do .Censo do Brasil/

M99I, apurou 'a existência de1 352 domicílios com uma população de
684 homens o 717 mulheres, to la1iz..u.U,' I.40 I'hab itau lus , recousc.i
dos no período de 23/10 a 26/11/1991.

~'/- L ,l ,; As manchas' de t.c-upaçjo urb.iua já habitadas
ou projetada» para a região dó Riacho Fundo, estão deslinadas' a
uma população de apro x1madame nLe 120.000 habicai.Les, integrantes

"dii uina arca *fia iográ fica líouíògjiíea ,' favorecendo ,\cnt re outros Ca-
toces, a criação de uma Ke g ião"Admi ní.. trativa específica.

'..-.-. i

8- i ,; t. Como so pode constatar pelo resultado do
Censo/91, de uma população de 1.Aü1 habitantes cm outubro/novom
bro de 1991, houve um crescimento para um total de aproximadamen
te 38.000 hiibi Uiitií, compreendendo o Setor Habitacional do Kia
clio Fundo, incluindo a área' conhecida como Te le li ras í1ia, exigindo
do Poder Publico uma resposta à altura dos anseios dessa coniuni-
daJe. ,

"• 'Como tem sido sempre de nosso feitio, toma
raoa as cautelas necessárias à pruLeção do meio awLieiltc, c a obe
diência ao zoncauento físico e aos setores censitãrios do Discri
to Federal, decorrentes da LeinS 353, de 18/11/1992, bem como is
necessidades administrativas, orçamentárias e financeiras, con
substanciadas no Projeto de Lei anexo.

,0- Dessa forma, a criação da Kcgião Administra
Uva do Kiaclio Fundo e de sua respectiva Administração Kcgional,
virão atender não só as necessidades de sua população como propi
ciar ao Poder Executivo melhores condiçBcs de bem administiar es
sa nova unidade administrativa do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência
os protestos de elevada estima c consideração.

IM10JETÜ DE LEI DO DP Ni'

_^
í-tttros-ntriaz

Governador do Distrito Fed

DE 1993.

Cria a Kegiao Administrativa do

IUAC1I0 FUNDO - RA XVII, e dá
outras providencias-

A CÂMARA LECISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 19 - Fica

Riacho Fundo - KA XVII.

criada Kegiao Administrativa do

Art. 2? - Em decorrência do artigo ls desta Lei, fi
cam alterados o código c a nomeucIaCura do macrozoneamento do Dis
trito Federal, instituídos pela Lei uS 353, de 18 de novembio de
1992, na área a ser abrangida pela RA XVII - Região Administrativa
do Riacho Fundo.

Parágrafo Único - As denominações constantes do
"caput" deste artigo passam a ter as seguintes alterações:

I - 8 ZUR 4 em 17 ZUR I

II - 8 ZEU I cm 17 ZUR 2

III - 8 ZKU I cm 17 ZEU I

IV - 8 ZRU I cm 17 ZKU I

Art. 39 - A Zona Urbana denominada 8 ZUR 4 constante

do inciso I, do Parágrafo Único, do art..29 desta Lei c parcialmen
te desmembrada da KA VIU - Núcleo Bandeirante, c incorporada a
RA XVII - Região Administrativa do Kiaclio Fundo, com a acuominação
de 17 ZUR I.

Art. 49 - A Zona de Expansão Urbana denominada 8 ZEU I,
constante do inciso II, do Parágrafo Único, do art. 29 desta Lei é
desmembrada da RA VIII - Niíclco Bandeirante c incorporada à
RA XVII - Kcgião Administrativa do Riacho Fundo, com a denominação
de 17 ZUU 2.

1



íímtimftm»mi*e •MM mmmmmm rnumm

Página 10 DiáriodaGâmara Legislativa Brasília, sexta-feira, 05 de novembro de 1993

Ari. 52 - A Zona Rural denominada 8 ZUU I, constar.

Ce dos incisos 111 e IV, du Parágraio Único, du jrl. 22 desLa
Lei c desmembrada da RA VIU - Núcleo UaudciranLe e incorporada

a KA XVII - Região Administrativa do Riacho Fundo com as respeç

tiva:, dcuuiui iiaçtírs de 1/ ZEU I e 17 ZK.U I.

Ari. 62 - As Zonas do uiac ruzoncanicn to ora altera

das terão os seus limites fixados em ato próprio do Puder- Execu
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 72 - As definições, de uso do solo e delimita
çõcs das Zonas respeitarão as disposições. conslanL.es do Plano
DircLoi de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT.

Art. 8'-' - Serão incorporados a nova versão do tex-
Lo do Plano DircLor de Or deiiasicuIo Territorial do Distrito Fede

ral os limites da Kcgião Administrativa, observando-se o que cs,
tabelecc a legislação do referido Plano.

Atl. 9'-' - Os limites CÍ-icos da Kegiao Administra

uva do Riacho Fundo serão lixados no prazo máximo de 60(scssen
\.j) dias, aliavcs de dLo do Chefe do Poder ExecuLivo.

Ai-L. 10 - Pica criada a AJminisLraçao Regional do

Riacho Fundo, órgão de direção superior, responsável pela execu
ção regionalizada de atividades da Administração do Distrito Fe
d. ral na Região Adu. inistrativa do Riacho Fundo, vinculada, para
fins de controle e supervisão global, a Secretaria de Governo.

Art. II - 0 controle è a supervisão global. -:a-_ que";

se refere o artigo anterior serão exercidos através da Subsecrç
taria de Coordenação das Administrações Regionais.

Art. 12 - Fica cria da a'Un idade 0i'Ç aníòiit ária cor
respondente à Administração Regional" do-Riacho Fundo - RA XVII,
Código 0rçamen cário 11.119.

Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito especia1. necessário ao atendimento das despesas de cáp.i.
tal c de custeio, referente' à Unidade Orçamentaria de que trata
o art. 13 desta Lei, até o limite de CR$ 25.000.000,00 (vinte e
cinco milhões de cruzeiros reais), mediante a indicação da fonte de

recursos a se r> rcuanc jada do orçamento do Dia tiri to.Federa L para o

exercício de 1593.

Parágrafo Único - Os créditos especiais c os remaneja-
mentos orçamentários constantes desta Lei não serão computados í.o
limite de 205! (vinLc por conto), constantes do art. 72 da Lei n* 404,
de 30 de dezembro de 1992.

Art. 14 - Para a implantação c funcionamento da Admi
nistração Regional do Riacho Fundo fica o Poder Executivo autoriza
do a :

1 - transferir, no âmbito dá Administração do Di6
trito Federal, o acervo patrimonial de órgãos
c entidades publicas;

II - remanejar dotações orçamentárias dos orgaos,
unidades e entidades da Administração do Dis
trito Federal, mantida, para cada subprojeto
ou subatividade, a respectiva classificação
funcional programatiç-a , inclusive os títulos
descritivos, metas c objetivos, em conformida
de com a aplicável na Lei de Meios.

Are. 15 - Ficam criados,, no Quadro de Pessoal do Dis

trito Federal, os cargos cm comi ssão. ..e de natureza especia 1 constan
tes do Anexo I, desta Lei.

Art. 16 - Serão providos imediatamente os cargos cons
Cantes do Anexo 11, os f| na is ,. pa i- a os efeitos financeiros c adminis
trativos, ficarão vinculados à Administração Regional do Núcleo Ban

d e i r a n t c .

Art..17 - 0 provimento dos demais cargos de que Lrata
,o art. 15 dar-se-á. de forma... gradativa,< de•acordo, c.oai as hecessida

dos e' disponibilidades orçamentarias.

Art. 18 - Fica criada, no Quadro de Pessoa l:do"'Di.s trj.
-to Federal - parte relativa à Secretaria de Saúde, a "unidade organi.
ca .Ius fie to tia de Saúde e o.cargo w comissão,
Chefe de-Inspetor ia. de Saúde do'Riacho Fundo.

símbolo. DFC- 10, de

Parágrafo Único - Ã uii idade organica de que trata es-
't:n '.irti|;o compete, no âmbito da Regiao Administraliya do Riacho

Fundo,' a:, atividades di: vigilância san iL'ar ia,.a que st refere o
art. 14, do Regimento da Secretari a de Saúde, aprovado pêlo Decre
to n2 2.976, de 12 de agosto de 1975.

Art.- 19 - Fica criado, no Quadro de Pessoal do Depor

Lamento de Emprego do Distrito Fedeia1-DEPEM-DF, a unidade organi_
ca Posto de ALcndimeuLo c o cargo em comissão, símbolo DFC-10, de
Chelc do Posto de Atendimento.

r Art. 20 - Fica criado, no Quadro de Pessoal do Distrj.

to Federal, parte relativa ã Secretaria de Governo, na estrutura

tr-^W

ípS^BSO^pF^SSí!^'

da Subsecretária de Defesa do Consumido r- PROCOtl, a unidade orgâni
ca Posto de Atendimento Regional ao Consumidor e 01 (um) cargo cm
comissão, símbolo DFG-12, de Chefe do Posto de Atendimento Regio
nal do Cons:uroidor e 02 (dois) cargos cm comissão, símbolo DFA-10
dcAsscssor. ,

Parágrafo Único - A,unidade criada por este artigo
compete, no âmbito da Kcgião Administrativa do Kiaclio Fundo, as
atividades relacionadas ã defesa do consumidor. '

Art. 21-0 Regimento da Administração Regional do
Riacho Fundo será baixado pelo Chefe do Poder Executivo, nos ter
mos do art. 52, da Lei n2 408, de 13 de janeiro de 1993.

Art. 22 - Ate que seja implantada a respectiva Admi
nistração Regional, a Região administrativa do Riacho Fundo fica
vinculada à Administração Regional ao Núcleo Bandeirante.

Art. 23 - Esta Lei entra em vigoi na data de sua pu

blicarão.

Art. 24 Revogam-se as disposições em contrario."

ANEXO I

(ar t l'j da Lei n* dc\ de

U E N O M IN AÇÃO

AEMINISTRADOR REGIONAL

A,':a',)Çí.ni(...v;.. .-./c:,-..: . -,-. ,-.'; '.vi.-f :•:;>,-íi-y-
SECRETÁRIO ADMINISTIlATÍVo" ; ' " . ' ". .

atílfDE GMJÍNETE' " - -•:-•->; -'p -•"-"• '•""•: •' "v -^ •'-"-: •'
SEGIÜSTÁRIG ADMINISTRATIVO ,

CHEFE DA JUNTA ÍUEIONAL DO SERVIÇO MILITAR
SECRETÁRIO ADMIMSTliATIVO r

CHEFE DA ASSESSGRIA TÉCNICA '_
Ae'"' ÔSOll

.^ETÁRIO ADMlNISTHATivÓ"
DA A5SESS0RIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

oECliÊTÁRiO ADMINISTRATIVO
GERENTE DE P1ANEJAMENT0

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO
CHEFE DO MJCLEO DE MODERNIZAÇÃO E INFOIWATIÇA
CHEFE DO NÚCliiO DE OlüOENAMENTO TERRITORIAL ',.-.•'
CHEFE DA SEÇÃO DE CADASTRO

DIRETOR DA DIVIDO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
ASSISTENTE

SECRETÁRIO ADMINISTIWTIVO
CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL
CHEFE DA SEÇÃO DE ORÇAMENTO È FINANÇAS
CI-EFE DA SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
CHEFE DA SEÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS

DITIL^m DIVISÃO íWfftLlE EffltC, H/SWjfO EAHOTÇÃD HOJE103
ASSISTENTE
SECRETARIO ADMINISTRATIVO
CHEFE DO SERVIÇO DE CÁLCULO
CI-EFE: DO SERVIÇO DE UJtQW/0 IE HOJEI03 E fEUlD TíQffiD
CHEFE DO SERVIÇO DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJETOS
CHEFE DO SERVIÇO DE TOPOGRAFIA

HCM1REGAD0
CHEFE DA SEÇÃO DE ARQUIVO TÉCNICO

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE LICfHJIAMENTO
SECluSTÃRIO ADMINISTRATIVO
CHEFE DO SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE 0Í1RAS. „
CHEFE 00 SERVIÇO EE UCH£IiMN10 UyATiVpiiS tuTOÍLCAS

DIRETOR DA DIVISÃO. REGIONAL DE IvEEAUZ/í/O OiWü ElOjaU^r
SEClíH'ÁRIO ADMINISTRATIVO
CHEFE DO SERVIÇO DE FIÍXMJZAÇÃO DE OBRAS

rJNCAliíLEGADO .
CHEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE TOSTURAS

ENCARREGADO

ClEFF DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE ZONA RURAL
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE 0DRAS

ASSISTENTE
SECRETÁRIO ADÍ-UNISTRATIVO ,
CHEFE DA SEÇÃO DE 0ÜIIAS E REPAROS

ETCARREGAIX) ...
CHEFE DA SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE lijairíaiíi3 RlilOB

ENCARIUiGADO , '
DIRETOR, .-DA DIVISÃO REGIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ASSISTENTE

SECIÍETMÍIO ADI«NIS'l'i"IATIVO
CHIlTi t0 SERVIÇO DE ADi-UNISTRAÇÃO DE FEIfíAS

EriCARlíXlADO
CHEFE DA SEÇÃO DE BANCAS, JORNAIS E REVISTAS

ENCARRÍOfiADO

CHEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO IE TrJMuNAIS imMTAHia
IMíARRFGADO

ClIEFE-DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO L)0 PARQUE.
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO
ENC/iRliECADÕ.

DirULTOR DA DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA
SECliETÁRIO ADMINISTRATIVO

EfC/ilüiEGADO
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE DESPORTO, IAZER E TURISilí

ASSISTENTE
SECRETÀIliO ADMINISTRATIVO

aCARlcEGÁDO
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENIÜ SOCIAL

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO
ENC/iRIffiCADO

de 1993)

SlMUUl.O QUANT.

ESPECIAL: 01

DFA-11 02

'DFA-03 02

Dre-w - •--• • :-• 01

DFA-03, 01

DFG-OÜ OI

DFA-02 01

DTO-12 01

DFA-10 , 01

DFA-03 OI

DFC-12 01

DFA-03 OI

DFG-12, 01
Dl'A-03 01

Dl'tr-11 01

Dre-n 01

DFG-08 01

DTO-12 01

DFA-05 01

DFA-03 01

DFG-08 01

DI'tl-00 01

DFG-08 01

DFG-08 01

DFG-02 04

DFu-12 01

DFA-08 01

DFA-03 01

DFG-10 . 01

DFG-10 01

Dl-G-10 01

DFG-10 01

DFG-02 01

DFG-05 01

Dl'G-10 01

DFA-03 01

DFG-10 01

Dl^u-lO 01

DFG-12 01

DI-,A-02 01

Dl'lG-10 01

DFG-02 01

DFG-10 01

DFG-02 . 01

DFG-10 01

DFG-12 01

DFA-08 01

DFA-02 01

Di-G-05 01

Dl'G-02 02

DFC-05 01

Dl'U-02 02

DFC-12 01

DFA-05 01

DFA-03 01

DFG-10 01

DTO-02 01

DI'G-05 01

DI'G-02 - 01

Di^G-OS 01

DFG-02 01

DFC-0S 01

Di'C-12 01

DFA-03 01

Dl'ü-02 02

DFG-12 m

DFA-03 - 01

DI'G-12 02

Dl'G-12 01

DFA-05 01

DFA-03 01

DI'G-02 04

, DFG-12 01

DFA-03 01

DFG-02 02
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ADMINISTRADOR REGIONAL
SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO

CHEFE HE GAIIINETI-;

CERENTE DE PLANEJAMENTO
DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE EXAME, ELABORAÇÃO
E APROVAÇÃO DE PROJETOS
DIRETOR DA DIVISÃO .REGIONAL DE LICENCIAMENTO
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE. F15CAUZACÃQ DE OBRAS E
POSTURAS

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ESPECIAL
DFA-03

DFC-14

DFC-12
DFC-12

DFG-12
DFG-12

DFC-12

DFG-12

DFG-12

01
01

01

01

01

01

01

01

01

01

MENSAGEM

Nu263 /93-GAC Brasilia, 29 de outubro de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distri-

Lo Federal:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o

anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a criação da Região Admi

nistrativa do Lago Sul - RA XVI.

2. Com a participação das lideranças comunitárias,

realizou-se no dia 17 do corrente mês reunião do Governo Itine-

rante no Lago Sul, despontando como uma das principais reivindi

cações da comunidade a criação da Região Administrativa do Lago

Sul e de sua respectiva Administração Regional.

3. A Região Administrativa ora proposta é resultante
de um processo participativo da comunidade local que, de forma

organizada, democrática o eficiente, tem mantido uma grande sin
tonia com o governo, incentivando, apoiando e apontando soluções

para os problemas locais, aliando com eficácia os argumentos de

que a descentralização e a autonomia administrativa compõem o bi

nômio mais adequado para a melhoria da qualidade de vida dos ha

bitantes do Lago Sul.

4. A área cm questão, compreende os seguintes setores
urbanos: SHIS - Setor de Habitação Individual Sul, SMDD - Setor

de Mansões Dom Bosco, AeB - Aeroporto de Brasília e SEDB - Setor

Ermida Dom Bosco. Inclui, ainda, as áreas pertencentes às seguin

tes instituições: BOT - Jardim Botânico, ESAF - Escola de Admi

nistra

ção Fazendaria, Abrigo Cristo Redentor, Reserva Ecológica do Ron-
cailoi-, |>im-Uhicu:iiI.u ao IIIGK a a área <la Universidade do Brasília,
todas elas integrantes de Zona de Interesse Ambiental - (ZIA),

por se tratarem de áreas cujos atributos especiais possuem carac

terísticas fisicas ambientais próprias à preservação, conservação
o recuperação do meio ambiente.

5. Esses setores integram atualmente parte da área

urbana da RA I - Brasília, de onde serão desmembrados, mas conti

nuarão sujeitos às diretrizes urbanísticas estabelecidas para

Brasília, às normas do código de Edificações de Brasília constan

te do Decreto na 13.059 de 00 de março de 1991, à legislação ins

tituída pelo Plano de Ordenamento Territorial decorrente da Lei
n2 353, de 18 de novembro de 1992, bem como a todas as normas e

legislação pertinentes atualmente em vigor para Brasília e Dis

trito Federal.

6. Para a definição da área que ficará sob a circuns-

crição da RA XVI - Região Administrativa do Lago Sul, e cm obe

diência ao artigo 65 da Lei n» 353, de 18 de novembro de 1992,
foram respeitados os limites dos Setores Censitários de números

260 a 297, de forma a manter a série histórica dos dados estatís
ticos.

7. Conforme o resultado preliminar do Censo do Bra

sil/1991, esses 37 Setores Censitários apresentaram a existência

do 5.500 domicílios, com uma população de 12.592 homens e 13. 171
mulheres, totalizando ;26.309 habitantes recenseados no período de
setembro a dezembro de 1991.

8. Os setores urbanos e censitários que integrarão a
RA XVI, localizam-se nas Zonas Urbanas 3, 4 e 5 da RA I (1 ZUR 3,

1 ZUR 4 e ZUR 5) c na Zona de Interesse Ambiental 2 da RA I (1

ZIA 2) que serão desmembradas da RA I e integrarão a RA XVI res

pectivamente com as seguintes denominações: 16 ZUR 1, 16 ZUR 2,
16 ZUR 3 o 16 ZIA 1.

3- Ressalvadas, assim, as cautelas necessárias refe
rentes aos aspectos do zoneamento, meio ambiente e ecologia, bem
como a observância aos limites dos setores ecnsitários, a propos
ta contida no anexo Projeto de Lei visa, portanto, além do reor-
dcnaim.nl.o L.M-.-i l.orial . atender ao.-, reclamor. n àr. 'expectativas da
população do Lago Sul, e-ensejar ao Poder Executivo, melhores
condições institucionais e operacionais necessárias à administra
ção dessa nova Região Administração do Distrito Federal.

Na npnrl.uni rindo, renovo a Vossa Excelência os pro
testos do elevada estima o distinta consideração.

JOAQUIM DOMINGOS/ífonji
Covcrnador do Distrito Federal

Â Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVAKES DA CUNHA MELLO

Digníssimo Presidente da Câmara

Legislativa do Distrito Federal

NESTA

PROJETO DE LEI DO DF N* DE DE 19

Cria a Região Administrativa

do Lago Sul - RA XVI, e dá

outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FLÚERAL DECRETA:

Art. 12 - Fica criada a Região Administrativa do

Lago Sul - RA XVI.

Art. 22 - Era decorrência do artigo 12 dosta Lei,

ficam alterados o código e a nomenclatura do macrozonaamento da

Distrito Federal, instituídos pela Loi nfl 353, do 18 do novembro

de 1992, na área a ser abrangida pala RA XVI - Região Administra
tiva do Lago Sul.

Parágrafo único - As denominações constantes do
"caput" deste artigo passam a ter as seguintus alterações:

I - 1 ZUR:-3 em 16 ZUR 1

II - 1 ZUR 4 em 16 ZUR 2

III - 1 ZUR 5 om 16 ZUR 3

IV - 1 ZIA 2 om 16 ZIA 1

Art. 32 - A Zona Urbana denominada 1 ZUR 3 cons

tante do inciso I, de Parágrafo único, do art. 22 desta Lei é

parcialmente desmembrada da RA I - Brasília, e incorporada à RA

XVI - Região Administrativa do Lago Sul, com a denominação do
16 ZUR 1.

Art. 42 - A Zona Urbana denominada 1 ZUR 4, cons

umiu du iiinjsn II, du Pur/írjr.-iro único, do art. 29 desta Loi é

desmembrada da RA I - Drasília e incorporada à RA XVI - Região

Administrativa do Lago Sul, com a dunominação do 16 ZUR 2.

Art. 52 - A Zuna Urbana dunomiiiada 1 ZUR 5, cons

tante do inciso III, do Parágrafo único, do art. 22 desta Loi é

parcialmente desmembrada da RA I - Brasília e incorporada à RA

XVI - Região Administrativa do Lago Sul, com a denominação de

16 ZUR 3.

Art. 62 - A Zona do InLoruaco Hiubionbul denominada

1 ZIA 2, constantu do inciso IU, do Pai-áijraCo único, do art. 22

desta Lei- 5 parcialmente desmembrada da RA I - Brasília g incor

porada ã RA XVI - Rcgiãü Administrativa do Lago Sul, com a deno

minação de 16 ZIA 1.

Art. 72 - As zonas do macrozoneamento ora altera

das terão os sous limites fixados em ato próprio do Poder Execu-

•*»
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Liuo, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 02 - As definições do uso do solo d delimita

ções das zonas respeitarão as disposições constantes do Plano Di

retor de OrdenamcnLo Territorial do Distrito Federal - PDOT .

Art. 92 - Sorão incorporados ã nova versão do tex

to do. Plano Diretor do Ordenamento Tuiritorial do Distrito Fede^

rol os limites da Região Administrativa, observando-se o que es

tabelece a legislação do referido Plano.

Art. 10 - Os limites físicos da Região Administra

tiva da Lago Sul serão fixados no prazo máximo de 60 (sussonta)

dias, atraués du ato du Chefe do Poder Executivo.

Art. 11 - Tica criada a Administração Rugional do

Lago Sul, órgão du diroção superior, responsável pela execução

regionalizada do atividades da Administração do Distrito, Federal

na Região Administrativa do Lago Sul, vinculada, para fins da

controle o supervisão global, à Socretaria du Ceve.'.10.

Art. 12 - Q controlo a a supervisão global a que

0.1 rofisi-n n nrtiqn .-interior serão excicido:, através da Subsecro-

Idi-ia Ju Luordcnaçao das Administrações Regionais.

AfU. 13 - Fica criada a Unidado Orçamentária cor

respondente ò AdminisLração Regional do Lago Sul-liA XVI, Código

QrçamunLário 11.118.

Art. 14 - Fica o Poder Cxccutivo autorizado a

abrir crédito especial necessário ao atendimonto das despesas de

capital a do custeio, í-cfcronLo à Unidade OrçamenLái-j a do que

trata a art. 13 desta Loi, até o limitu du CHt 10.000 .000 ,00 (de

zoito milhões de cruzeiros reais)', mediante a indicação da fonta

de recursos a sor remanujada do orçnmcnto do Distrito Federal pa

ra o exercício de 1993.

Parágrafo único - Os créditos uspeciais o os rema-

nejamentas orçamentários constanLes dusLa Lui não serão computa

dos no limite de 20% (vinte por cento) , constantes do art. 72 da

Loi n2 404, de 30 de dezembro do 1992.

Art. 15 - Para a implantação e funcionamento da

Administração Regional do Lago Sul fica o Poder Executivo autori

za ri o a :

I - transFerir, no âmbito da Administração do Dis

trito Federal, o acervo patrimonial da órgãos

c entidades públicas; .

II - remanejar dotações orçamentárias dos órgãos,

unidades e entidailca da Administração do Dis

trito Federal, mantida, para cada subprojeto

ou subatividade, a respectiva classificação

funcional programa tica, inclusii/e os títulos

descriLivcs, meLas o objetiuos, em conformida

de com a aplicável na Loi du floios.

Art. 16 - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do

Distrito Federal, os cargus em cumissão e de natureza especial

cutiliLtin Los du Anuxu 1, de Lu Lui.

Art. 17 - Serão providos imediatamente os cargos

constantes do Anexo II, os quais, para os efeitos financoiros o

administrativos, Ficarão vinculados à Administração Rogional do

Brasília.

Art. 10-0 provimento dos demais cargos da que

trata o art. 16 dar-so-á de Forma gradativa, de acordo com as ne

cessidades e disponibilidades orçamentárias.

Art. 19 - Fica criada, no Quadro do Pessoal do

Distrito Federal - parte relativa à Secretaria de Saúde, a unida

de orgânica Inspòtoria de Saúde 0 o cargo om comissão., símbolo

DFC-10, de Chefe de Inspetoria de Saúde do Lago Sul.

Parágrafo único - A unidado orgânica de quo trata

osts artigo compete, no âmbito da Administração Rogional do Lago

Sul, as atiuidadas do vigilância sanitária, a quo se refere o

art. 14, do Regimento da Secretaria du Saúde, apiovado pelo Do-

creto nS 2.976, do 12 de agosto do 1975.

Art. 20 - fica criado, no Quadro de Pessoal do Ou-

partamoaLo de Emprego do Distrito Federal-DCPEM-DF, a unidade or

gânica Posto da Atendimento e o cargo cm comissão, símbolo

DFC-10, de Chefe do Posto do Atendimento..

Art. 21 - Fica criada, no Quadro de Pessoal do

Distrito Federal, parte relativa à Secretaria da Govurno, na es

trutura da"Subsecrotaria de Defesa do Conaumidor-PRQCON, a unida

de orgânica Posto de Atendimento Regional ao Consumidor o 01 (um)

cargo em comissão, símboio DFG-12, de Chefe do Posto do Atendi

mento Regional do Consumidor e 02 (dois) cargos um comissão, sím

bolo DFA-10 de Assessor.

Parágrafo único - À unidade criado por este artigo
compoto, --no âmbito da llugifio Adiuiniu lcotiva db. Loqo- Sul , ao ati
vidades relacionadas à defesa do consumidor.

ArL.'22 - 0 Regimento da AdminisLração Regional do
Lago Sul será baixado polo ChaTe do'. Poder Executivo,;, nos termos
do art. 52, da Lei n2 400, ]do 13 de janeirode 1993.

AYt.'23~ - Até quooiijo implantada a Tuopuctiva Ad
ministração Regional, a Região Administraiivas dq'.Lago Sul Fica
vinculadaà Administração Regional de-Qrasília. -••- - -

Art. 24.- Ficam.. flltur.ados_ 00 códigos o a nomencla

tura do macrozoncríáíknto referentes "à Reg ião 'Administrativa Reoan-
Lo das Emas - RA XV, conslanLea do artigo 22, parágrafo único,
incisos I a IV, e os artigos 32. 42, 52 o 62 da Lei n2 510, de 20
do julho de 1993 e quo passam a Ler as seguinLos denominações:

I - 16 ZUR 1 um 15 ZUR 1

II - 16 ZEU 1 em 15 ZEU 1

III - 16 ZEU 2 em 15 ZEU 2

IU - 16 ZRU 1 um 15 ZHU 1

publicação.

Ari. 25 - Esta Loi onlra om uigor na data du sua

Art. 26 - Revogam-se as disposições em contrário.

ANEXO I

(Art. 16 do Lei n2 , do do de 1993.)

DENOMINAÇÃO QUANT. SÍMBOLO

ADMINISTRADOR REGIONAL 01 ESPECIAL

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO - 01 DFA-03

ASSESSOR 01 0FA-11

CHEFE DE GABINETE 01 DFC-14

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 DFA-03

CHLFE DA AS5E5S0RIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 01 DFC-12

SECRETÁRIO ADMIN1STRATIV0 01 DFA-03

CHEFE DA ASSESS0R1A DE PLANEJAMENTO 01 DFG-12

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 DFA-03

CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA 01 DFC-12

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 DFA-03

DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 01 DFC-12

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 DFA-03

CHETE DA SEÇÃO DE PESSOAL 01 DFG-08

CHEFE DA SEÇAQ DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 01 DFG-0Q

CHEFE DA SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 01 DFG-Ofl

CHEFE DA SEÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS 01 DFG-08

ENCARREGADO 03 DFG-02

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE APROVAÇÃO,
LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 01 DFG-12

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 DFA-03

CHEFE DO SERVIÇO DE APR0UAÇA0 DE PROJETOS 01 DFG-10

ENCARREGADO 02 DFG-02
CHEFE DO SERVIÇO DE' LICENCIAMENTO DE OBRAS E
ATIVIDADES ECONÔMICAS :, 01 DFG-10

ENCARREGADO 02 DFG-02

CHETE 00 SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E
POSTURAS 01 DFG-10

ENCARREGADO 02 DFG-02
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA, ESPORTE,
LAZER E TURISMO 01 DFG-12

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 DFA-03

ENCARREGADO 02 DFG-02
DIRETOR DA 0IVISÃ0 RECIONAL DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚ0LIC0S 01 DFG-12

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 . OFA-03
ENCARRECA00 04 0FC-02
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(Art. 17 da Loi n»

A N C X 0 II

, do do ds 1993.)

DENOMINAÇÃO QUANT. SÍMOOLO

ADMINISTRADOR REGIONAL 01 ESPECIAL
SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 DFA-03

CHEFE DE GABINETE 01 DFG-14
SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 DFA-03

CHEFE DA ASSESSORIA-.DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 01 - DFG-12
SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 01 DFA-03

CHEFE DA ASSESSOR1A DE PLANEJAMENTO 01 DFG-12

SICAD / SICAR-SUbSIS I tMA CArt lUlsKANUJ rXLWUNAL

SECRETARIO ADMINISTRATIVO
CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA
SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO

DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE APROVAÇÃO,
LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO
SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS

SECRETÁRIO AOMINISTRATIVO
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA,
LAZER E TURISMO

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO

01 DFA-03
01 DFG-12
01 DFA-03
01 DFG-12

01 DFA-03

01 DFG-12
01 DFA-03

VIÇOS
01 DFG-12
01 DFA-03

PORTE,
- 01 DFC-12

01 OFA-02

DISTRITO FEDERAL

SICAD -SICAR-SUBSISTEMA CARTOGRÁFICO REGIONAL

;DF/5a5-SUCM-S.'5S;CR;T13!X Z€ CO0S5I
aim-6C«wc«:i*—~*txKHizv:zus jzses «,e!

-CIO pxSA3-.'.IK'ISTaAC6ES RÊSIQMAS
-,!:« i SO.CS SS I exEC.A.L«50.C£.Cen»t't

ESQUEMA DE ARTICULAÇÃO DAS FOLHAS

ESCALAS -1125.000 e 1•10.000
iw.re s*ka —--—— iitiutt,. ^p-"^aT
"=»-« EgPÍ k«»ov mu ^P'^^KKiKii..*[..i.:e|.,.ieM, t44 .ung^jj

MENSACEM

N2 261 /93 - GAC Brasília, 29 de outubro de 1993

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrj.
to Federal:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o ane

xo Projeto de Lei que dispõe sobre a criação da Kcgião Adminis
trativa do Lago Norte - RA XVIII.

2. Freto de reiteradas reivindicações da comunidade, a
criação da Kcgião Administrativa c da respectiva Administração
Regional do Lago Norte, vem mais uma vez consolidar a política
de meu governo no sentido de prover melhores condições de descen
tralização administrativa c maior participação e integração das
comunidades locais, numa democrática c desejável parceria com o
Coverno do DF.

3. A área sob a jurisdição da RA XVIII, compreende os
seguintes setores urbanos: SHIN - Setor de Habitação Individual
Norte, SML - Setor de Mansões do Lago, SPMN - Setor de Postos e
Motéis Norte, a comunidade da Vila Varjão, o futuro Setor Ha
bitacional Taquari, integrante do Projeto Brasília' Kevisitada
de Lúcio Costa, c as áreas da Academia Nacional de Pólícia-APO e
Diretoria de Serviço Ccográfico do Ministério do Exercito, DSC -
MEX. "

*• Encontra-se totalmente localizada na Zona Urbana 3
da Kcgião Administrativa de Brasília - KA I, denominada I ZUR 3,
de onde scra parcialmente desmembrada' com a denominação de
18 ZUR 1.

sua vez, está totalmente contida na
APik) <lo Lago Para noá, criada pelo De

com o objetivo da--protcção dos pe-
liarcs que garantem a qualidade das

.-iranoa. Sendo a AI'A uma arca de inul-

rvação da diversidade da paisagem e
culturais, caberá ã nova Administra-
a tarefa de acompanhar mais de perto

role da ocupação de sua área, estimu
através do zoueaiuen to, fiscalização

lando c conciliaudo atividades huma

za .

6. É importante salientar que a BA XVIII, ao ser desmem
brada da RA I, continuara sujeita às diretrizes urbanísticas es

tabelecidas para Brasília, às normas do Código de Edificações de
Brasília constantes do Decreto nS 13.039 de 08 de março du 1991,
a legislação instituída pelo Flano de Ordenamento Territorial—
PDOT, decorrente da Lei n2 353, de IU de novembro de 1992, bem

como a todas as normas e legislação pertinentes a Brasília.

7- Para a definição da área da KA XVIII - Lago Norte,
c em obediência ao artigo 65 da Lei nB 353 de IU de novembro de
1992, foram integra luiciitc respeitados os limites dos Setores Cen
sitarios de numeras 248 a 307, de Ionua a manter a serie liistóri
ca dos dados estatísticos.

5. A KA XVIII, por
Arca de Proteção Ambiental (

creto n° 11.209 de 17/08/89,

rjuenos mananciais c uia Las ei

ü j; ii ;j :; ij hu .1 tj aa L1: ce 111 0 1. ay0 f

tipio uso, destinada à preso
de seus atributos físicos e

çSo Regional, entre outras,
c com maior eficácia, 0 cont
lar au atividades ecológicas

e educação amb ien La1, estimu

nas com a proLeçao da naturc

8. Conforme o resultado preliminar do Censo do Brasil/
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1991, os 15 Setores Censitários indicam a existência de 4.63*1 do
micílios, com uma população de 10.528 homens e 11.489 mulheres e
um total de 22.017 habitantes recenseados no período de 12 de se
tembro a 20 de dezembro de 1991.

9. Como sempre tem acontecido cm nossas propostas de
criação de novas icgiõc. administrativas, foram considerados e
respeitados não só os aspectos do ma.c rozoneamen to do DF, meio
ambiente e ecologia, como a estrita observância aos setores cen
sitários. Por conseguinte, a proposta contida no anexo Projeto
de Lei objcliva, respeitados os aspectos técnicos, propiciar a
população do Lago Norte, melhores condições administrativas, de
correnLcs de instrumentos institucionais e operacionais mais
.- ri€-.-• >-..-i. ,i s«r proporcionados pela descentralização da Kegiao
Administrativa do Lago Norte.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência os pro
testos de elevada estima c distinta consideração

Atenciosamente,

V^ ""MiQLiTM^OinMGOS/RORÍZ
Governador do Distrito Federal

À Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES DA CUNHA MELLO
Digníssimo Presidente da Camara
Legislativa do Distrito Federal

NESTA

PROJETO DE LEI DO DF N2 DE DE 1993

Cria a Região Administrativa do
Lago Norte - HA XVIII, c dá
outras proviJcncias.

A CÂMARA LECTSI.ATIVA DO DISTRITO FEDERAI. DECRETA:

Lago No

ficam a

do Dis t

v e m b r o

Adminis

Art. 12 - Fica criada a Região Administrativa do

rtc - RA XVIII.

Art. 28 - Em decorrência do arLigo IS desta Lei,
lterados o código c a nomenclatura do maccozoneaiocnto
rito Federal, instituídos pela Lei n2 353, de 18 de no
de 1992, no área a ser abrangida pela RA XVIII- Região
trativa do Lago Norte.

Parágrafo Único - As denominações constantes do
"caput" deste artigo passam a ter as seguintes alterações:

I - 1 ZUR 3 cm 18 ZUR 1

Art. 32 - A Zona Urbana denominada I ZUR" 3 cons
tante do inciso I, do Parágrafo Único, do art. 22 desta Lei e
parcialmente desmembrada da RA I - Brasília, e incorporada a
RA XVIII - Região Administrativa do Lago Norte, com a denomi
nação de 18 ZUR 1.

Art. 42 - A Zona do (iiaorozoneauteiiLo oia altera
da terá os seus limites fixados um ato próprio do Poder Exe
cutivo, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 52 - As definições de uso do solo e delimita
çõcs das zonas respeitarão as disposições constantes do Plano
Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federa 1 - PDOT.

Art. 62 - Serão incorporados à nova versão do tex
to do Plano Diretor de Or dename.i Lu Territorial d„ Distrito Fe
deral os limites da Região Administrativa, observando-se
.que estabelece a legislação do referido plano.'

Art. '/•-, - Os limites físicos da Rogião Administra
tiva do Lago Norte serão fixados no piam máximo de 60(sessen-
ta) dias, através de ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 82 - Fica criada a Administração Regional do
Lago Norte, órgão de direção. superior , responsável pela execu
ção regionalizada de atividades da Administração do Distrito
Federal na Região Administrativa do Lago Norte, vinculada, pa

ra fins de controle o supervisão global, à Secretaria de Go

verno .

Art. 92 - 0 controle e a supervisão global a que

se refere o artigo anterior serão exercidos através da Subse
cretária de Coordenação das Administrações Regionais.

Art. 10 - Fica criada a unidade Orçamentaria cor

respondente à Administração Regional do Lago Norte - RA XVIII,
código Orçamentário 11.120.

Art. II - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito especial necessário ao atendimento das despesas de ca
pitai c de custeio, referente à Unidade Orçamentária de que
trata o art. 13 desta Lei, até o limite de CK$ 18.000.000,00
(dezoito milhões de cruzeiros reais), mediante a indicação da

fonte de recursos a ser rcmanejada do orçamento do Distrito
Federal para o exercício de 1993.

Parágrafo Único - Os créditos especiais e os rema.
nejaitientos orçamentários constantes desta Lei nao serão conipu
tados no limite de 20Z (vinte por cento), constantes do art.
72 da Lei n° 404, de 30 de dezembro de 1992.

Art. 12 - Para a implantação e funcionamento da
Administração Regional do Lago Norte fica o Poder Executivo

autorizado a:

I - transferir, no âmbito da Administração do Dis
trito Federal, o acervo patrimonial de órgãos
c entidades públicas; y^

II - rciuancjar dotações orçamentárias dos orgaos,
unidades e cnLidados d.. Administração do Di£
trito Federal, mantida, para cada subprojeto
ou subatividade, a respectiva classificação
luucional programa tica , inclusive os títulos
descritivos, metas e objetivos, em conformi.
dade com a aplicável na Loi. de Meios.

Art. 13 - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, os cargos ein comissão u .de natureza espe
cial constantes do Anexo l, desta Lei.

Art. 14 - Serão providos iiuod iatamen te os cargos

constantes do Anexo II, os quais, para os efeitos financei
ros e administrativos, ficarão vinculados à Administração Re
gionaldeBrasília.

Art. 15-0 provimento dos demais cargos de que
trata o art. 13 dar-sc-á de forma gradativa, de acordo com
as necessidades e disponibilidades orçamentarias.

Art. 16 - Fica criada, no Quadro de Pessoal do
Distrito Federal - parte relativa à Secretaria de Saúde, a
unidade orgânica Inspctoria de Saúde e o cargo era comissão,
símbolo DFG-10, de Chefe de Inspctoria de Saúde do Lago Nor
te .

Parágrafo Único - Ã unidade orgânica de que tra
ta este artigo compete, no âmbito da Região Administrativa
do Lago Norte, as atividades de vigilância sonitaria, a que
se refere o art. 14, do Regimento da Secretaria de Saúde,
aprovado pelo Decreto:.n2 2.976, de 12 de agosto de 1975.

Art. 17 - Fica criado, no Quadro de Pessoal do Do
partamento de Emprego do Distrito rederal-DEPEM-Dl', a unida
de orgânica Posto de Atendimento e o cargo cm comissão, sím
bolo DFC-10, de Chefe do Posto de atendimento.

Art. 18 - Fica criada, no Quadro de Pessoal do

Distrito Fcdcarl, parte relativa à Secretaria de Governo, na
estrutura da Subsecretária de Defesa do Consumidor - 1'KOCON,

a unidade orgânica Posto de Atendimento Regional ao Consumi
dor e 01 (um) cargo em comissão, símbolo DFC-12, de Chefe do
Posto de Atendimenco Regional do Consumidor c 02 (dois) car
gos cm comissão, símbolo DFA-10 de Assessor.

Parágrafo Único - À unidade criada por este art].
go compete, no âmbito da Região Administrativa do Lago Nor
te, as atividades relacionadas à defesa do consumidor.

Are. 19-0 Regimento da Administração Regional
do Lago Norte será baixado pelo Chefe do Poder Executivo,
nos termos do art. 52, da Lei nS 408, de 13 du janeiro de

1993.

Art. 20 - Até que seja implantada a respectiva
Administração Regional, a Região Administrativa do Lago Nor
te fica vinculada a Administração Regional de Brasília.

Art. 21 - Esta Lei entra cm vigor na data de sua

publicação.

Art. 22 - Rcvogaai-se as disposições emcontrário.
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ANEXO I

, dc- de 1093

UiüLribuiçao dou Cai-ROü cui Coiiiiauão o do NaLuroiía.Jiapcclal
da AdniiiiluLi-.-içãu HeiiluiiuJ du Larju NORTE

U li N 0 M 1 N A t; Ã 0 HÍMUOLO CJUANV.

ADMINISTRADOR REGIONAL ESPECIAL 01

: ;k<:iiktai i io ai#i in i :;ti iat i vo UFA 03 01

ASSESSOR DFA 11 01

CHEFE DE C/JHMETE DFC 11 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

Cl IEEE DA ASSESSOIUA DE CMUNICAÇÃO SOCIAL DFC 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

CHEFE DA ASSESSOIUA DE PLANEJAMENTO DFG 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

CHEFE DA ASSESSOIUA TÉCNICA Dl-G 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DFG 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL DFG OU 01

CHEFE DA SEÇÃO DE OUÇAMEMID E FINANÇAS DFC OU 01

CHEFE DA SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO DFG 08 01

CHEFE DA SEÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS DFG 08 01

ENCARREGjMX) DFG 02 03

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE APROVAÇÃO, LICENCIAMEIflO
E FISCALIZAÇÃO Dl-G 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

CHEFE DO SERVIÇO DE APROVAÇÃO DE PROJETOS DFC 10 01

ErCAluTEGADO DFG 02 02

CHEFE DO SERVIÇO DE LICQCIAMENTO DE OLULAS E ATIV1DA

DES ECONÔMICAS DFG 10 01

ENCARREGADO DFC 02 02

CHEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE 0URA3 E POSTURAS DFG 10 01

ENCAIUIEGADO DFG 02 02

DIRETOR. DA DIVISÃO RECIONAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E

TURISMO DFG 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

VIOlMI-» mm 11 1 UULJOIO I l-IVIM L/MI VI V^>jr\<-U IOU IVL-Uiyi 11-11-

encai^ legado DFG 02 02

DIRETOR DA DIVISÃO RECIONAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DFC 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO UFA 03 ,01

EiCARRECADO DFG 02 04

ADMINISTRADOR REGIONAL ESPECIAL 01

:;eciietáiuu administrativo DFA 03 01

CHEFE DE GABINETE DFG 14 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

CHEFE DA ASSESSOIUA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DFG 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

CHEFE DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO DFG 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA DFG 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO CERAL DFG 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

DIRETOR DA DIVISÃO RECIONAL DE APROVAÇÃO, LI
CENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DFG 12 01

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

DIRETOR DA DIVISÃO RECIONAL DE OBRAS E SERVI
ÇOS PÚBLICOS DFG 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 03 01

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA, ESPOR
TES, LAZER E TURISMO DFC 12 01

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA 02 01

CERAR/SUCAR - SECRETARIA DE GOVERNO

LAGO NORTE

^COU. SETOR
CLNSI lAülU

nUANl 1DALiL"

imricUior.
POPULAÇÃO AHO: 199j_

iiniifN? MUI HFI1ES
1

SUP-TOTAL DATAS,'CENSO

2 4 a 4 0 9 94 5 1 . 1 64 2 . 10 9 03/IU a 10/12

249 34 4
• •—••-—• —••••

824
—

916 1 . 740 02/09 .i 29/10

UISIKIIÜ r-LDLRAL

SICAD-SICAR-SUBSISTEMA CAfc70GRA'F!CQ REGIONAL

S-:«n-CI.£sS.:- i:ow»i-.-rtl>.EK-:OC-i JCg£S SiS-Ç».-*^ I iOC-S» I SxtC.A ilss.xcf-Ccrce'.

ESQUEMA DF. ARTICULAÇÃO DAS FOLHAS

ESCALAS -1 =25.000 e 1=10.000

liwi-; KtF —.•— í«C3PV.lFED£Sli36t,!£íí@.
Liwrí ;m» —-.L |si-'fiiS[M v-"'"^S
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2 '.D

2b 1

111 1

, :iuu

«'J2

0 84

1 .009

737

1.901 01/10 .i 20/12

1.421 16/10 a 07/12

252 29 J' 663 7 2'J 1.392 U2/09 a 2//II

25 3 177 388 444 832 20/10 .1 tfi/12

254 . 4U3 9 15 95 5 1 .870 01/09 a 11/12

'255 4-'i 6 1 .02 1 1.238 2.2 59 01/09 a 20/10

256" ('*)

257

462 1. 1 IU 1. 138 2.248 01/11 a 18/11

103 24 0 19 1 431 20/10 a 29/10

258 380 833 757 1 .590 04/11 a 14/11

259 193 3/2 354 726 OJ/II a 12/11

305 111 69H 835 1.533 26/11 a 07/12

30 6 235 521 580 1 . 101 26/10 a 15/12

307 195- 422 442 864 26/10 a 05/12

JOTAL
15 4.634 I0.52H 11.489 2 2.017

.-.-.-.J
PíSnVISAOOP.: Vera/Célia VISTO DO CEREti TE: ^eyjjzwtc/ DATA: 25/|o/93

04, 06 o 08, do Setor de Indústrias Graficas-SIG-RA I, para atividades

de lazer e cultura.

(*) Varjãu

MKNSAGEM

N* 267 /93-CAG Brasília, 29 de outubro de 1993

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Exce

lência o incluso projeto de lei quo tem por objeto permitir a utilização

de 40% (quarenta por cento) da área da cobertura, para atividades de Ia

zer e de cultura, nas edificações das Quadras 01, 02, 04, 06 e 08 do Se

tor de Indústrias Gráficas - SIG - KA I.

2. Referida alteração mereceu aprovação do Conselho de Ar

qultctura, Urbanismo e Meio Ambiente - CAUMA, consoante se infere da De-?

cisão n«104/92, de 17 de novembro de 1992.

3. Esta decisão deu nova redação ao item 7-c, da NGB 52/88,

Setor de Indústrias Gráficas, passando a permitir que se utilizasse -.405í

(quarenta por cento) da cobertura das edificações para atividades de

lazer e de cultura. Tal permissão obteve a anuência do Instituto Brasllei_

ro do Patrimônio Cultural.

4. Tendo em vista o prescrito nos Incisos IV, V e VI, do

artigo 1», da Lei n«245, de 27 de março de 1992, encaminho a Vossa Exce

lência em anexo o projeto de lei, para os fins pertinentes, -encarecen

do-lhe desfecho favorável.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência pro

testos de sincera estima e consideração.

*,s7DA'QrjlM DOMINGOS R0ÍÍIZ
Governador~do Distri^to Federal

A sua Excelência o Senhor

Deputado BEMÍCI0 TAVARES

Digníssimo Presidente da câmara Legislativa' do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI Na

Dispõe sobre a utilização de área da co

bcrLura das edificações situadas no Se

tor de IndústriasGráficas-SIC-RA I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1» - É permitida a utilização de 40% (quarenta por

cento) da área de cobertura das edificações situadas nas Quadras 01,02,

çao.

Art. 2» - Esta Lei entra em vigor na data sua publica

Art. 3a - Revogam-se a3 disposições em contrario.

•Brasília, de de 1903.

105» da República e 34» de Brasília,

JOAQUIM D0KING0S R0RIZ

MENSAGEM

N« 270 /93-CAG Brasília, 29 de outubro de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência

que, nos termos do parágrafo 1«. do artigo 74, da Lei Orgânica
do Distrito Federal, ao sancionar o Projeto de Lei n» 912/92,
que "Torna obrigatória a Instalação do ambulatório do atendj.
monto médico emergcncial nos "Shopping Centers" do Distrito
Federal e dá outras providências" e quo se transformou na Lei
n> , de do outubro de 1993, exercitei o direito

de veto parcial, por contrariar o interesse publico.

do artigo 1>:

0 dispositivo, ora vetado, é o parágrafo ,2",

"§ 2», - Para efeito desta lei o conceito de

"Shopping Centers" corresponde ao conjunto

comercial quo engloba vários segmentos JjsJís

tas". ^
1/

Excelentíssimo Senhor

Deputado DENÍÇIO TAVARES
Digníssimo Presidente da câmara Legislativa

do Distrito Federal

Nesta

RAZOES DO VETO

0 parágrafo 2a do presente Projeto, ora veta

do, ao conceituar "Shopping Centers", simplesmente como um con

junto comercial que engloba vários seguimentos lojistas, vem

em colisão de tudo aquilo preconizado por nossos tratadistas,

quanto a esse inovador sistema de comércio. Pois, pelo estabe
lecido, qualquer de nossos edifícios comerciais se enquadra

riam na categoria de "Shopping", bastando, para tanto, que os

mesmos contivessem um segmento de duas ou mais lojas.

Por outro lado, é de se mencionar que, a dife

renciação existente entre um conglomerado comercial convencio

nal, para o "Shopping Centers", reside, sem sobra de dúvida,
além de sua poderosa inovação tecnológica de caráter organiza

cional, como ainda'pela junção e funcionamento de três modali

dades básicas de lojas: âncoras, mini-âncoras ,e. as satélites,

todas perfeitamente delineadas quanto aos ramos de comercio,-

no intuito de diversificar as atividades e assim evitar a su'

perposição.

Desta forma, entendo ser temerário a manuten
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ção do parágrafo 2a, uma vez que altera totalmente o conceito

dessa nova instituição comercial, razão porque imponho veto

parcial ao projeto, -pugnando por sua manutenção por essa Au_

gusta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência os protestos de estima e real consideração.

-r7l
mmGpsjtQRiz

Governador

Torna obrigatória a instalação de
ambulatório de atendimento médico
emergencial nos "Shopping Centers" do
Distrito Federal e dá outras

prov i dênc ias.

A CSHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 12 -• Os Centrou Coinercims instalados no

Distrito' Federal.,' coníifc Idos eumo "Shopping Centers", deverão
possuir'" instalcu-Bes, desíinadas'ao atendimento médico emeruencIal "u
serviço cl.í pronto-socorro, devidamente equipadas para este fim.

S 12 - 0'.. "Shopping Centers" deverão manter pelo

menos um medico de plantão iram atend ime-ntus encr «une i a i5, durante o

horário rio funcionamento.

5 2E —.-'Para efeito desta lei u conceito de

"Shopping Cfflfirs" corresponde; no cunjunto cumeri: iaí que engloba

vár i o;, segment os 1 oj i st as.-

Art. 2í? •• N3ii cera cunctídiila alvará de

funcionamento .tos ".Shopping Centura" que vierem a ser construídos,
quando a <*d i Picação não possuir áres destinada ao serviço médico de

que traia o art. iü desta Lei.

.Art. Jü - 0 nao atencl i mc-nlo ao disposto no artigo

12 implicará na adoção das sançSes cabíveis, na forma da Lei.

Art. 42 ••• 0 Poder L:;ccutivo regulamentará esta

Lei no prazo de 34> dias a contar cie sim publicação

Art. 5° •••• Esta Lei entra em v i yor 130 dias após

sua publicação, revu-jadas as d i spos i çoes em contrário.

Câmara Lc-«j i slat i va do Distrito F-edi-ral , de outubro de 1993.

LEI N."

/ffo~-t'b fa-e.
Deputado BENÍCIO TAVARES

Pres idente

579 DE " DE °UtUbr° UJ
DE 19

Torna obrigatória a instalação

de ambulatório de atendimento

médico emergencial ros "Shopping

Centers" do Distrito Federal e

da outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDEP.AL,
FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. Ia -"Os Centros Comerciais Instalados no Distri

to Federal, conhecidos como '[Shopping Centers", deverão possuir

instalações destinadas ao atendimento me.Qi.co emergencial ou servi
ço de pronto-socorro, devidamente equipadas para este, fim. '

§ 1! - Os "Shopping Centers"ideverão manter pelo me

nos um'medico de plantão para ^tendimentoá emergenclais, durante!
o horário de funcionamento.

§2» -VETADO. ,. -,- ;

Art. 2» - Não scra concedido ulvara; de funciò •
namento aos "Shopping Centers" que vierem a ser construídos " ,

quando a edificação não possuir área destinada ao serviço medi

co de que trata o art. I9 desta Lei.

Art. 3S - 0 não atendimento ao disposto no ar

tigo 1» implicara na adoção dás sanções cabiveis, na forma da

Lei.

Art. 4í - 0 Pocier Executivo regulamentará" es

ta Lei no prazo de 30 dias a contar de sua publicação.

Art. 5» - Esta Lei entra em vigor 180 dias

apos sua publicação.

Art. 6» - Revogam-se as disposições em contra

OF. GP. n2 'â'°,93.

Senhor Guvernadur

Brasília,27 de outubro de 1993.

105» da República e 34» de Brasília.

Brasília, i>6 de outubro de 1993.

Tc-nhu a honra de er.cau inhar a Vossa E.xelenc i a

para Jantüo, nos lermos do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito

Fcúcrwl, o textu do Projeto de Lei n2 312, de 1992, que "Torna

obrigatória a instalação de ambulatório de atendimento medico

emergencial nos "Shopping Centers" do Distrito Federal e dá outras

providências", aprovado por esta Casa.

Ao ensejo renovo a Vestiu Excelência protestos de

elevada estima e real consideração.

/$*%-^> />
Deputada BENÍCIO TAVARES

Presidente

Excelentíssimo Senhor

Doulcir JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

D ian íss ima Guvc-rnador do Distrito Federal

BRASÍLIA - DF
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Turna obr igatir ia a iiislalaçau de

ambulatório de atendimento médico

emergencial nos "Shopping Centers" do

Distrito Federal e dá outras

providênc ias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decrcU

Art. 12 — 0s-iCenl.ro;. Comerciuis instalados no

Distrito Federal, conhecidos como "Shopping Centers", deverão

possuir instalações destinadas ao atend imciil u méijicu emer yenc iai ou

serviço de prurito-socorro, devidamente equipadas para este Fim.

S 12 - Os "Shopping Centers" "dsvcrüo manter pelo

menos um medico de plantão para atendimentos emergeneiais, durante o

horário de f une iunamento.

5' 22 - Para cPeito desta lei o conceito' cie

"Shopping Centers" corresponde ao conjunto comercial , que epglpua

várius sey.iicnt os lujistas.

Art. 22 - Nao será concedi 1I0 alvará de

Pune 1oii.viiiento ..ios "Shoppinj Centers" que vierem a ser construídos,

quando a edificação não possuir área destinada ao serviço médico de

i|uc trata o art. 12 desta Lei.

Art. 32 - 0 não alend irucnt o úij 1I1 aposto no „rt 1yo

.12 implicará ri., adoção das sánçües cabíveis, na forma da Lei:

Art. 42 - 0 Poder Diccit ivo regulamentará esta

Lei no pra^ci de 3i) dias a contar de sua publicação

Art- 53 - Esta Lei entra em vigor 100 dias após

sua publicaçãu, revujadas as d1sposicães em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, cie outubro de 1993.

MENSACEM N« 260/93

>•><?/!<*-• V.
O0 £<*>*»—7

Deputado DENiCIO TAVARES

:Pres idente

Brasilia, 29 de outubro de 1993

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o

anexo Projeto de Lei, que dispõe sobre a reestruturação administra

tiva da Administração Regional de Samaiiibaia.

2. Com este Projeto de Loi estamos dando início ao

processo de atualização e modernização das estruturas de todas as

líc-giões Administrativas do Distrito Federal, criadas na maioria de

Ias há mais do vinte anos, ao longo dos quais inovações foram in
troduzidas no serviço público, muitas funções de governo foram des

centralizadas e regionalizadas.

3. Some-se este quadro a conscientização política que

culminou com a conquista da autonomia c eleição direta do Governa
dor c dos'Deputados Distritais, bem como o crescimento acelerado

da população o dos problemas dele decorrentes, que levaram cada

vez mais o poder publico a descentralizar as funções de Governo pa

ra poder dar-lhes tratamento mais adequado a atender às peculiarl
dades do cada cidade,. Qoin soluções locais.

4. 0 crescimento da demanaa dos serviços públicos nas

cidades satélites decorrente das causas ja assinaladas e mais, da

partipaçao comunitária que meu governo enseja, tornaram a defasa-

gem das estruturas atualmente existentes ainda maior frente as ne

cessidades comunitárias.

5. A regionalização das funções governamentais ja
preconizadas pela Lei n' 4.545, de 10/04/64,, e até hoje ainda não

implantada integralmente, tomara grande impulso com esta nossa

proposta, que vem complementar o trabalho já iniciado por essa Ca
mara quando possibilitou a criação das Divisões Regionais de Cul
tura, Agricultura, Asscssoria Técnica,- Chefia de Gabinete e Asses
soria du Comunicação Social.

6. A proposta de reesLruturaçao da Administração Re

gional de Samambaia esta embasada na analise e avaliação do fun
cionamento daquela Administração, suas limitações, os problemas da

cidade e os meios de que dispõe atualmente para resolve-los. A

proximidade com a população e a falta de mecanismos c instrumen

tos para atender a demanda de serviços pela comunidade colocam a

Administração Regional em situação delicada, com repercussões ne

gativas para o poder publico, gerando pressões sociais e políti

cas que crescem dia a dia.

7. A Região Administrativa de" Samambaia e respecti

va Administração Regional foram criaous pela Lei ns 49, de 25/10/

U9 e Decreto n2 11.921, da mesma data. Ná ocasião, criaram^se ape

nas os cargos de Administrador Regional, e dois 'cargos de Diretor

de Divisão de Licenciamento o de FIsoali^ução:do Obras e .Posturas.

Pelo Decreto n* 11.939, de 31/10/B9,. os cargos em comissão foram

ampliados para 17 (dezessete). Apenas em julho de.1990, pelo De

creto ne 12.540, foi proporcionada àquela-Administração uma estru
tura minima, composta "de 50 cargos em porais.são,.

0. Pelo último censo do IBGE, de'1991, e mais esti
mativa feita com base na quantidade ''efe lotes' entregues, posterior

mente, a população de Samambaia cm 1992 era de 141.407 habitan

tes, para uma cidade que apresenta hoje quase tantos problemas

quanto a epoca de seu assentamento, motivo pelo qual a atual os

trutura de cargos da Administração Regional não consegue atender

as necessidades comunitárias.

9. 0 incremento na estrutura ora submetida aos Se

nhores Deputados certamente que ultrapassa em muito os custos da

atual estrutura da Administração Regional-do Samambaia, nao so

porque aumenta os quantitativos de alguns cargos como o uimbolo

de outros tantos, ate para motivar os profissionais a assumirem

cargos que demandam responsabilidade, conhecimento ,c deslocamen

to do servidor por conta própria, além de ambiente de trabalho

nem sempre condizente com as necessidades do serviço.

10. A presente proposta inicia, assim, o processo

de reforma das estruturas das Administrações Regionais dentro

do contexto da Reforma Administrativa do Governo, que busca cum

prir sua finalidade primordial que consiste na prestação de ser
viços públicos à comunidade e, portanto, moldando sua estrutura

administrativa aos imperativos da realidade.

Pelas razões expostas, espera-se venha o pre

sente Projeto de Lei merecer o acolhimento dessa Casa Legislali

va.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protestos
de alta consideração e apreço.

fcQUiM-tramrcD"S\imyí
Governador do Distpítor Federal

em Exercício

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVA11ES DA CUN11A MEU.Ó
Digníssimo Presidente da câmara Legislativa do DF
NESTA

PROJETO DK LEI DO DISTRITO FEDERAL iNf /1903

Altera a estrutura da Administração Re
gional de Samambaia e dá outras provi
dências.

A CÂMARA LECICLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
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Art. Ia - A Administração Regional de Samambaia,

órgão de direção e execução de atividades regionalizadas, -vincula

da à Subsecretária de Coordenação das Administrações Regionais da
Secretaria de Governo do Distrito Federal, passa a ser a seguinte

estrutura administrativa:

GABINETE DO ADMINISTRADOR

JUNTA REGIONAL DO SERVIÇO MILITAR

ASSESSORIA TÉCNICA

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO'
- NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁTICA
- NÚCLEO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL

- SEÇÃO DE CADASTRO

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

- SEÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

- SEÇÃO DE PESSOAL
- SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
- SEÇÃO DE TRANSPORTES

- SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADMINIS
TRATIVA

- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS

DIVISÃO REGIONAL DE EXAME, APROVAÇÃO E ELABORAÇÃO

DE PROJETOS

- SERVIÇO DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJETOS
- SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS E DESENHO

TÉCNICO

- SERVIÇO DE CÁLCULO
- SERVIÇO DE TOPOGRAFIA

- SKÇÃO .DE ARQUIVO TÉCNICO

DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO

- SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS

- SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES ECONÔ
MICAS

DIVISÃO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTU

RÃS

- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS
- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE ZONA RURAL

DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS

- SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS
- SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

DIVISÃO REGIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
- SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO BE FEIRAS
- SEÇÃO DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIA

RIOS

- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES

DIVISÃO RECIONAL DE CULTURA

DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA

DIVISÃO RECIONAL DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

- SEÇÃO DE PROMOÇÕES
- SEÇÃO OPERACIONAL

DIVISÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 2a - Ficam extintos, no Quadro de Pessoal do

Distrito Federal, parte relativa à Administração Regional de Sa
mambaia, os cargos em comissão relacionados no Anexo I esta Lei.

Art. 3a - Ficam mantidos, no Quadro de Pessoal do

Distrito Federal, parte relativa à Administração Regional de Sa
mambaia, os cargos relacionados no Anexo II.

Art. 4a - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do

Distrito Federal, parte relativa à Administração Regional de Sa
mambaia, os cargos em comissão relacionados no Anexo III .

Art. 5« - A distribuição'dos cargos entre os or

gãos integrantes da estrutura administrativa da Administração Ro
gional de Saiiiambaiu e a eoiistunlo do Anexo IV, desta Loi.

Art. 6a - O Regimento da Administração Regional
de Samambaia será baixado por ato do Poder Executivo, no uso da

competência de que trata a Lei na 408, de 13 de janeiro de 1993.

Art. 7« - 0 prazo para implantação da estrutura

que trata esta Lei é de até 30 (trinta) dias.

Art. 8» - As despesas com a execução desta Lei cor

rerá à conta de dotação própria do Orçamento do Distrito Federal.

publicação.

Art. 9a - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, de novembro de 1993

105a da República e 34a de Brasília

ANEXO I

(art. 1> da Lei n» , de de 1993)

CARGOS EXTINTOS

QUANTIDADE SÍMBOLO DENOMINAÇÃO

01 DFA-02 SECRETARIO DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR

01 DFA-02 SECRETÁRIO AMUraSTRATIVO DO GABINETE

01 DFG-11 DIRETOR DA DIVISÃO DE ATJMINISTRAÇÃO GERAL

01 DFG-05 CHEFE DA SEÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE TRANSPORTE

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO AMLTOKTRffllVA

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE SEDES

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

01 DPG-11 DIRETOR DA DIVISÃO DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJETOS

01 DFA-05 ASSISTENTE DA DIVISÃO DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJETOS

01 DFG-05 CHEFE DA SEÇÃO DE CÁLCULOS

01 DFG-05 CHEFE DA SEÇÃO DE CONSULTA PRÉVIA
01 DFG-05 CHEFE DA SEÇÃO DE EXAME DE FHDJETOS

01 DPG-11 DIRETOR DA DIVISÃO DE UCENCIAMENTO DE OBRAS

01 DFA-02 ASSISTENTE DA DIVISÃO DE UCEnCIAMENTO DE OBRAS

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE UCENCIAMSnTO DE OBRAS

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE CADASTRO

01 DPG-11 DIRETOR DA DIVISÃO DE r"HCAUZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS

01 DFA-05 ASSUBTE DA DIVISÃO DE rTSQlUZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS

01 DFGH05 CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
02 DFG-01 ENCARREGADO DE TURMA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

01 DFG-05 CHEFEÍa SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE R3STURAS

02 DFG-01 EtORREGADO DE TURMA DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

01 DFG-11 DIRETOR DA DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS

01 DFG-02 ASSISTENTE DA DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS

01 DFG-01 ErXIARREGADO DE TURMA DE OBRAS E REPAROS

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE IJXRADOUROS PÚBLICOS
01 DFG-01 ENCARREGADO DE TURMA DE CON3EHVAÇÃ0 DE 1AGRATXXJR0S PÍBUODS

01' DFG-11 DIRETOR DA DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

01 :DFG-02 ASSISTENTE DA DIVISÃO DE1 SERVIÇOS PÚBLICOS

01 DFA-02 ASSISTENTE DO SERVIÇO DE AuVrU"STRAÇÃO DE FEIRAS

02 DFG-01 ENCARREGAI» DE TURMA DE FISCALIZAÇÃO DE FEIRAS

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

01 DFG-01 EnCARREGADO DE TURMA DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE AOaNISTRAÇÂO DO TERMINAL RODOVIÁRIO
02 DFG-01 ENCARREDO DE TURMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO

QUANTIDADE

01

01

02

01

ANEXO I

(art. 1» da Lei n* , de de 1993)

SÍMBOLO

DFG-10

DFG-02

DFG-01

DFG-01

DENOMINAÇÃO

CHEFE DO SERVIÇO DE TOPOGRAFIA.E DESENHO TÉCNICO
ASSISTENTE DO SERVIÇO DE TOFOGRAFIA EDESENHO TÉCNICO

ENCARREGADO DElTURMA DE TOPOGRAFIA

ENCARREGADO DE DESENHO TÉCNICO
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ANEXO II

(art. 32, da Lei n* de de de 1993)

QUADRO DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL

CARGOS MANTIDOS NA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA

DENOMINAÇÃO
2

SÍMBOLO QUANTIDADE REQUISITO. PARA PROVIMENTO . --<

ADMINISTRADOR REGIONAL CNE 01 -"' .•

CHEFE DE GABINETE DFG-14 01 • - - - • , - v>-

-ASSESSOR DO GABINETE DFA-11 01 - -

CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA DFG-12 01 BACHAREL EM DIREITO

-• ASSESSOR DA ASSESSORIA TÉCNICA DFG-10 01 BACHAREL EM DIREITO

CHEFE.DA ASSESSORIA DE COM. SOCIAL DFG-12 01 BACHAREL EM COMUNICAÇÃO SOCIAL

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA DFG-12 01 -

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA DFG-12 01 -

- ENCARREGADO DA DIV. REG. AGRICULT. DFG-02 02 -

CHEFE DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS DFG-10 01 ~
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lASSESSORIA TÉCNICA

jlASJESSOt OE CONMICMAO SOCIAL

IKKKM DErUKJMDITO

I
31MU0 K IHOUnZACM E INFORMÁTICA

Loa et okoweot tersitihik.
f .,',..
TIO» OE CADASTRO ? •:.- \ .

lOTniM K ADMINISTRAÇÃO GERAL -
I

IKCH K OACAIÍXO E FINANÇAS

1

I
I
ISECtt DEPESSOAL

I
I

1 SECRETARIOAWISISIRATIVO DFA-W

ICKFE DA ASSESSORIATEOIICA DFG-12 !

'. A5SLSSCS OFA-ll :

! SCCK7M10 AKIMISIIATIVO ' DFA-03,

ICHEFE DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL OFG-12 :

SECIETAI10 AOOISTRATIVO OFA-W

IGEIENTE K PUKJAIÍHTO OFG-12

1 - SX«E1«I0 AOMISISTRAIMO , DM-W'

! CHEFE 03 WCUO OEmEWUACM E INFORMÁTICA Oft-11 1

JSSK 03 NÚCLEO OE CRDCMArEMlg TEIlITmML •DFG-11

CKFÊ M SECAO OS CAOASKO OFG-W. .

IDIRETCR H DIVISÃO DEADMINISTRAÇÃO «E9M. . DFS-H 1

i ÍSSI5TEIITE DFA-K i

i SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA-03

CHEFE DA SECAO DE OSCAUliTO C FIHKICAS DFG-W 1

ENCARREGADO DFG-02 1

CHEFE DASECAO OEPESSOAL DFG-W !

-*

A II C X O IV

' írUjo :•» diltiisC - , de' de de 1993.
mifiDRii iíl rí.aiiiit uu disiiiio i locral

OISTRIIUICAO DOS CARGOS EltCDKiSSAO E DC NATUREZA CSPEUAt IIOS CJGAOS IKTEGSAIITES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA «Dl. IEE. OE SAMIMI*.
-'!MJ|

1SECM OE KATF.R1AL E FATRIMOIHO

I

ISECAO DE TRANSPORTE

ISECAO DEDOCUMENTAÇÃO E COMUÍIIC. ADMINISTRATIVA

ISECAO DE ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS

I

ISECAO OE AOHINISTRACAO OE DEUS APREENDIDOS

I

CHEFE OA SECAS 3£ MATERIAL E PATRIMÔNIO

ENCARREGADO

CHEFE DASECAO DETRAHSTDRTE

»«•'

SIMDLO OUAHTIDHII

OFG-W

DFG-02

DFG-W

*z

JDIVISAO REC. DE EXAME. APROVAÇÃO E ELAS. 9E PROJETOS:

ENCARREGADO DF**-.
CHEFE OA SECAO OE DOCUHEKTACAO E COtUNlUCAO AMlMSmTWADFG-W

ENCARREGADO »«

CHEFE OA SECAO DE ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS DFO-tt

ENCARREGADO »«"«

CXFC DA SECM DC ADMINISTRAÇÃO DE. OEIIS APREENDIDOS DFG-05

ENCARREGADO &FG-W

DIRETOR DA D1V. REG. OE EXAnE.APROVACAO ÉELAC.DE PROJETOS OFC-12

.1 I
Sr

1, I.
A »
à d,
li I

I

\! i

1 I

l; I

1 l

;í I
í :

ISERVICO DE CALCULO

'.SERVIÇO DE EXABE í APROVAÇÃO DC PROJETOS

.ISERVICO DE EtAIDRACAO DC PROJ. C DESENHO TECH1CD

.ISERVICO DETOPOGRAFIA

ISECAO OE AR1UIVU TECKICO

I01VISAO KGUHAl OE LICEHCIAHEMTG

-♦-

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

DFA-W

DFA-W

CHEFE 00 SERVIÇO OE CALCULO OFG-il

CHEFE 00 SERV. DE tXAHE E APROVAÇÃO DE PROJETOS DFG-11

CHEFE 00 SERV. OE ELABORAÇÃO DE PROJETO E DESENHO TÉCNICO DFG-10

, .EHCASRE3ADC

CHEFE DO SERVIÇO DETOPOGRAFIA

ENCARREGADO

CHEFE DA SECAO OE ARWIVO TÉCNICO

DIRETOR OA DIVISÃO REGIONAL DE tlCENCIAKinO

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

DFG-02

OFO-ll

DFG-02

OFG-W

DFtr-12

DFA-W °

DFIr-W

?!
••. t

i I
-V: 1

5 \
il \

1 i

.

i :

4 '
a i
é '
.! l

1 !

t>; i x o r;

AriijoM ;; m »t • ;• d£ ÒE ira.
f 1UJSR0 SC PESSOAL GO DISTRITO fCDERÍL
)'01STRUU1CA0 DDS CARGOS EM C0HI33SC ECE !tATCP.E2A ESPECIAL MS OSGAOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA ADII. REG. OE SANAHilAIA

PG «3

,♦

;l 'iíiudad:

'ISERVICO DE LICENCIAMENTO SE ATIVIDADES EC0K0KIM3

'.ISERVICO DE IICENCIAKENTO SC C9RAS

i
I01VISM REG. DC FISCALIZAÇÃO CE OiJSS E POSTURAS

ISERVICO OE FISCAtIZACAD OC ZONA SEAL

ISERVICO OE FISCALIZAÇÃO OECSSAS

ISERVICO OE FISCAtIZACAD DE POSTURAS

ID1V1SA0 REGIONAL OE 03RAS

ISECAO DEOMAS E REPAROS

ISECAO DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PUSllCOS

OFJUMAMÕ S1N90L0 «UAHTIDAOI

CHEFE DO SERVIÇO DC IICENCIANEI.TO OE ATIVIDADES ECONÔMICAS OFG-l» 1 1

EIICARREGADO DFG-S2 1 1

CHEFE 93 SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE OORAS DFG-10 1

ENCARREGADO DFOrU. A. ,

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DC FISCALIZAÇÃO OE OORAS E PDSTURASDFO-li 1

ASS1STEIITE DFA-08 1.

SECRETARIO ASNINSSIRATIVD OFA-01 ,i '

COE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE ZONA SURAt DFG-10 •-

EffiWSEDAOO DFO-Oi 2

C.-.EFE 30 SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO OE0SR63 OFG-lt 1

ENCARREGADO DFG-li i

CKEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS DFG-10 1

EIIMRCGADO DFG-02 i -

.01RCT0R DADIVISÃO REGIONAL DE 03SA3 DFG-12 .1

AÇG1CTEI.TE DFA-W 2

1 SECRETARIO ADMINISTRATIVO OFA-03 1

', «FE DA SECAO DE OORAS E REPAROS OFG-H 1

ENCARREGADO DFG-li 3

1 CKCFE OA SECM DC COHSESVACAO DE LDKA1KKB03 PU3LIC0S DFG-05 1

tNCKREGAOO DFG-02 3
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'Píll'.

UNIDADE

DIVISÃO REGICNAt 3E CCRVICGS PUSlllOS

iSERVICO DEADKIHISTRACAC DE FEIRA:

SECAODE BANCAS DC JOfiXAIS E REVISTAS

ISECAO OE ADMINISTRAÇÃO OE PARtttS

01VISÍO REGIONAL DE CULTURA

DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA

♦-

IDEKOXINACAO

IDIRETOR DA DIVISÃO REG10IKI DE SERVIÇOS PÚBLICOS

I ASSISTENTE

I SECRETARIO AOÍIIKIS78ATIV3

I CilEFE DE SERVIÇO DE AOHIHISTRACAO OE FEIRAS

I EnCARREGADO

I ChCFE DA SECAODE (ANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

! ENCARREGADO

SECAO OE A0.11N1STRACA0 DE TESIUIIAIC .ODGV1AR10S ! CHEFE DA SECAO SC ADMINISTRAÇÃO OE TEtNMAIS RODOVIÁRIOS

I ENCARREGADO - . ,. .

I CHEFE DA SECAO DE ADÜINISTRACAO DE FARWES

I ENCARREGADO

IDIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL OE CULTURA

I SECRETARIO ADKIN1STRATIVD

I ENCARREGADO

ID1RETDR OA DIVISÃO RESlONAL OE AGRlCUtTURA

I SPCRETASIO AOIIIIIISTRATIVO

I ENCARREGADO

-I

SIMULO (UANT1DA0I

DFG-li 1 1

DFA-05 1

OTA-03 1 1

OFG-ll 1 1

DFG-12 2 :

DfFj-05 í i

DFG-02 í. i

DFG-W, í, i

DF6-W i i

DFG-05 1 !

OFG-W i ,

DFG-12 r s

DFA-W i' :

DFG-02 2 :

DFG-12 i i

DFA-W .1 ii

DFG-02 2 I

i

ANEXO IV

Arli9a 52 (.a Lei 1,2 , de dl de 1993.
SUADRO DE PESSOAL 30 DISTRITO FEDERAI

DISTRIBUIÇÃO DOS CARGD5 EK00(1133(0 E DE NATUREZA ESPECIAL NOS ORGAOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ADIUHISTIATIVA DA ADN. IEG. DESANAHIAII
?S 05

UII1DMIC

DIVISÃO REGIONAL DE DESPORTO, LAZER l TURISXO

ISECAO DE PRONOCOES

ISECAO OPERACIONAL

DIVISÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

MENSAGEM N« 259/03

-+

lOEIIONÜIAMill

IDIRETOR DADIVISÃO REGIONAL OE DESPORTO, LAZER E TURISMO

I ASSISTENTE

I SECRETARIO ADMINISTRATIVO

I CilEFE DA SECAO DE PROMOÇÕES

I ENCARREGADO

I ClEFE OA SECAO OPERACIDNAt

I EIICARREOADE

IDiRETOR DA DIVISÃO REGIONAl DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

I 3ECRETAII0 ADMINISTRATIVO

I ENCARREGADO

SÍMBOLO «IANTIOAD

DFG-12 ', !

DFA-05

4lDFA-03

DFG-05 1-,

DFG-W l'!

DFG-15 1?
DFC-W 2

DFG-12 l

DFA-03 "1,

OFG-W 2

Brasília, 29 de ouLubro de 1903

Excelentíssima Senhora Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o ane

xo Projeto de Lei que dispõe sobre a reestruturação administrati
va da Administração Regional de Drazlândia, dando seqüência ao pro
cesso ja iniciado com a Administração Regional de Samambaia.

A cidade de Brazlândia, ainda que esteja entre os me
nores núcleos populacionais do Distrito Federal - 41.111 habitan

tes (dados preliminares do Censo do IBGE/91), possui hoje a estru
ra definida pelo Decreto n» 2.282, de 12 de Junho de 1973, quando
sua população, segundo dados da CODEPLAN, projetados com base no
censo de 1970 do IBCE, era do 12.696 habitantes. No decorrer des

tes vinte anos a sua população mais que triplicou, seja pelo cresci
mento vegetativo, seja pelo auto desenvolvimento ou mesmo pelos
assentamentos ali implantados.

No entanto, somente agora propõe-se rever sua estrutu

ra administrativa, visando a adequá-la aos imperativos de seu
desenvolvimento e conseqüentes demandas comunitárias.

A estrutura básica que estamos apresentando a Vossa
Excelência e seus ilustres pares é a mesma adotada para todas as
Administrações Regionais, variando tão-somente o nível de detalha
mento dos órgãos com a finalidade e objetivo de atender em cada
uma delas as peculiariedades inerentes à demanda populacional,per
fil sócio-econôraico, cultural, geográfico e histórico.

Pelas razoes expostas, espera-cc venha o presente Pro

jeto de Lei merecer a acolhida dessa Casa Legislativa.
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Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protestos de alta DIVISÃO RECIONAL DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

consideração c apreço. - SEÇÃO DE PROMOÇÕES
- SEÇÃO OPERACIONAL

<^ ^SoyiíuSpDÕMÍNGOS HtíRIjí
DIVISÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

Art. 2« -Ficam extintos, no Quadro de Pessoal do

Governador do Dis.tri to Federal Distrito Federal, parte relativa á Administração Regional de üraz
cm Exercício '

landia, os cargos em comissão relacionados no Anexo I desta Lei.

Art. 3» - Ficam mantidos, no Quadro de Pessoal do
Excelentíssimo Senhor Distrito Federal, parte relativa à Administração Regional de Braz
Deputado BENÍCIO TAVARES DA CUNHA MELLO *. —

lanuia, os cargos relacionados no Anexo II.
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do DF

Art. 4» - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do
NESTA Distrito Federal, parte relativa à Administração Regional de Braz

landia os cargos em comissão relacionados rio Anexo III.

' PROJETO Dli LEI DO DISTRITO FEDERAI. N« /19Q3
gãos

Art. 5' - A distribuição dos cargos entre os ór
integrantes da estrutura administrativa da Administração Re

Altera a estrutura da Administração gional de Brazlândia é a constante do Anexo IV, desta Lei.
Regional de Brazlândia e dá outras
providencias. Art. 6» - 0 Regimento da Administração Regional do

•
Uruz ianulu :;oi-:i balxadu poi- ato üu 1'oüoi- Kxocullyu, nu uaii da com

A CÂMARA LECISLATIVA DO DISTHJTw FEDERAL decreta: potência de que trata a Lei n« 40B, de 13 de Janeiro de 1993.

ArL. 7« - 0 prazo para implantação da estrutura
que trata esta Lei é do até 30 (trinta) dias.

Art. (jo - As despesas com a execução desta . Lei

Art. 1» - A Administração Regional de Brazlândia, correrão à conta de dotação própria do Orçamento do Distrito Fede

órgão de direção e execução de atividades regionalizadas, vincu ral. i .

lada a Subsecretária de Coordenação das Administrações Regionais Art. 9' - Esta Lei entra pm vigor-na, data de sua

da Secretaria de Governo do Distrito Federal, passa a ter a se publ icação.

i guinte estrutura administrativa: Art. 10 - Revogam-se as disposições, em contrário. ,
- GABINETE DO ADMINISTRADOR

JUNTA REGIONAL DO SERVIÇO MILITAR
. -.—.-.

ASSESSORIA TÉCNICA Brasília, de novembro de 1993

ASSiiâSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 105» da República e 342 de Brasília

GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO

- NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁTICA ANEXO I

- NÚCLEO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL ^arfc. 2s da.Lei n* , de de do 1993)

- SEÇÃO DE CADASTRO caiico:; extinto.-,

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
- SEÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
- SEÇÃO DE PESSOAL

QUANTIDADE SÍMBOLO DENOMINAÇÃO

01 DFA-02 SECRETÁRIO DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR
- SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 01 DFA-11 ASSESSOR DO GABINETE

- SEÇÃO DE TRANSPORTES 01 DFA-02 SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DO GABINETE
- SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADMINIS 01 DFG-11 DIRETOR DA DIVISÃO' DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

TRATIVA 02 DFA-02 ASSISTENTE DA DIVISÃO DF. ADMINISTRAÇÃO GERAL
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS 01 DFG-05 CHEFE DA SEÇÃO FINANCEIRA
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS 01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL

DIVISÃO RECIONAL DE EXAME,APROVAÇÃO E ELABORAÇÃO 01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
DE PROJETOS 01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE TRANSPORTE .

- SERVIÇO DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJETOS 01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADt'UNISTRATIVA
- SERVIÇO DE CÁLCULO 01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE SEDE
- SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DE PROJETO E DESENHO 01 DFG-11 DIRETOR DA DIVISÃO DE LICFjNCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

TÉCNICO 01 DFA-05 ASSISTENTE DA DIVISÃO DE LICFJNCIAMENTO E FISCAL. DE OBRAS
- SERVIÇO DE TOPOGRAFIA 02 DFA-02 ASSISTENTE DA DIVISÃO" DE LICEICIArlENTO E FISCAL. DE OBRAS
- SEÇÃO DE ARQUITO TÉCNICO 01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE DESENHO TÉCNICO

DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO
• i

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
- SEHVLÇO Dli LICENCIAMENTO DK OIIIIAL; 01 DFG-02 CI-EFE DA SEÇÃO DE FI7CALIZAÇÃ0 DE POSTURAS
- SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES ECONÔ 01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE TOPOGRAFIA

MICAS 01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE CADASTRO
DIVISÃO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTU 01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE ARQUIVO TÉCNICO
RAS 01 DFG-11 DIRETOR DA DIVISÃO DE OBRAS

- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 02 DFA-05 ASSISTENTE DA DIVISÃO DE OBRAS

- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS 01 DFA-02 ASSISTENTE DA DIVISÃO DE OBRAS
- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE ZONA RURAL 01 DF'G-02 CHEFE DA 'SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS

DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS 01 DFG-01 ' ENCARREGADO .DE TURMA DE CARPIMTARIA E MARCENARIA

• - SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS 01 DFG-01 ENCARREGADO DE TURMA DE CONSTRUÇÃO CIVIL

- SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 01 DFG-01 ENCARREGADO DE TURMA DE CONSERVAÇÃO E REPARO

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE LOGlfADOUROS PÚBLICOS
DIVISÃO RECIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 1 ~ «•

01 DFG-11 DIRETOR DA DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
- SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS -, X '

01 DFG-02 CIIEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMIMU, RODOVIÁRIO
- SEÇÃO DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS ' 1

- f 1 01 DFG-02 CHEFE DA SFÇAO DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMiNAIS RODOVIA ô

RIOS 1
01 ! DFG-11 DIRETOR DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

01 1 DFA-02 ASSISTENTE DA DIVISÃO DE DESPORTO, IAZEH E TURISrD
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES

01
1

DFG-02 | CHEFE DA SEÇÃO DE PROMOÇÕES
DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA

01 DFG-02 CHEFE DA SEÇÃO OPERACIONAL-

DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA 02 DFG-01 | ENCARREGADO DE UNIDADES DESPORTIVAS E DE LAZER
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ANEXO II

(art. 32, da Lei ns de de de 1993)

. QUADRO DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL

CARGOS -EM-COMISSÃO MANTIDOS ,NA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE BRAZLÂNDIA
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=•-. •.....::.. -.. ^ENQMINAÇÃO SÍMBOLO QUANTIDADE REQUISITO PARA PROVIMENTO

ADMINISTRADOR.REGIONAL CNE 01 . -

CHEFE DE GABINETE DFG-14 01 "

," '->S'SESSOR^ DO. PAB.INETE DFA-11 02 -

CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA DFG-12 01 BACHAREL EM DIREITO

* - ASSESSORADA ASSESSORIA TÉCNICA DFA-10 01 BACHAREL EM DIREITO

CHEFE DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DFG-12 01 BACHAREL EM COMUNICAÇÃO

DIRETOR DA l)'ÍVISÃO REGIONAL DE CULTURA DFG-12 01 -

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA DFG-12 01 -.

•--- ENCARREGADO DA DIV. REGIONAL DE AGRICULTURA DFG-0_2 02 -

CHEFE DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS DFG-10 01 -

SECRETÁRIO DATILOGRAFO* FC-08 01

* O cargo de Secretário Datilografo será extinto quando da sua vacância.

AXEI3IH

AriiBi te. , dj UI |4 , et dl dl 1993
0JMÕ3 K PE3S9L CCOISiMTO FECESSL

wr.- li c!5!«=: onias ,'a estritís ca «nüiiSTfKno fsresa. de Efaiusc!»

S;."!CLO KKfTIÜÍiíl üEouisirc pisa hotieíto

Cf3-CS
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Cf 5-11
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CF3-1E

CF.W5

CFS-03

ns-ca
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•t .. GUADRO DEfíSSOAL DO DISTRITO FEDERAI
0JSTSÍ611ICAEI. DBS raRBOSíEri COMlSmi*., NATUREZA ESfECHii:: W.ffiSCAffiill.JEBMIlESiD* ESTRUTURA ADMINISTRATIVO OA1 MM. REG., DE BRMÍEDRAILfJjBlfl
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,iDtraiffia».... , v

iüraNlSTRADOS KEBJOMSL.

riOSFEíDF, gabinete -i- r-". . ;; •-

:T-: tíwM- ••'•'••'• '- • -'- j

1 SEOíTASÍD" ADMINISTRATIVO -•

ICHEFE DA JUNTA REGIONAL DO SERVICD MILITAR

I SECRETARIO ADMINISTRATIVO

ICHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA .

I ASSESSOR

!' í SECRETARIO ADMINISTRATIVO

ICHEFE DA ASSESSORIA DE COUICACAD SOCIAL

I SECRETARIO ADMINISTRATIVO

IGEREHTE OE PLANEJAMENTO

I SECRETARIO ADK1K1STÍIATIVD

SÍMBOLO, OUAMDADEI

IGABIMETE DO ADMlNlSTRADEir.'

•;iJlHTA REGIONAL DE SERVIÇO MILITAR

IAS5ESSDR1A THJHCAi

:IASSES50RIA OE COFUUCACAO SOCIAL
Si'

fl.EFJBCIA OE PLANEJAMENTO
i'(l':.' i 'H- !. .-.'. ,••'..

ENE

DFS-H,

DFA-li

DFA-03

DFG-00

DFA-03

DFE-1E

DFA-10

DFA-03

DFG-IÇ:

DFA-03

DfB-ie

DFA-03

JlHULUD DE MODERNIZAÇÃO EINFOFWiTlCA 1 CHEFE DD NU&ED DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁTICA DFB-11 l
í

INUCLEO DE OMKmWITO:TERRITORIAL ;; 1- : CHEFE DONÚCLEO OE ORDENAMENTO TERRITORIAL •'. DFGHl •'- í
ISECAO OE CADASTRO í CHEFE DA SECAO-DE CADASTRO DFG-OB 1; ;;

TD1VISA0 DE ADMINISTRAÇÃO!GERAL ' IDIFSTOS DA DIVISÃO DE AMNISTRACAO GERAL DFE-1E
-i

1 i>

1 - - I ASSISTENTE DFA-05 !!•
•V

i;. , .;••.. I SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA-03 í A
ISECAO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS , I CHEFE DA SECAO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS DFG-oe ,i|
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência Proje
to de Lei que fixa em sete por cento a alíquota do ICMS incidente
sobre as operações internas com produtos da indústria de informáti

ca, hoje tributadas em 17%.

A indústria de informática-requer pouco espaço físico
para sua implantação", não é poluente e revela grande potencial ge
radoj de empregos diretos e indiretos,, todas...características que
a identificam sobremaneira com o projeto de desenvolvimento do

Distrito Federal e, por isso mesmo, merecedora de tratamento m
butário privilegiado.

Além disso, a redução da carga tributária, no caso,
permite estabelecer igualdade de condições com outras unidades fe

deradas, que já instituíram benefícios em. favor desse importante
segmento industrial.

Estas as razões que me levam a submeter a presente pro
posta a essa Casa Legislativa, cuja apreciação solicito observar

Pfi%^WW$^l^£!$l
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regime"de urgência na forma do art. 73 da Lei Orgânica do Distrl
to Federal.

Atenclosam

•r

rig.ntp»

JOAQUIM DOMINCUS^IUMZ
Governador do Distrito Fedei/al

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do

DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI N»

Fixa a alíquota do Imposto sobre Opera

ções Relativas à Circulação de Mercado

rias c sobre Prestação de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunici
pai e de Comunicação - ICMS, nas opera,

ções com produtos da indústria de infO£

mática e automação e com programas pa^

ra computador.

Art. 19 A alíquota do Imposto sobre Operações Relatai

vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS é
de 7% (sete por cento) nas saídas internas relativas a:

I - produtos da indústria de informática e automação,

especificados no Anexo Único desta Lei e classificados nas corres_

pondentes posições da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sis

tema Harmonizado (NBM/SH);

II - programas para computador (software).

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publica,

ção, produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro de 1994.

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de de 1993.

1059 da República e 349 de Brasília.

Anexo Único da Lei nü

I - INSUMOS DA INDÚSTRIA DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO

NBM

3705.90.0200

DESCRIÇÃO

Fotomáscaras sobre vidro plano, positivas, pró

prias para gravação em pastilhas de silício
(chips) para fabricação de microestruturas eletrô

nicas

3926.90.9900 Outros, exclusivamente para malha de proteção pa

ra cabos de cabeçote de impressão

6914.90.9900 Outros, exclusivamente para guia de agulhas de ce

râmica para cabeçote de impressão

7104.90.0100 Outros, exclusivamente para guia de rubi para ca

beçote de impressão

8414.51.9900 Outros, exclusivamente para:

- Microventilador com carcaça nas dimensões (ait x

larg) menor ou igual a 92mm x 92mm, com alimen

tação de corrente contínua

- Microventilador com motor de corrente alternada,

monofásico, com tensão de funcionamento de 24V,

• "7W e vazão de 50m' /h

8471.92.0101

8471.92.0199

8471.92.0200

0471.99.1300

8473.30.0100

8473.30.0600

8473.30.0800

8473.30.1000

8473.30.1300

8473.30.9900

- Ventilador tipo fan, turbina com pás, sobrepos

tas ou blower alimentação AC/DC sem escovas, ho

mologado pelas agências internacionais

(UL/CSA/VDE/TUV), com vida- útil especificada de

mais de 20.000 horas

Unidade de disco magnético tipo flexível

Qualquer outra unidade de disco magnético

Unidade de disco óptico

"Ex" sistema de sensores para controle de qualida

de em linha de embalagem, através de leitura de

código de barras

Gabinete

Banco de martelos para impressão de linha

Cabeçote ou martelo de impressão

Visor (display)

Mecanismo de impressão para impressora sem impac

to

"Ex" cinta de caracteres para impressoras de im

pacto

"Ex" conjunto HDA montado com capacidade .superior

a 1200 MB

8482.40.0000 Exclusivamente para microrrolamcntos de agulhas

com sentido único de rotação

8501.10.0199 Qualquer outro, exclusivamente para:
- Motor de corrente contínua, com escova, com ímã

permanente, sensor de velocidade e precisão de

giro até IX

- Motor de corrente contínua de 24 V com duplo ei

xo

"Ex" motor de passo

"Ex" motor de passo com posicionamento angular me

nor ou igual a 1,8 graus

"Ex" motores de corrente contínua, pesando até 10

(dez) kg, sem escova e ciim ímã permanente

"Ex" motor de ímã permanente, de corrente contí
nua, tensão de funcionamento 8,5V, 17.000 RPM e

0.39A

"Ex" motor de corrente contínua, sem escova, com

ímã permanente, sensor de velocidade e precisão de

giro até 1%

Transformador de reflexão (yokes), para tubo de

raios catódicos, exclusivamer te para motor de cor

rente contínua de 24V com duplo eixo

8501.31.0100 "Ex" motor de passo tipo híbrido com 2 ou 4 faces

de acionamento com ângulo de passo menor ou igual

a 1,8 graus

8501.31.0299 "Ex" gerador de corrente contínua cpm controle fi
no para análise colui.iótrica de substâncias quími
cas por reações eletrolíticas

8501.51.0100 Outros motores de corrente alternada, polifásicos,

de potência não superior a 750W, com rotor de
gaiola, exclusivamente para atuadores elétricos
rotativos

85Q4.31.0199 Qualquer outro transformador para bc. ..l> freqüên
cias até 1 KVA

8504.31.9902 Transformador de reflexão (yokes), para tubo de

raios catódicos, exclusivamente para bobina de de-

flexão (yoke) e transformadores de deflexão

(fly-back)
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8504.31.9999 Qualquer outro transformador de potência não supe-

' rior a 1 KVA

8505.90.9999 Qualquer outro, exclusivamente para:

- Núcleo magnético para cabeçote de impressão

- Armadura para cabeçote de impressão

8517.90.0301 Cabeçote impressor

8532.21.0000 Outros condensadores fixos de tântalo

0532.22.0000 Condensadores fixos eletrolíticos de alumínio

8532.23.0000 Condensador com dielétrico de cerâmica de 1 cama

da

8532.24.0000 Condensador com dielétrico de cerâmica, de camadas

múltiplas

8532.25.0000 Condensador com dielétrico de papel ou de plásti-

-, co

8532.29.0100 Condensador com dielétrico de mica

8532.29.9900 Outros condensadores fixos

Condensadores variáveis ou ajustáveis

Potenciômetros

6.^2.30.0000

8533.31.0100

8534.00.0000

8536.41.0100

6536.49.9900

8536.50.0103

Circuitos impressos.

Rel'és paira tensão não superior a 60V para máquinas

estatísticas

Outros, exclusivamente relê digital para energia

elétrica

Chave comutadora ou seletora para uso exclusivo em

eletrônica

8536.90.0100 Suporte (soquete) para microestrutura eletrônica

Conector para placa de circuito impresso8536.90.0200

8540.11.0000

0540.12.0000

854 1.10.9900

0541.29.9900

8542.11.9900

"Ex" tubos de raios catódicos em cores, com p-isso

(dot pitch) menor ou igual a 0,45mm, para monitor

de vídeo

Tubos catódicos receptores de televisão, incluídos

os tubos para monitores de vídeo, exclusivamente

para tubos catódicos monocrotnáLicos, com diagonal

total menor/igual a 15", de alta resolução

Outros diodos, exceto fotodiodos e diodos emisso

res de luz

Outros transistores, exceto fototransistores

Outros circuitos integrados monolíticos, exclusi

vamente circuito integrado tipo chipset para ter

minal financeiro e. máquina automática pagadora

Outros circuitos integrados monolíticos, exclusi

vamente circuito controlador de entrada e saída

para terminal financeiro e máquina automática pa

gadora

"Ex" circuitos tipo chipset para microcomputa

dor, impressoras, teclado, monitor e terminal de

vídeo, modem, unidades de discos magnéticos, rígi

dos e flexíveis e de fitas magnéticas

"Ex" circuitos controladores de entrada e saída de

microcomputador, impressora, teclado, monitor e

terminal de vídeo, modem, unidade de disco magné

tico, rígido e flexível .e de fita magnética

8542.11.9900 ''Ex" microprocessadores de uso geral

6542.90.0100 - Cápsulas cerãaticas para circuitos integrados e ni-

croconjuntos

8542.90.0200 Tiras de terminais ou terminais (leadframe)

8542.90.9900 Outras partes

8543.80.9900 Outros, exclusivamente para fontes ele alimentação

8544.51.0000 Fios cabos munidos de peças de conexão

0700.99.9900 Outras parLes c acessórios, exclusivamente para

partes/peças para equipamento de injeção eletrôni

ca dig. de combustível para veículos automotores

9013.80.0500 Dispositivo de cristais líquidos (LCD)

9025.90.0100 Partes e acessórios, exclusivamente para sensores

de temperatura

9031.80.0700 Máquina para medir comprimento, espessura, ângulo

ou distância, com tolerância máxima de 0,001 mm,

exclusivamente para:

- Sensores de deslocamento tipo. ótico

- Sensores de deslocamento tipo indução

II - PRODUTOS ACABADOS DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO
07

NBM DESCRIÇÃO

8470.90.0000 "Ex" terminal ponto de,venda

"Lx" terminal financeiro

0471.10.0000 Máquinas automáticas para processamento de dados,

analógicas ou híbridas

8471.20.0000 Máquinas automáticas digitais para processamento

de dados, contendo, no mesmo corpo, pelo menos uma

unidade central de processamento e, mesmo combina

das, uma unidade de entrada e uma unidade de saí

da

8471.91.0100 Unidades digitais de processamento, mesmo apresen

tadas com o restante de um sistema e podendo con

ter, no mesmo corpo, um ou dois dos tipos de uni-

.dades seguintes: de memória, de entrada e de saída
com elementos aritméticos e lógicos baseados em

microprocessadores

8471.91.9900 Outras, exclusivamente para:

- Computador de bordo para veículos automotores

- Unidade central de processamento de grande por

te

- Coletor de dados com lógica baseada em micropro

cessadores

8471.92.0301 Unidade de fita magnética tipo rolo

8471.92.0302 Unidade de fita magnética tipo cartucho

8471.92.0303 Unidade de fita magnética tipo cassete'

8471.92.0399 Qualquer outra unidade de fita magnética

8471.92.0401 Impressoras de impacto

8471.92.0499 Exclusivamente impressora de nao-impacto com velo

cidade até 100 pág./minuto

8471.92.0500 Terminais de vídeo

8471.92.9900 Outros, exclusivamente para:

- Unidade terminal remota - UTR

- Placa gráfica para monitor de alta resolução

"Ex" monitor de vídeo

8471.99.0101 Controlador e/ou forraatador para disco nagnético
tipo flexível
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8471.99.0199

8471.99.0200

8471.99.0300

8471.99.0600

8471.99.0700

0471.99.0800

8471.99.0902

8471.99.0903

8471.99.0999

8471.99.1000

8471.99.1100

8471.99.1200

8471.99.1300

8471.99.9900

8472.90.0400

8472.90.9900

8473.30.0200

8473.30.0300

8473.30.0500

0473.30.9900

Qualquer outro controlador è/du' fdrmatador para

disco magnético

Controlador e/ou formatador de fita magnética

Controlador para impressora

Leitora óptica (unidade periférica)

Leitora e/ou marcadora de caracteres (CMC-7)

Plotadoras

Multiplexador de dados

Central de comutação de dados

Qualquer outro, exclusivamente para compressor de

dados ou concentrador/multiplexador de terminais

Modulador/demodulador de sinais (MODEM)

Conversor analógico/digital (A/D) ou digital/ana

lógico (D/A)

Leitores magnéticos ou ópticos não compreendidos

cin outras posições ou subposições

Máquina para registrar dados em suporte, sob forma

codificada n3o compreendida em outras posições ou

subposições, exclusivamente para registrador digi

tal de eventos

Outras, exclusivamente para unidade leitora de có
digo de barras

"Ex" máquina -para confeccionar talonário de che
ques, por impressão e leitura de caracteres CMC7,
personalização, alceamento, grampeação e colagem,
com velocidade até 40 segundas por talão de 10 fo

lhas

Máquina de cortar papel-moeda e semelhantes

"Ex" máquina automática pagadora

Teclado

Acionador (driver) de disco flexível

Mecanismo de impressão serial

Outros, exclusivamente para:

- Circuito eletrônico padrão para controle de .in-

tertravamento de processo, microprocessado, pro-

gramável remotamente

- Circuito eletrônico padrão para controle de pro

cesso single-loop, microprocessado, programá-
vel e parametrizável remotamente

"Ex" placas de circuito impresso montados com com

ponentes elétricos e/ou eletrônicos
"Ex" módulo de memória tipo SIMM, montado em

placa de circuito impresso', com dimensões máximas
de 92 mm x 26mm

8479.89.9900 Outros, exclusivamente para robô industrial

8511.80.0400 "Ex" ignição eletrônica digital p/ veículos auto

motores

8517.30.0101 "Ex" central de comutação automática PABX tipo

CPA

8517.30.0199 Outro exclusivamente para equipamento digital de
correio de voz

8530.10.0100 "Ex" aparelhos de telecomando e telessinalização,
exclusivamente para vias férreas

8530.10.9900

8536.41.9900

8536.49.9900

8537.10.0100

8537.20.0100

8537.20.9900

8542.20.0000

8542.80.0000

0700.99.1200

9025.19.0200

9025.80.0300

9025.80.0700

9028.30.0101

9030.81.0000

9030.89.9900

9031.80.1400

9031.00.9999

9032.89.0201

9032.89.0202

9032.89.0203

Outro, exclusivamente para:

- Aparelho eletrônico de sinalização e controle de

circuitos de via

- Controlador digital automático de trens (ATC);

- Controlador digital para controle de tráfego ro

doviário

"Cx" intertravamento vital digital para controle

de tráfego de trens

Outros relês, para tensão não superior a 60V, ex

clusivamente para relê digital p/ energia elétri

ca '••;

Outros relês, exclusivamente para relê digital

p/ energia elétrica

Exclusivamente para comando numérico computadori

zado (CNC)

Exclusivamente para comando numérico com capacida

de de interpolação simultânea até 10 (dez) eixos

Outros, exclusivamente para' quadros, painéis de

instrumentos para automação de processos indus

triais

Circuitos integrados híbridos

Outros circuitos integrados

Injeção eletrônica

Outros, exclusivamente para:

- Indicadores digitais de temperatura de painéis

- Termômetro digital portátil

Outros instrumentos, exclusivamente para indicador

digital de umidade relativa

Outros instrumentos, exclusivamente para indicado

res controladores de temperatura digital

Contadores de eletricidade, exclusivamente para

registrador/medidor digital de energia elétrica

Outros instrumentos e aparelhos com dispositivo

registrador, exclusivamente para equipamentos de

teste automático para placa e circuito impresso

Outros, exclusivamente para equipamentos de teste

automático oara placa de circuito impresso

Indicador de posição por coordenadas, próprio para

máquinas ferramentas

Qualquer outro, exclusivamente para conversores de

sinais analógicos para processos industriais

"Ex" transmissor digital de pressão

"Ex" transmissor digital de temperatura

Controladores, exclusivamente para controladores

digitais unimalha (single-loop) e multimalha

"Ex" controlador programável - CP

"Cx" controlador digital de processo

9032.89.0299 Qualquer outro, exclusivamente para transmissores

inLoligcntco de sinal

9032.89.0300 "Ex" controlador digital de demanda de energia

elétrica

9032.90.0400 Partes e acessórios de aparelhos para regulação e

controle do item 9032.89.02 !-<
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E . M . I .

N.°.„J?£íL-/93-GAB/SErP orasllla, 25 de outubro du 1993

Senhor Governador

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência

Projeto de Lei que fixa em sete por cento a alíquota do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestação de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal

e de Comunicação - ICMS, aplicável nas operações internas com

produtos da indústria de informática.

A justificação da proposta consta da inclusa minu

ta de Mensagem.

Respeitosamente,

H-í-u^-KIj-,if
EVERARDf M/jCIEL

Secretário de Fazenda Iü Planejamento

Excelentíssimo Senhor

Doutor JOAQUIM DOMINCOS RORIZ

Digníssimo Governador do

DISTRITO FEDERAL

MEHSAGCH

N2 265 /93-GAG ISrasília, 29 du outubro de 1993.

Excelcntksiiiio Senhor Presidente da Câir.ara Legislativa do Distrito Federal:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para

fins de apreciação do excelso plenário dessa Casa Legislativa,o ane
xo Projeto de Lei que dispõe sobre a criação dos cargos em comissão,
a seguir relacionados, na Secretaria Executiva do Conselho dos DS_
reitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal, previsto na

Lei M2 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e instituído
pela Lei do 0F N2 234/92, com as alterações havidas pela Lei N2

518/93:

SECRETARIA EXECUTIVA:

1- Secretario - Símbolo DFG-13

4- Assessores - Símbolo DFA-12

3- Assistentes Administrativos Símbolo DFA-07.

A medida se justifica, pela simples constatação das
inúmeras, alentadas e complexas responsabilidades atribuídas, pela
legislação de regência, ao Conselho dos Direitos da Criança e Ado
lescente, ao qual, a Secretária Executiva está subordinada, com a
incumbência de prestar o suporte técnico-administraiivo-financeiro.

Certo da pronta acolhida â proposição, reitero a Vos_
sa Excelência e aos demais dessa câmara Legislativa protestos de mj.

nha estima e especial consideração.

-^_

30AQU1M DOMINGOS

Governador do Distr

Excelent isssir.io Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
DC. Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

PROJETO DE LEI N* DE DE DE 1993,

Cria cargos em Comissão na Secretaria Executiva

do Conselho dos Direitos da Criança e do Adoles

cente do Distrito Federal, instituído através da

Lei n» 234/92, alterada pela Lei n» 518/93.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I2 - Ficam criados, na Secretaria Executiva do Conselho dos

Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal, l.institúído

pela Lei n» 234/92, alterada pela Lei n« 518/93, os seguintes cargos

cm comissão:

SECRETARIA EXECUTIVA:

1 Secretário - Símbolo OFC-13

4 Assessores - símbolo DFG-12

3 Assistentes Administrativos - símbolo DFA-07

Art. 2* - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário.

MENSACEM

N°- 264 /93-GAG Brasília, 29 rje outubro de 1993

Excelentíssimo Senhor Presidente

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação

dessa Casa o anexo Projeto de Lei,.que autoriza o Poder Executivo

a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual (Lei n9 404,

de 30 de dezembro de 1992), no valor de CR$ 83.134.200,00 (oi

tenta e três milhões, cento e trinta e quatro mil e duzentos cru

zeiros reais), para os fins que especifica.

Dada a importância da matéria para as unidades or

çamentárias, solicito a Vossa Excelência seja concedido caráter

de urgência à apreciação do aludido Projeto de Lei.

Atenciosamente,

_C2-
===S2JtirrQTjTM DOMINGOS HOli

Governador do Distri

Excelentíssimo Senhor

Doutor BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo a abrir cré

dito suplementar no valor de CR$

83.134.200,00 (oitenta u três milhões,

cento e trinta e quatro mil e duzentos

cruzeiros reais).
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRTO FEDERAL, decreta:

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Distrito Federal para

o exercício financeiro de 1993 (Lei n9 404, de 30 de dezembro de

1992), no valor total de CR$ 83.134.200,00 (oitenta e três mi

lhões, cento e trinta e quatro mil e duzentos cruzeiros reais),

para atender à programação orçamentária indicada nos Anexos II e

III.

Art. 29 Qs recursos necessários ao atendimento no

disposto no artigo anterior, decorrerão do excesso de arrecadação

de recursos diretamente arrecadados, nos termos do art. 43, § 19,

da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964,.conforme Anexo I, e do

cancelamento parcial de dotações orçamentárias do Anexo IV.

Art. 39 Esta Lei entra cm vigor na data de sua

publicação.

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de de 1993

1059 da Repúlica e 349 de Brasília

anexo 1

CREDITO SUTIEHCNTAR

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1973

RECEITA

13.816 SECRETARIA DC FAZENDA E PlrtNCJAMENTO
13.211 COMPANHIA 00 DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL

CM l.M

F I 8 C A, l

ESPECIFICAÇÃO I DESDOBRAMENTO I FONTE ICATEG ECONÔMICA
_, i. 1

35.t0t.We!

3S.ttt.IW

35.Wt.Mt2ttt.tt.tt RECEITA! OECAPITAI

24M.M.M TRANSFERENCIAS DE CAPITAL

2410.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAC0VHIMMENTAI5

2412.M.M TRANSFERENCIAS 00 DISTRITO FEDERAL I 3S.Mt.0W

M502/ l

ANEXO II EXERCÍCIO DE 1553

CREDITO SUPLCHENTAR

ANEXO A LEI No.

PR06RAHA DE TRABALHO

ESPECIFICAÇÃO

13.006 SECRCTARIA DC FAZENDA E PLANEJAMENTO

13.152 SECRETARIA OE FAZENDA E PLANEJAMENTO - ENT. SUPERVISIONADAS

ADHINI3TRACA0 E PUKJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

INFORMÁTICA

e3te7M24.2037.W0ll ATIVIDADES A CARGO DE EHTIOADES SUPERVISIONADAS

INVESTIMENTOS

t3t07ee24.2037.02ei COHPANHIA 00DESENVOLVIMENTO 00PLANALTO CENTRAL

INVESTIMENTOS

13.201 COMPANHIA 00DESENVOLVIMENTO 00PLANALTO CENTRAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

INFORMÁTICA

t3M7M24.6e25.eeeO SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

INVESTIMENTOS

t3ee7H24.i025.eWl PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DEINFORMÁTICA

INVESTIMENTOS

10502/2
NOTA! (•) Transrerldora(Unidade) Nu Consta do Total '

TOTAL

ANEXO III

CREDITO SUrLEIOTAS

ANEXO A LEI No.

CXCRCICIO DC 1553

PROGRAMA DE TRABALHO

35.100

35.840

3S.ee».

35.000,

35.080,

35.880,

35.800

35.888

35.808

35.808

35.808

35.808

35.000

35.800

35.888

35.880,

35.880

35.808

1 .

TOTAL I 35.Ht.Mt

CM 1,10

RECURSOS DO TESOURO

L I SCOURIOADC I TOTAL
t 1

BOOi

000

,000

eeei

,066

eet

eee

eet!

000:

008

i

0061

008

ett!

I

eeei

eooi

nei

35.eee.eee

35.tee.eee

35.eee.Me

35.Mt.Me

I 35.0M.eM

I

35.Me.eee

35.eet.tee

35.eee.we

35.eet.Ht

35.tM.Wt

35.tM.Me

35.Ht.Mt

35.tH.IH

3S.Wt.tlt

35.MI.He

35.en.He

35.ue.ett

35.en.Me

RECURSOS 00 TEOOURI

rcciricACAo I r I S C A L I SEGURIOADE I
_.} ., 1_

TOTAL

15.880 SECRETARIA OÍ MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA ETECNOLOGIA

15.103 INSTITUTO DE ECOLOGIA E MEIO AMOIENTE 00 DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃOE PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

e3ee7et2i.2192.eeet coordenação e manutenção dos serviços administrativos

OUTRASDESPESAS CORRENTES

INVCSTIMCNTOS

e3M7ee2i.2i52.eeei funcionamento do instituto de ecologia e meio ahsiente

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

I

CIÊNCIA E TECNOLOGIA I

LEVANTAMENTO 00 KEI0-AH3IENTE I

Heieees?.225i.eeee gerenciamento dos recursos hídricos i

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

e3tieets9.225i.eeei gerenciamento dos recursos hídricos :

I

OUTRAS DESPESASCORRENTES

PRESERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PROTEÇÃO A FLORA E AjFAUNA

J3ti7tit3.222e.eeee implantação e gerenciamento de unidades de conservação e

PAR0UES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

e3tl7tie3.222e.Hie CONSERVAÇÃO da estação ecológica águas emendadas

ANEXO III

credito suplementar

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1553

PROGRAMA DE TRABALHO

21.934.2ee!

I

13.7ee.eee1

13.700.0001

ll.9W.lttl

11.588.688!

u.eee.ete:

7.580.0081

4.880.8881

7.980.0801

4.081.8881

I

1.008.8811

.1

i.eH.eéei

í.tti.Hi:

1.111.liei

i

i.nt.ttti

i

í.Ho.eei:

Olt.tlll

I

21.934.2M

i3.7ee.eu

13.7I0.M0

11.911.1M
'• , "i

u.eie.He

ll.9tt.IH

7.9H.HI

e.wt.Mt

il.9M.MI

7.9H.H1

4.IM.IH

1.M0.MO

l.MO.Ht

l.Wi.HO

l.ttt.tH

l.OH.Mt

l.Ht.Wt

eH.OH

OM.Ht

CRI.Í.K

RCCUROOG 00 TEMIM

PCCiriCACAO I FISCAL I SEGURIDADE

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

15.104 INSTITUTO OE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 00 DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃOGERAL

03ee7ee21.a51.eeet COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

INVESTIMENTOS

e3ee7et21.2151.eeei FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DECIÊNCIA E TECNOLOGIA

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

INVESTIMENTOS

14.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

14.152 SECRETARIA DE EOUCACAO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃOGERAL

IMt7ll21.2eil.HM ATIVIDADES A CARGO OE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

. OUTRAS DESPESAS CORRENTES

MH7H21.2Hl.t2tl FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS COMENTES

16.201 FIMDACAO EDUCACIONAL DODISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA !-

ADMINISTRAÇÃO

AND» III EXERCÍCIO OE 1553

SM.MOI

0.234.2011

0.234.2081

3.234.211!

0.234.2111

I

0.134.2111.
2M.111I

0.134.2111

2H.1H!

I

4.0H.HI!

e.Ht.Hti

4.Ht.Ht!

4.0K.UO:

4.M0.H0!

4.Ht.tlt!

4.0M.M1!

I

4.tH.Htj

I

4.tH.W0!
I

4.tH.Htl

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI «0.
PRODRAHA DE TRAI ALUÍ

S.234.2M

S.234.2M

3.234.2H

0.234.2M

S.234.2M

0.034.2M

2H.tH

0.234.2M

8.e34.2M

2H.M0

»4).«H,jlt»

t^BítlJI

i.eH.Mt

4.tet.Mt

4.eH.tH

4.Mt.tM

•^•fltjilf.

CRS 1,11

RCCUR300 00 TESOURO

CSPCCiriCACAO I FISCAL I SEGURIDADE I TOTAL
,.t ., ___,—.; _

ADMINISTRAÇÃO GERAL

IBM7H21.2e3S.eeee COORDENAÇÃO e manutenção dos serviços ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

teM7tt21.2l33.MI2 PUStICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS DESPESASCORRENTES

21.M1 SECRETARIA DE TRANSPORTES

20.111 SECRETARIA DE TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

4.000.888!

4.088.868;

4.eee.etei

4.088.8001

I

4.001.668!

22.2ee.H8l

22.2te.eeei

22.200.oeo;

! 4.808.088

I

I 4.800.W8

I
I 4.000.088

4.188.888

4.000.008

22.2ee.eee

22.2e1.1te

22.2ee.ee1
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ADMINISTRAÇÃO .

ADMINISTRAÇÃO GERAL

t3M7M2t.2e51.llM COORDENAÇÃO E NAMITENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

PESSOAL E.ENCARGOS SOCIAIS

l3H7ei2i.2t51.eHl FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

HM7/3
WTAl (•) TraufirldoralUnidaoE) NaoConsta do Total

ANEXO iv

"f-

TOTAL

EXERCÍCIO OE 1953

22.2H.MI!

22.2tt.tlll

I 22.2H.tlt:

i

22.281.01i:

22.2H.Mtl

22.2M.8101

r-

40.114.2111

CAHCELAMOITO

ANEXO ALEI No.

PROGRAMA DE 'TR Al ALHO

I 22.288.808

I 22.211.688

I '

I 22.2H.1H

; 22.zee.iee

I 22.2lt.HI

i 22.ae.ioo

-4-

40.134.2M

RECURSOS DO TESOURO

rCCIFICACAO FISCAL

21.534.208

13.701.181

13.7H.IM

0.235.141

8.235.141

SCGURIDADC I T O T A t

15.M1 SECRETARIA 00 HEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

15.113 INSTITUTO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PRESERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PROTEÇÃO A FLORA E A FAUNA

l3tl7llt3.222l.ieH IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E
PMtUES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

t3tl7llt3.222t.Htl CRIAÇÃO E HAMITENCAO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E
PARWES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

•3ti7tit3.222t.Me2 CRIAÇÃO DO PARtUE ECOLÓGICO DE 30BRA0INH0

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PROTEÇÃO DO NEI0-AM9IENTE

CONTROLE DA POLUIÇÃO

NI77t4H.22U.IMt PROMOÇÃO E COORDENAÇÃO DA DEFESA DD HEIO «MENTE

INVESTIMENTOS

tN77M5i.2219.tHi EXECUÇÃO DA POLÍTICA AMBIENTAI

INVESTIMENTOS

15.114 INSTITUTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ANCXO IV EXERCÍCIO OE 1993

0.235.1411

1.705.4U!

6.529.7411

7.977.9211

1.44B.I01I

6.529.741!

257.2211

257.221!

I

5.464.061!

5.464.3411

5.444.6M!

5.464.0601

5.464.0401

5.444.0411

0.234.216!

3.234.2H!

I

2.111.1111

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No.

PROGRAMA DE T R A I A L II O

21.934.210

13.716.111

13.7H.H1

0.235.146

8.235.141

0.235.140

1.705.4H

6.529.740

7.977.920

1.440.101

6.529.741

257.221

257.221

5.464.041

5.464.861

5.444.061

S.464.8M

5.464.861

5.444.861

0.234.211

8.234.201

2.HI.IM

n«iAH'

RECUMM DfTESOURO

CSPECiriCACAO FISCAL ! SCOURIOAOE TOTAL

ADMINISTRAÇÃO GERAI

l3tt7tt21.2191.H0t COORDENAÇÃO C MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADNINISTIATIV03

OUTRAS DESPESASCORRENTES

I3H7H21.2191.IM2 PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

INFORMAÇÃO CIENTIFICA E TECNOLÓGICA

e3eiHt57.2235.eeee promoção e coordenação das aches de desenvolvimento

CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

2.M0.MII

I

2.Mt.Ht!

2.m.Mt!

2.Wt.Mt!

6.234.2MI

I

4.234.2MI.

I 6.234.2MI

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 2.282.921!

INVESTIMENTOS I ' 3.951.2»!

131111157.2235.0001 AVALIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA BÁSICA DE

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

131111157.2235.1102 VALORIZAÇÃO, APROVEITAMENTO E DESTINACAO ADEtUADA DE
2.301.4411

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 254.5111
INVESTIMENTOS I 2.IB6.1M!

131111157.2235.1013 INFORMAÇÃO C TRANSFERENCIA TECNOLÓGICA EM AGRICULTURA I
ECOLÓGICA I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES !

INVESTIMENTOS !

I

l3tllHS7.2235.eee4 FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO DEPRODUTOS E PROCESSOS i
TECNOLÓGICOS MAIS LIMPOS "!

OUTRAS DESPESAS C0RRCNTE5 I

e3e1eee57.2235.tee5 alternativas para infraestrutura habitacional i

1.450.4611

303.361!

1.I75.3H1

323.701!

I

325.781!

987.8HI

2.IM.MI

2.0M.MÍ

2.M1.1M

R.tH.tM

2.M0.M0

6.Z34.2M

4.234.2M;

4.234.2M,

2.28.9»?
3.951.2»!:

2D6.2M

286.2»

2.3W.66!

294.5M

2.N6.1M

1.4w.46t

3B.3M

1.175 JW

323.78*

325.78»

987.BM

ANEXO IV

CANCCLAIOTO

ANEXO A LEI No.

CXCCCIC10 OE 1993

PROGRAMA DC TRABALHO
RECURSOS 00 TESOURO

ESPECiriCACAO r I SC A L I SEGURIDADE

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

e3e1eee57.2235.eM6 racionalização da geração e uso da energia

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

t3tllteS7.2235.He7 TECNOLOGIA EM SAÚDE

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

16.0H SECRETARIA DEEDUCAÇÃO

16.192 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

MW7H21.28tl.IMI ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

•8M7M21.2Ml.e2eL FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

16.201 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

NM7tt2i.2t38.MM COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

NN7H2i.2l3t.Mll FUNCIONAMENTO DA FUHBACAO

ANEXO IV CXCRCICIO OE 1993

197.901!

709.021!

512.921!

512.921!

2S2.1M!

282.111!

4.101.100:

4.166.880:

e.OH.eoo:'

e.He.ett;

4.111.061:

4.iH.en:

4.HO.H0!

4.1H.181:

4.H1.H1:

4.1H.M1:

i.on.oeo!

4.111.111!

4.HI.MI:

4.IM.IM!

4.111.1M!

I

e.ow.wt:

CANCEtAHEHTO

ANCXO A tCI No.

PROGRAMA DE TRAIAUIO

197.901

789.821

512.921

512.921

282.101

282.1M '

4.111.0»

4.UI.IH

4.IH.III '

4.101.111

4.IH.H0

4.M0.111

4.1H.111

4.1H.1H

4.Hl.tM

4.HI.IM

t.Ht.HI

4.IH.MI

4.en.eee

4.1H.1H

4.111.111

4.H0.H0

«IÍI.W.

RECURSOS M TEMWt

rCCIFICACAO ! F I S C A t I SEGURIDADE I T I
-» -F 1

OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 4.1M.M0I
I I

21.008 SECRETARIA DE TRANSPORTES

21.181 SECRETARIA OE TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

13M7H21.2151.IHe COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

I 22.2H.eU!

22.2M.tHI

21.2M.111I

I i
I 2t.2tl.Ht!

2t.ai.iHi

I 2t.2H.Ht!

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 6.2M.111I
OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! ll.Ht.tH!

INVESTIMENTOS I 3.Mt.Mt!
! I

e3H7ee21.2e51.eeei funcionamento dasecretaria oe transportes I 21.2M.I

TRANSPORTE

TRANSPORTE URRAI»

VIAS URBANAS

16e9ie575.2e98.Mee CONSERVAÇÃO do sistema DE SINALIZAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

I6e9ies75.2e98.eeei conservação do sistema de sinalização oe vias urbanas

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

00667/ 7
NOTA: 01 Transftridora(Unidade) Nao Consta do Total

ANCXO

TOT A t

EXERCÍCIO DC 1993

. I

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1 4.2M.MI!
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I ll.Mt.Hi:

INVESTIMENTOS i 3.ttt.lNi
I I

2.IM.Htl

I 2.MI.IMI

i :
2.Ht.tHI

2.M1.H1!

2.HI.0H:
I

2.HI.IH!

2.HI.M1!

40.I34.2MI

CREDITO SUPtEMENTAR

ANEXO A LEI No.

REGIONALIZAÇÃO

15.1M SECRETARIA DO HEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
15.113 INSTITUTO OC ECOLOGIA C HCIO AMOICNTC 00 DISTRITO rCDCRAL

I

4.MI.MI

I

22.2H.Mt

I

22.2M.Nt

I 2t.Ht.Ht

I 2l.2M.Ht

I

Ü.2M.MI

I

I 2t.2H.HI

I

6.2M.HI
I ll.Mt.Mt

3.tN.Ht

I 2t.2H.Ht

I
6.2H.IW

u.we.we

3.m.'oN

2.tH.MI

2.MI.0M

2.MI.HI

2.H*.m

2.HI.MI

2.HI.Ht

2.MI.MI

48.134.2W
-^

CRI l.M

ESPECIFICAÇÃO TESOURO ! OUTRAS FONTES I TOTAL

ii.9ee.eeei

ii.9ee.teei

I3U7H21.2192 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

t3H7H2i.2192.Htl FUNCIONAMENTO 00 INSTITUTO OE ECOLOGIA E HEIO AK31ENTE

01 REGIÃO I - BRASÍLIA ; - ii.9ei.eee:

OUTRAS DESPESASCORRENTES I 7.900.000!

INVESTIMENTOS I 4.861.888:

ll.9U.Ht

! ii.9ei.tee

I

i íi.eee.eee

! 7.981.888

! 4.188.806

rvifjwwt mvvi* s^*w m» u*-»»-'»»•*•*;»» »+***•#-•* «*=•*-*«..•«« tnmi
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•301tHS9.2251 6ERENCIAHENT0 DOS RECURSOS HÍDRICOS

e3tlHI59.22Sl.Hll GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS

99 DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

030170113.2221 IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E

FARtUES

•3117tll3.2221.MI0 CONSERVAÇÃO DAESTAÇÃO ECOLÓGICA ÁGUAS EMENDADAS .

99 DISTRITO FEDERAL
OUTRASDESPESAS CORRCNTES

EXERCÍCIO DC 1553

l.Mt.Ht:

l.tH.Hl!

,1

MI.MII

CH.tH!

— 1-

13.7H.Mt!H4t7/0

ANEXO

CAKCCLAIOrO

ANEXO A UI No.
REGIONALIZAÇÃO

15.111 SECRETARIA 00 MEIO AK3IENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
15.113 INSTITUTO DE CCOtOGIA C MEIO AMJIENTE 00 DISTRITO FEDERAL

1.IH.H1

l.HI.IH

8M.111

8H.IH

. CRI 1,00

ESPECIFICAÇÃO ! TESOURO I OUTRAS FONTES ! TOTAL

131171103.2228 IMPLANTAÇÃO E GtUEIKIANENTO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO t I
... PAROUES , „ , ( | 8.235.141! 0.235.140

•31171113.2221.1011 CRIAÇÃO B, MANUTENÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E j
PARSUES I 7.977.'5át! 7.977.920

99 DISTRITO FEDERAI ' !
. • OUTRAS DESPESAS CORRCNTES I

INVESTIMENTOS I

7.577.521!

1.448. íco:

6.525.7401

7.977.92t

1.448.180

6.529.748

t3tl7llt3.222t.Ht2 CRIAÇÃO DO PARtUE ECOLÓGICO DE SO3RADIHH0 1 257.221! 257.221

05 REGIÃO V - S03RADINHO I

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES I

257.226!

257.220!

257.220

257.2»

031771454.2215 PROHOCAO E COORDENAÇÃO OA DEFESA DO MEIO AMBIENTE ! 5.464.860! 5.464.860

•31776456.2219.1881 EXECUÇÃO DA POLÍTICA AHSIENTAL ! 5.464.840! 5.464.860

95 DISTRITO FEDERAL !

INVESTIHCNTOS I

5.464.860!

5.464.861!

5.464.860

5.464.860

11407/12 TOTAL ! i3.7ei.eeei 13.7H.ttl

ANEXO CXCRCICIO DE 1953

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.

REGIONALIZAÇÃO

15.111 SECRETARIA 00 HEIO AHSIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
15.114 INSTITUTO DE CIÊNCIA C TECNOtOGIA 00 DISTRITO FEDERAL

P E C I F I C A C A 0

838876621.2151 COORDENAÇÃO E HANUTENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

130070021.2151.0081 FUNCIONAMENTO 00 INSTITUTO DECIÊNCIA E TECNOtOGIA

55 DISTRITO FEDERAI"

FCSSOAl E ENCARGOS SOCIAIS

' INVESTIMENTOS

CXCRCICIO DC 1553

TESOURO I OUTRAS FONTES
1

0.234.200!

8.234.200!

8.234.200!

8.134.2661

2M.H1!
1-

0.234.2661

ANEXO

CANCELAMENTO

ANEXO A tCI No.

REGIONALIZAÇÃO

15.886" SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
15.114 INSTITUTO OE CIÊNCIA E TECNOtOGIA 00 DISTRITO TCOERAL

ESPECIFICAÇÃO

131171121.2151 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

131076021.2151.1662 PUBLICIDADE E PROPAGANDA

99 DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

838188857.2235 PROMOÇÃO E COORDENAÇÃO DAS ACOCS DE DESENVOLVIMENTO

CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

t311HIS7.2235.eeei AVALIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA INFRAESIRUTURA RASICA DE

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

TESOURO ! OUTRAS FONTES
f

2.868.860:

2.000.8681

2.880.8681

2.008.186:

I 4.234.200!

95 DISTRITO FEOERAL
OUTRAS DESPESAS CORRCNTES

l3tltH57.2235.tM2 VALORIZAÇÃO, APROVEITAMENTO E OESTINACAO ADEIUADA DE
RESÍDUOS

99 DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

e3tllHS7.223S.He3 INFORMAÇÃO E TRAHSFERENCIA TECNOLÓGICA EN AGRICULTURA
ECOLÓGICA

99 DISTRITO FEDERAL
OUTRAS OESPESAS CORRENTES

eHitH57.22J5.tM4 FOMENTO M OriEWOLVUOTO K MOWTO t PMCESStS
TEaiOLOCICOS «AK LBftS

286.281!

286.2M!

2.3M.6M!

2.331.441:'
294.3M!

2.084.1601

I

1.450.641:

I

1.458.661!

383.341!

1.I73.3H!

I

1

CRlji.H

8.234.206

8.234.2M

B.234:2H
0.134.2M

2H.H»

0.234.2M

CRS.l.H

2.HI.Ht

2.IH.M1

2.111.Ht

2.MI.1H

4.234.2M

2U.2M
JS4.2M

2.3M.6M

2.2M.66I

*.5H
2-»¥.-l«

1.459,44*

l.<

J

i.l

i

99 DISTRITO FEDERAL

OUTRASOESPESAS CORRENTES I

l3tiHIS7.2235.HeS ALTERNATIVAS PARA INFRAESTRUTURA HABITACIONAL !

99 DISTRITO FEDERAL !

ANEXO

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DC 1993

REGIONALIZAÇÃO

15.HI SECRETARIA 00 MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
15.104 INSTITUTO DE CIÊNCIA C TECNOLOGIA 00 DISTRITO FEDERAL

325.781!

323.7M!

987.BM!

987.8H!

I

325.7N

32S.7tt

9t7.Mt

rt7.;W»

ÇMILM;

ESPECIFICAÇÃO ! TESOURO - ! OUTRAS FONTES 1 TOTAL

, OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
INVESTIMENTOS !

197.981!

789.021!

-"•""] 1' -M

197.98*

789.821

t3eiMeS7.2235.Me6 RACIONALIZAÇÃO OAGERAÇÃO E USO DA ENERGIA ! -512.921! 512.921

Jf DISTRITO FEDERAL I

OUTRAS DESPESASCORRENTES !

512.921!

512.9»!

512.528

512.921

l3lleM57.2235.He7 TECNOLOGIA EN SAÚDE ! 282.1H! 282.166

99 DISTRITO FEDERAL !

OUTRAS DESPESASCORRCNTES I

282.110!

' 202.110! ; ,. !

282.168

282.1M

H607/14 T 0 T AL, I ,, C.234.2MI -,,:-.'. 8.234.208

ANEXO EXERCÍCIO'OC 1553

• 5

CRf í'M

CREDITO SUPLEHEHTAR

ANCXO A tCI No.
R C G I O N A t 1' I' A C A O

14.080 SECRETARIA OE EDUCAÇÃO

16.211 niNOACAO EDUCACIONAL 00 DISTRITO rCDCRAL

P E C I F I C A C A O' I TESOURO I OUTRAS FONTES I
-i , ,..

•00070821.2838 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

eBH7M2i.a38.eee2 publicidade e propaganda

99 DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES

4.080.888:

4.880.666:

4.686.808: I

4.660.868: I

M687/18 TOTAL 4.060.0081

CXCRCICIO OC 1953ANEXO

CANCELAMENTO

ANEXO A LCI No.

RCGIOMAlIiACAO

14.111 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

16.211 rUNOACAO EDUCACIONAL 00 DISTRITO IIOCRAt

ESPECiriCACAO

081078621.2838 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOSSERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

HH7te2i.2e33.eeei funcionamento oa fundação

55 DISTRITO FEDERAI

! TESOURO' ! OUTRAS FONTES !
~t j 1-

4.886.086:

I

4.888.80»!

OUTRASOESPESAS CORRENTES ! 4.110.001!
1 1-.

CXCRCICIO DE 1953

•0607/15

ANEXO

CREDITO SUPLEMENTAR

ANCXOA LCI No.

R E G I O N A t I 2 A C A O

20.068 SECRETARIA DE TRANSPORTES

20.101 SECRETARIA DC TRANSPORTES

ESPECiriCACAO

030076821.2051 COORDENAÇÃO E HANUTENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

eae71121.2051.0001 funcionakento OA SECRETARIA OE TRANSPORTES

99 DISTRITO FEDCRAt

! TESOURO' I OUTRASFONTES I
-( ) (_

16.188.

i6.tee.Hei

TO T A t

4.666.680

4.686.088

4.800.688

4.110.000

4.681.86»

4.666.680

4.tH.tn

4.00».868

4.880.868

CRI, 1,1»'

16.Ht.Ht

16.tH.Me

16.IH.Ht
16.Mt.Mt

00607/11

ANEXO

CANCOAHENTO

ANEXO A LEI No.

20,.HO SECRETARIA DE TRANSPORTES
21.111 SECRETARIA DE TRANSPORTES

! 16.011.61

rCSSOAL C ENCARGOS SOCIAIS ! 16.Hl.tl

TOTAL ! ii.Ml.K I 14.M1.H»

CXCRCICIO OC 1993

REGIONALIZAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO

•IH7M21.20S1 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVO!

NN7W21.2MI.Wti FUNCIONAMENTO OASECRETARIA SE TRANSPORTE;

! TESOURO ! OUTRA! FONTES I

-1 1 r-

TOTAL

14.Ht.Nt! 14.Ht.Wt

i4.wt.nt: i i4.wt.we
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99 DISTRITO FCDESAl
OUTRAS DESrCSAS CORRCNTES

INVESTIMENTOS

161911575.2190 CON3CRVACA0 00 SISTEMA DESINALIZAÇÃO

16191I575.2158.1M1 CONSERVAÇÃO 00 SISTEMA OE SINALIZAÇÃO OE VIAS URBANAS

55 DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRCNTES

H617/16

EXERCÍCIO OE 1553

14.000.888:

11.000.888:

3.060.008:

2.806.6881

2.808.6661

2.068.888:

2.tll.lttl

ANEXO III

CRCDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.

' REGIONALIZAÇÃO

13.080 SECRETARIA DE FAZENOA E PLANCJAHENTO
13.281 COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO 00 riANALlO CCNTKAL

14.886.888

ll.tll.Mt

3.886.806

2.888.161

2.IH.H1

2.880.886

2.686.068

14.008.861

CRI 1,88

ESPECIFICAÇÃO

031070024.6125 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

131171124.6125.0011 PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DC INFORMÁTICA

55 DISTRITO FEOCRAL

: tesouro : outras fontes : total

•1582/ 3

ANEXO I

: 35.ut.nt!

i :

! 35.ltt.ttl!

35.166.eee:

INVCSTIHCNTOS I ' 35.llt.tM!

T O T A t 35.ite.eeei

EXERCÍCIO OE 1993

I 35.eH.0H

! 35.0H.eU

35.ue.eu

3S.ue.eH

I 35.Ut.tH

CREDITO SUPLEMENTAR

«NEXO A LEI No.

FISCAL

RECEITA

13.0M SECRCTARIA OE FAZENDA i: PLAIC.MIOT0

13.2M COMPANHIA 00 DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL

CSPCCITICACAO ! DESDMRANENTO I FONTE
,..4 4 , •-.

2Ht.H.H RECEITAS DECAPITAL

24M.M.M TRANSFERENCIAS OE CAPITAL

2411.H.H TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAHENTAIS

2412.H.M TRANSFERENCIAS DO DISTRITO FEDERAL

H382/1

ANEXO II

I 35.M6.610I

EXERCÍCIO DC 1993

CRCOITO SUPLEMENTAR

ANCXO A LEI No.

PROGRAMA DE TR AB AtHO

35.ltl.IU

35.111.866

CATEG ECONÔMICA

CRI i,M

RECURSOS DO TESOURO

PCCIIICACAO I r 1 C C A L I CCGURIDADC I TOTAL

-I- — 1 *

13.000 SECRETARIA DE FAZENDA E PIANEJAHCNTO

13.192 SECRETARIA DE FAZENOA E PLANEJAMENTO •• ENT. SUPERVISIONADAS

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADHINISTRACAO

INFORMÁTICA

13ee7ee24.2S37.8000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

INVESTIMENTOS

830071124.2037.0201 COMPANHIA 00 DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL

INVESTIMENTOS

13.211 COMPANHIA DO OESENVOLVIHENTO DO PLANALTO CENTRAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

INFORMÁTICA

131171124.6025.1111 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

INVESTIMENTOS

e3ee7ee24.682s.eee1 prestação de serviços de informática

INVESTIMENTOS

11582/ 2

NOTA: <D TransferidoralUnidade) Nau Consta do Total

ANEXO ui

TOTAL

EXERCÍCIO DE 1993

35.tii.eee:

35.iee.eee:

35.on.eeei

35.eee.eee:

35.eti.ieei

35.eee.ni:

35.Hi.eet:

35.tti.ne:

i

35.ne.eit:

35.ttt.eee:

35.eee.He:

35.eee.iHi

35.eet.tte:

35.eH.eee:

35.eu.eee:

i

35.eee.eeei

35.eee.eeei
I_

35.eee.ne:

PROGRAMA OE TRABALHO

35.eee.Me

35.Me.ue

35.III.IH

35.tll.Ht

35.ltl.HI

35.001.H1

35.HI.Ht

35.Ht.HI

3S.ltl.ttt

35.IH.1H

I

I 35.ltl.HI

35.nt.HI

I

I 35.HI.Ht

35.tll.IH

35.Ht.UI

I

' CRI l.H

CREDITO SUPLEntHTAR

ANEXO A LCI No. RECURGOS DO TESOURO

RCCIFICACAO

15.1M SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

15.103INSTITUTO DE ECOLOGIA E MEIO AH3IENTE 00 DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

: r i s c a l : seguridade

-4— - r—

• I

21.934.2001

13.7ee.ltl!

13.7M.ltl!

11.506.8001

21.934.200

13.7H.Ht

13.786.088

ii.9ie.eee

ADMINISTRAÇÃO GERAL j ll.9W.0M!

03M7ee21.2192.eMe COORDENAÇÃO EHANUTENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 1 il.9M.H0!

OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 7.900.001!
INVESTIMENTOS ! 4.H1.886I

l3H7H21.2192.tltl FUNCIONAHENTO DO INSTITUTO DE ECOLOGIA E HEIO AHSIEHTE I ll.9tt.Ht!

OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 7.9H.HI:
INVESTIMENTOS I 4.011.111:

CIÊNCIA E TECNOLOGIA ! 1.100.000!

LEVANTAMENTO DO HEIO-AMIIENTE ! 1.106.1861

t3lltM55.2251.lHl GERENCIAHENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS • I l.tH.ttll

OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 1.001.686!

•3tlttl59.2251.lttl GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS I l.tH.ttt!

OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 1.188.8811

PRESERVAÇÃO OERCCURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS I 811.0001

PROTEÇÃO A FLORA E A FAUNA ! 000.866!

l3tl7llt3.2221.HH IMPLANTAÇÃO E GERENCIAHENTO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E I I
PAR0UE5 1 set.nt:

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES ! 088.8681

t3ti7H13.222t.ttie CONSERVAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA ÁGUAS EMENDADAS I 811.1681

10617/ <_
ANEXO "III CXCRCICIO OE 1993

CREDITO SUPLEMENTAR

«83» ALEI No.

PI 001 ANA DE TI AlAtHO

CSPCCIFICACAO

OUTRAS OESPESAS COMENTES

15.104 INSTITUTO DE CIÊNCIA E TECNOtOGIA 80 DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PUHEJANENTO

ADMINISTRAÇÃO

MHINISTiACAO GERAL

03M7M21.2191.MM COORDENAÇÃO t*ANUTENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
INVESTIMCHTOS

•3M7M21.2191.0Ml FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO OE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
INVESTIMENTOS

16.1H SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

16.192 SECRETARIA OE EDUCAÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

Mee7ee21.20t1.MH ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

: OUTRAS DESPESAS CORRENTES

UM7M21.2811.12tl FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

OUTRAS OESPESAS CORRENTES

16.211 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

III CXCRCICIO DE 1993

1 FISCAL 1

Mt.Htl

8.234.2H!

8.234.2MI

8.234.2M!

0.234.211:

! 8.234.2H!

: 8.034.at:.

2M.6MI

! 8.234.2UI

8.134.2111

2M.181I

e.Ht.Ht:

4.1M.1H:

e.eoo.oee:

4.681.668:

: ' 4.M1.166;

i.en.eee:

e.en.nei

! 4.886.8861

4.116.1001

: 4.0H.0001

4.1H.166!

4.1M.810!

CREDITO SUFLEMOfTAR

ANEXO A LEI No.

PIOGRAHA OE TRAIALHO

li.9H.ne

li.9H.0H

7.5H.0M

i.nt.tn

ii.9ti.tn

7.9H.IH

4.6M.H1

i.uo.oeo

l.HI.Ht

1.118.161

l.Mt.Ht

l.tlt.HI

l.HI.Ht

011.1M

cwíi.ie

REDISMM TESOURO

I T«TAL

-» i—

8.234.2M

8.234.2M

8.234.2M

8.234.211

B.234.2M

0.034.2M

2H.HI

8.234.2M

3.I34.261

2H.M6

4.M1.H1

l.HI.Ht

l.HI.Ht

l.HI.Ht

4.1M.111

4.1H.HI

4.1H.I86

4.M0.116

4.IH.HI

l.tlt.HI

l.HI.Ht

l.HI.Ht

CRI 1,6»'

RCCUISOO 00 TCGOURO

csrcciricACAO FISCAL I SEGURIDADE

ADMINISTRAÇÃO GERAL

tNMKl.2t38.HM COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Wlf7tBt.M3B.Nt2 PUILICIOADE E PROPAGANDA

OSTRAS DESPESAS CORRENTES

2t.NI SECRETARIA DE TRANSPORTES

2I.U1 SECRETARIA DE TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO E PLAHEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

NH7W21.2*31.tWt COORDENAÇÃO EMANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

li.2Nl.Wli FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

MM7/3

MM! (•) Trusfn-MoralUnidadc) Nao Consta do Total

T OT A l

4.MI.II4!

I

4.MI.IH!

4.HI.IH!

4.M0.001!

:

22.2H.Ht!

22.2H.tll!

I

! 22.2ll.lltl

22.211.110:

22.2H.M1!

22.3M.llt:

22.2tt.llt!

22.2M.tM:

22.2H.lttl
1-

l.HI.Ht

l.Kt.Ht

4.MI.1M

l.tH.ttt

4.IH.IH

22.260.888

22.2ee.eee

22.2M.M8

22.2M.Ht

22.at.ttt

22.288.808

22.280.888

22.2H.1M

22.2M.IM

48.134.2tt
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ANEXO IV EXERCÍCIO OC 1993

CANCELAMENTO

ANEXO A LCI No.
PROGRAMA DC TRABALHO

csrcciricACAO : r i seal :

-*- 1-

ís.eee secretaria dosheio ambiente, ciência, e tecnologia , : 21.934.2ee:

15.163 INSTITUTO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE 00 DISTRITO FEDERAL I 13.7M.HH

. e : , i
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO I 13.7H.Ut!

PRESERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PROTEÇÃO A FLORA E A FAUNA

13ti7lll3.222l.lin IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E

PAROUES • -

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

t3117tlt3.222t.ttll CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DEUNIDADES DE CONSERVAÇÃO E

PARQUES '

OUTRAS OESPESAS CORRENTES

' ' INVESTIMENTOS

eai7eie3.222e.eee2 CRIAÇÃO 00 PAROUE ECOLÓGICO DE SOORADINHO

OUTRAS DESPESASCORRENTES

PROTEÇÃO 00 MEIO-AMOIENTE

' ' CONTROLE DA POLUIÇÃO -

031770456.2219.0000 PROMOÇÃO E COORDENAÇÃO DA DEFESA DO MEIO «HSIENTE.. :. j-

'030770456.2215.1101 EXECUÇÃO DAPOLÍTICA AMBIENTAL

INVESTIMI

15.114INSTITUTO DE CIÊNCIA: E"TECNOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ANEXO IV EXERCÍCIO DC 1553

0.235.141!

I

8.235.1411

1.715.4111,

6.529.741:

1.44B.188I

6.525.740:

257.2»!

257.220!

5.444.840!

5,444.840!

5.444.340!

I I

INVESTIMENTOS I 5.464.860!

5.464.341!

5.444.041!

8.234.201!

8.234.2861

2.000.111:

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No,
PROGRAMA OE TR AO ALHO

CRSl.H

RECURSOS 00 1EO0UR0

SCGURIDADC I TOTAL

i 21.934.211

I

13.7H.Mt

13.7M.Mt

I 8.235.14*

8.235.141
I

8.235.1M

1.715.4M

6.529.74*

1.410.18*

4.525.741

257.221

257.221

5.464.041

5.464.041

5.444.841

5.444.861

S.444.8M

5.464.B6I

6.234.2M

8.234.2M

2.m.Mt

CRI 1,11:

RCCURS03 00 TCOOURO

C 5 P E C I F I C A C A SEGURIDADE ! TOTAL
—^_ 4 .._

ADMINISTRAÇÃO GERAL !

•3U7H21.2191.lllt COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS I

'•-•;•-., I
OUTRAS OESPESAS CORRENTES !

•3H7H21.219l.H12 PU8LICIDA0E E PROPAGANDA I

OUTRAS DESPESASCORRENTES !

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 1

"Vi.;;'(.-. ' '.'•' ,' ,.---!
IHFORHACAO CIENTIFICA E TECNOLÓGICA !

eaieM57.2235.Mll PROMOÇÃO E COORDENAÇÃO OAS ACOES DE DESENVOLVIMENTO I

cientifico e tecnológico i

outras despesas correntes i

investimentos !

•3tlmt57.2235.hti avaliação e modernização da infraesirutura rasica de '

ciência e tecnologia !

outras despesas Correntes :

•nmhs7.2235.wi2 valorização, aproveitamento e oestinacao adetuada de i

resíduos !

outras despesas corrcntes !

INVESTIHENTOS i

•3tieet37.2235.eW3 INFORMAÇÃO E TRANSFERENCIA TECNOLÓGICA EN AGRICULTURA " 1
ECOLÓGICA '•.".'!

OUTRAS DESPESAS CORRENTES !
INVESTIMENTOS I

•3eiMt37.2233.Me4 FOMENTO AODESENVOLVINENTO DE PRODUTOS E PROCESSOS
TECNOLÓGICOS NÀIS tlHPOS I"

' I'

OUTRAS DESPESAS CORRENTES • I" .

eMlMN7.2235.MI5 ALTERNATIVAS PARA INFRAESTRUTURA HA3ITACI0NAL I

2.011.111!

2.888.6081

2.688.888:

2.888.8181

2.008.660:

6.234.268!

6.234.2881

4.234.206!

2.282.921!

3.951.2801

206.280!

286.200!

294.501!

2.186.161!

303.340:

1.075.386:

325.781!

325.781!

987.811'!

2.688.860

2.868.808

2.008.688

2.110.080

2.888.088

4.234.2M

6.234.266

4,234,211

2.282.921

3.951.206

204,200

286.280

! 294.500

! 2.086.160

t ''
I

! 1.458.660

! 383.360

1 1.075.306

í : 325.781

1 325.781

I "507.8!!

ANEXO IV .EXERCÍCIO OE 1553 CRI 1,H

CANCELAMENTO

P R O O R A M A O E T R A D A L II O -,

ANEXO A LEI No. RECURBOG 00 TEOOURO

ESPECIFICAÇÃO ! FISCAL I SEGURIOAOE ! TOTAL
._ ,.„..„ .._ „.., •._...,._ ., ;

OUTRAS OESPESAS CORRENTES I 157.506! 1 157.500

INVCSTIMENTOS ! 709.020! I 789.821

838188857.2235.0606 RACIONALIZAÇÃO DAGERAÇÃO E USO DA ENERGIA ! 512.5281 ! 512.920

I I I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 512.9281 I 512.521

130160057.2235.6867 TECNOLOGIA EM 3AU0E I 202.1181 ! 282.1M.

OUTRAS OESPESAS CORRENTES I

' .* '16.011 SECRETARIA OE EDUCAÇÃO • M W |..V. i"C: :„.'•?; i
; : • . -:-.i :-.-. :; - s-.'Tv>"i,-3-:í; i

;16.192 secretaria de educação - entidades supervisionadas !

i .educação e cultura 1

administração i

adhinistRáÍao oeral ; ;ti;!* :~i~~'V\ ;• ;
' "'."•'" "":"" "'" " •""". "' -• -i

0800711621.2801.1108 ATIVIDADES A CARGO de entidades SUPERVISIONADAS I

OUTRAS OESPESAS CORRENTES I

.---,„-- '., -;-,,,-,,-, " - i
I8007ee21.2s11.ratfundação eoucacionaldo DISTRITO fMoeíal' ;".""';';' I

3 „ - OUTRAS DESPESAS CORRENTES,, !

14.261 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL M DISTRITO EEDERAL !

EDUCAÇÃO ECULTURA ,,,,.;| ., ,,jj.

.. ": ADMINISTRAÇÃO '. i-~.'~ .,."' i"

'•••-•- -. --- '• AÕHÍNISTRACAO-GERAL ..•.', '..".'.'...').'.

202.1H!

4.666.880!

4.188.880!

4.001.686!

.::":. «c. a l",

4.111.18»!

4.118.881!

4.860.666:

I

4.111.111!

4.111.100!

4.110.088:

4.818.886!

''̂ .feêjieel;;;
4.M6.688!

" 4.186.881;

. 181171121,2038,1110 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS I ,, 4.0M.181I

'.'••••.•--•:". «ITRAS OESPESAS CORRENTES J. ,., 4.|lt.tlt!

t8H7H2i.a38.eeei funcionamentoda fundação

.iANEXO IV: -,.,,: EXCRCICIO DE 1993

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No.
PROGRAMA DE TR AO AL 110

4.008.OO6I

! 282.160

I

4.ne.ue

i.eu.ut

1"," i.mV.h*

4.MI.M*

4.MI.HI

! i4.MI.Mt

I 4.MI.IH

I ! 4.1H.1H

""F ' 4.1H.MÍ

''" f!' - 4.1M.M1

.,,;!'.; y'"J;M«.n>

I4.1M.6M

4.1M.M6

" I "
..,! í;s,4j|tt.HI

1 i.tH.nt

i.tn.on

CRI 1,18

RECURSOS 00 TESOURO

r E C I"> I C A c' A o I FISCAL 1 seguridade : total'

OUTRAS OESPESAS CORRENTES I 4.668.8061

26.060 SECRETARIA DE TRAN3P0RTE5

. 2O.Í0.Í SECRETARIA DE .TRANSPORTES ....' .- . .""

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

•3H7M21.20S1.1M! COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADNINISTRATIVOS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

IKVESTIHEHTOS

t3H7M21.2l51.lltl FUNCIONAHENTO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIHENTOS

TRANSPORTE

TRANSPORTE URBANO

VIAS URBANAS j 2.M1.6M!

16l9ieS75.2e98.HH CONSERVAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO I 2.8W.868!

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 2.H1.111!

160910575.2098.0601 CONSERVAÇÃO 00 SISTEMA DE SINALIZAÇÃO DE VIAS URBANAS ! 2.111.186:

~x). ,22,2te,.eet:

I . 22.2tt.lle,'

I 2e.2et.tll!

: 2t.211.t1t:

1 20.261.100!

21.2M.IM!

! 6.2H.HI!

U.MI.HOI
3.HI.MII

1 26.2M.6M!

4.2M.H0I

íi.en.Het

3.HI.M6!

2.IM.H1I

I

2.M1.MI!

I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.111.811:
-,—4..

00607/ 7

NOTA! («) Transfcridora(Unidade) Nao Consta do Total

ANEXO

TOTAL

EXERCÍCIO DE 1993

-4-.

4C.134.at!

CREDITO SUPtEMENTAR

ANEXO A LEI No.
E G I O NA L I Z A C A O

15.H» SECRETARIA DO HEIO AM8ÍENTE, CIÊNCIA ETECNOLOGIA
15.113 INSTITUTO DE ECOLOGIA E MEIO AMOIENTE 00 DISTRITO FEDERAL

22.2W.M»

22.2N.UI

2I.2H.H*

2t.2K.0H

M.2H.H*
I

20.2H.M0

I

I 6.2H.H*

il.Wt.Wt

3.WI.W*

I 2I.2H.M6

I 6.2H.H*

U.WI.Ht

I S.Ht.Wt

2.ew.He

2.1M.HI

2.W.UI

2.H*.W*

2.W.UI

1 2.m.m

I

I 2.IM.M*

48.134.2M

r—>

CRI i.te

ESPECIFICAÇÃO TESOURO i OUTRAS FONTES I TOTAL
, (

13M7M2I.2192 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS I 11.511.1111

•3H7H21.2192.1M1 FUNCIONAMENTO 00 INSTITUTO OE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE I 11.911.1101

II REGIÃO I - SRASItIA ! Ii.9tl.ttt!
OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 7.586.800:

INVESTIHENTOS I 4.688.6»»:

NltMt89.2251 GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS I

tNMW5t.2231.Mll GERENCIAHENTO OOS RECURSOS HÍDRICOS i

99 DISTRITO FEDERAL '"•'•" •

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

«H7tl«.22M IMPLANTAÇÃO EGERENCIAMENTO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E í
PAItJJES -;

•N17tit3.22M.Mlt CONSERVAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA ASUAS EMENDADAS i

55 DISTRITO FEDERAL ;

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

-4-

1.688.8861

' í.eee.eee:

1.666.8101

1.868.888:

I

000.866!

•868.8661

,1

886.808:

see.eeei

-+-
«•417/ 8

ANEXO

TOTAL I 13.711.086:

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1553

REGIONALIZAÇÃO

11.9ee.eee

u.9ee.ne

ii.9ti.eet

7.988.618

4.866.888

1.880.068

1.M6.Í68

1.111.110

1.818.888

811.111

Sll.ttt

866.668

880.000

I 13.78».860

>CRt',1',11
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15.111 SECRETARIA DO MEIO AM3IENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
15.114 INSTITUTO DC CIÊNCIA C TCCNOtOGIA DO DISTRITO TEOCRAt

E..S, P;E C. | F.,,1 C A CLA O , I TESOURO ! OUTRAS FONTES ! TOTAL

í" " 8.234.200!
', I

-'! ' 8.234.26»!

030070021.2151 ' 'c0OR'OENACA0 EMANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS'

t3H7H2L2Í9i'.niÍ FUNCIONAMENTO' 00 INSTITUTO DE CIÊNCIA í TECNOLOGIA' •

"' "55' DISTRITO FEDERAL *' • - ,: •" ••-'•{ • 3.234,200!
PCS50AL E ENCARGOS SOCIAIS ! 0.134.260!

' ' - :'INVES«HENTW í • 210.106!

vi ' . .- : T 0 T A L <t • 8.234.ae| .
00407/ 9

ANCXO

CREDITO SUPLEMENTAR

ANCXOA LCI No.

<!J' -II.

CXCRCICIO DC 1993

RCGIONAIIZACAO

16.868 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
14.201 FUNDAÇÃO COUCACIOJIAt J0.DJS.TBirjpfCOEÇAL

- i ' • 8.234.200 - -'

I ' 1 8.234.281 .

I ,,. 8.23A.2H,
! 8.134.»*

, : : »t.Mf>: :

- I . , 0.234.»» s

CRI 1,11

CCPCCiriCACAO

eeee7ee2i.2t30 coordenação emanutenção dos serviços administrativos

10M7M21.2130.lie2 PUBLICIDADE E PROPAGANM

99 DISTRITO FEDERAL

: tesouro : outras fontes :, total
••l— —I -I

•1417/11

ANEXO

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No.

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

i.Ht.tn:

4.HI.IH!

TOTAL

CXCRCICIO DC 1993

REGIONALIZAÇÃO

lS.Ht SECRETARIA DO HEIO AH3IENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
15.1M INSTITUTO OC CIÊNCIA C TECNOLOGIA DO DISTRITO rEDERAL

4.HI.HI

l.tH.IH

4.HMW

4.HI.HI

ESPECIFICAÇÃO

I3H7H21.2191 COORDENAÇÃO E HANUTENCAO 005 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

l3H7H21.219i.tte2 PUBLICIDADE E PROPAGANDA

99 DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

!3tieH57.2235 PROMOÇÃO ECOORDENAÇÃO DAS ACOES DE DESENVOLVIHCNTO
CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

e3tieHS7.2235.tltl AVALIAÇÃO EMODERNIZAÇÃO DA INFRAE5TRUTURA BÁSICA DE
CIÊNCIA E TECNOLOGIA

TESOURO I OUTRAS FONTES TOTAL

99 DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

03eieee57.2235.eee2 VALORIZAÇÃO, APROVEITAMENTO EOESTINACAO ADEIUADA DE
RESÍDUOS

99 DISTRITO FEDERAI
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIHENTOS

e341tU57.2235.IU3 INFORMAÇÃO ETRANSFERENCIA TECNOLÓGICA EN AGRICULTURA
ECOLÓGICA

99 DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

I3I10H57.2235.0H4 FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS EPROCESSOS
TECNOLÓGICOS MAIS LIMPOS

99 DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

•3eieH57.223S.IHS ALTERNATIVAS PARA INFRAESTRUIURA HMITACIONAL

99 DISTRITO FEDERAL

EXERCÍCIO DC 1993

-1-

2.HMUI

I

2.111.1661

2.IH.HII

6.234.211!

284.281!

234.2»!

286.2811

2.380.666',

2.306.661:

254.516:

2.184.148:

1.458.441!

1.458.448:

303.348:

1.175.3081

325.7811

32S.78H

325.781!

987.H1!

987.8H!

ANEXO

CREDITO SWLEHENTAR

ANEXO A LEINo.

REGIONALIZAÇÃO

a.HI SECRETARIA DETRANSPORTES
a.111 SECRETARIA DC TRAKSFORTCS

2.MMM

2.1M.166

2.IU.HI
2.IH.HI

284.281

286.281

286.281

2.381.441

2.3M.44I

294.511

2.086.160

1.458.440

1.450.6»

303.34»

1.875.368

325.7W
325.780

987.800

987.8H

•AlMW

r e c 1 r 1 c a c a o TESOURO I OUTRAS FONTES I TOTAL
_4 ^ 1

14.Wl.tHI

M.MMWi

•3H7H2t.2t51 COMDENACAO E HANUTENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

•3ll7H21.2e51.Htl FUNCIONAHENTO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES

99 DISTRITO FEDERAL I 14.1

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1 14.1

•0667/11 TOTAL 16.HI.Hi:

ANEXO CXCRCICIO DC 1993

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI Ho.

REOItNAlIZACAO

15.0H SECRETARIA 00 HEIO AKDIENTE, CIÊNCIA E TECNOtOGIA
15.103 INSTITUTO OE ECOLOGIA C MEIO AMCICNTE DO DISTRITO IXOCRAL

I lt.Ht.lM

I lt.HI.Ht

I 14.

CRI l.M

É S P E C I f' I C"í C A O I
—(_

TC30URO I' OUTRAS FONTES I TOTAL
.,.> H-7

031171113.2221 IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO OE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E I
. PAltUES. - , ,,.,,-„. i ;.

l3ei7lll3.222l.Hel CRIAÇÃO! E MANUTENÇÃO DEi UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E . I
PAROITES. , |

r.99 DISTRITO FEDERAI . . . , , . . .... ',_
- OUTRAS DESPESAS CORRENTES ' I

: ; - . t. -. -INVESTIMENTOS I,

'•t

I3ll7llt3.222l.tll2 CRIAÇÃO 00 PAROUE ECOLÓGICO DE SOBRADIM» I

•5 REGIÃO í -' SOSRADIHHO' ' "• -. - - : : j'.
-, . . SUTRA5 DCSPESAS CORRENTES,, ir

Nt77*45t.22l'9 : PROMOÇÃO E COORDENAÇÃO DA DEFESA-M HEIO AMBIENTE ' •!

«3l77M5l.2219.tHl EXECUÇÃO DA POLÍTICA AMBIENTAL I

99 DISTRITO FEDERAL

8.235.140!

7.977.920!

.- J l .

7.977.926(
1.448.1»!

- 4.529.-741!;

257.221!

J 257.22V
;, 257.221!,

". 5.4Í4.868I

5.464.8481

5.444.341:
5.444.8481

•-4-

INVESTIMENTOS I j

NW7/12

ANEXO

CANCELAIIENTO

ANEXO A LEI No.

TOTJAL -"r- láJHllHi

EXERCÍCIO DC 1993

RCGIONAIIZACAO

15.IH SECRETARIA DO HEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
15.114 INSTITUTO DE CIÊNCIA C TECNOLOGIA 00 DISTRITO FEOOTAL

8.235.141

I 7.977.9»

! 7.977.920

!' ' 1.448.181:
4.529.741,

! 257.220

! 257.226

L 257.2»

I

I, . 5.44434*

! - "3.444.840

! 5.464.861

! 5.444.841

-4-

I ' 13.7M.1'

„<»'uw,

CCIFICACAO TESOURO ! OUTRAS FONTES ! T OT A V

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
INVESTIHENTOS I

l3tllHS7.2235.tH4 RACIONALIZAÇÃO DA GERAÇÃO EUSO DA ENERGIA

99 DISTRITO FEDERAL

131111157.2235.1167 TECNOLOGIA EN SAÚDE

99 DISTRITO FEOERAL

11617/14

ANEXO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OUTRAS OESPESAS CORRENTES

TOTAL

CXCRCICIO DC 1993

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No.

REOIONAtlZACAO

16.111 SECRETARIA OE EDUCAÇÃO
16.211 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 00 DISTRITO rCDCRAl

197.9M!

789.821!

512.9»!

512.9211

512.9»!

282.1M!

2B2.1H!

282. IU!
4-

B.234.2M!

197.1W
789.D2I

512.921

512.9»
312.9M

282.1M

282.1H

282.1H

8.234.2N

dl l.M

ESPECirlCACAO I TESOURO ! OUTRAS FONTES I T O I A t
.., 4 1

181171021.2030 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

t8H7H21.2t3D.Mei FUNCIONAHENTO DA FUNDAÇÃO

99 DISTRITO FEDERAL 4.H0.KO:

OUTRAS OESPESAS CORRENTES I 4.M*.0U!
i 1-

4.*n.«n:
00607/15

ANEXO

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI Ho.

2I.H1 SECRETARIA DE TRANSPORTES
21.181 SECRETARIA DE TRANSPORTES

TOTAL

CXCRCICIO OC 1993

RCGIONAIIZACAO

I 4.HI.1H

I 4JW.M

4.tM.Mt

4.Ht.m

l.tM.Ht

CRI 1,11

PLCITICACAO TESOURO I OUTRAS FONTCS I T O T A t

- 1 4

l3H7H21.»5i COORDENAÇÃO E HANUTENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

e3H7H21.2e51.Hei FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES

99 DISTRITO FEOERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

161911575.2058 CONSERVAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO

iH91«575.2«98.«Hi CONSERVAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO DE VIAS URBANAS

99 DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

MM7/14 TOTAL

14.Me.eee:

14.eee.eee:

i4.Me.en:
11.1M.8M!

3.m.uti

2.IH.HII

2.M1.M0I

2.HMH!

2.HMM!

14.tH.Ht

14.116.668

14.HI.tU
U.HI.tU

3.M6.H6

2.Ht.Ut

2.IM.M1

2.WI.WI

2.M1.M1

1 i6.eu.eu

E.M.I.

H-y OflM /93-GAO/SCFP Brasília, <3 5 de outubro dc 1993.

Excelentíssimo Senhor Governador

Tenho a honra de submeter à elevada consideração

de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que autoriza o Poder

Executivo a abrir, ã Lei Orçamentaria Anual do Distrito Federal
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(Lei n9 404, de 30 de dezembro de 1992), crédito suplementar no

valor de CR$ 83.134.200,00 (oitenta e três milhSes, cento e trin

ta c quatro mil c duzentos cruzeiros reais).

2. A receita indicada como fonte, nos termos do art.

43, § 19, inciso II, da Lei n= 4.320, de 17 de março de 1964, é

proveniente do excesso de arrecadação de receitas próprias de En

tidades da Administração Indireta, no valor de CR$ 35.000.000,00

(trinta e cinco milhSes de cruzeiros reais).

3. A parcela de CR$ 48.134.200,00 (quarenta e oito

milhSes, cento e trinta'e quatro mil e duzentos cruzeiros reais),

representa cancelamento parcial de dotações orçamentárias indica

da no anexo à Lei.

• Considerando que as Unidades Orçamentárias, não
dispõem de limite, na presente data, para a viabilização do cré

dito, de acordo com d art. 7«, inciso I, alínea "b", da Lei nB

404, de 30 de dezembro de 1992, a solicitação em epígrafe somente

poderá ser atendida por Projeto de Lei a ser submetido à Câmara

Legislativa do Distrito Federal.

Sc de acordo Vossa Excelência, submeto à sua con

sideração, o incluso Projeto de. Lei.

Respeitosamente,

evÈtIakIj^Ttoifjl
Secretário de Fazenda e Planejamento

Excelentíssimo Senhor

Doutor JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

Digníssimo Governador do

DISTRITO FEDERAL

RESLIKRIrlENTO Ni! /</;)

AUTOR: Deputado Eurípedes Camargo

PARTIDO: Partido dos Trabalhadores - PT

ASSUNTO: Solicita informações do Sr. Secretario de Obras sobre as obrai em
execução.

Senhor Presidente.

Nos termos do artigo 1.07 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa c/c o art iao 69, inciso XXXIi:C, requeiro do Gr. Secretário de

Obras - Dr. José Roberto Arruda, informações sobre as obrai; em execução por

esta Secretaria. «ueremos saber o número exato de obras, ,i localização e os

custos ele- cada uma, bem como as fonte:!'» de recursos.

Justif icacao

Recentemente, a imprensa divulgou que a Secretaria cie Obras está

executando setecc-rita-» obras, além do metrô. Este número tão grande

despertou nosso interesse em c(..nhecer maiores detalhes dessi.is obras.

Bala das Sessões, </i4 de: Novembro de i9?if.

.Deputad des Camargo

Ofício N2 089/93 Cidade Ocidcntal-GO, 26 de ouLul.ro de 1993

Senhor Presidente,

Com o presente estamos enviando para V.Exa., Indica -

çoes tramitadas cm nossa Casa, com o propósito de apresentar a

V.Ex;i. os nossos interesses c::i p-irticiiiar ile discussões quo, re

sultem na formulação de uma proposta para a revisão constitucio

nal .

Certo de que V.Exa. com os ilustres pares desta Câma

ra Distrital,farão com que a nossa Indicação seja discutida com

as Assembléias Legislativas de Minas Gerais e Coias. c, especial

mente com as Assembléias Municipais dos Municípios do Entorno ,

proponho ainda.de que, V.Exa coordene c scdie as discussões refe_

ridas por se tratar, de assunto relevante c, entendermos, -dispor.

V.Exa das condições necessárias c indispensáveis para a promo -

çao dessas discussões.

• Sem outro particular para o momento aproveitamos o

ensejo,' para apresentar a V.Exa, protestos'dè"-éicvad'anc'-distinta

consideração.

Atenciosamente,

JUSCJÍLÍN0 FERREIRA DA SILVA

Vereador Líder l'MDD

28 Secretario

~'h$.'Á:, Estada do Guias
•?'t*Èi CÂMARA MUNICIPAL DA CIDADE OCIDENTAL
^ijW sa10 * Oiiadig 00 - Aioa Cipoclul • Solar Admlnlilratlva S/N
li^jg£J- Foi». 020-3000 - C(P 72.01.0-000 - Chiada OoliUulul . GO

limo Sr

fie-jnliiiite da Câmara Municipal de Cidade üciJental
H L S T A

Sr Presidente,

/ENCAMINHE COK»ES.°OrxS:CIA
COM COPíA

I(d*d*r0cldõhiiil •£'

<dl
urveiísnM <.^i-/-**-/. f 1

PRaoir.íiire

ü Vereador que a presente subscreve requer que, apus
tramitação regimental, seja encaminhada à Assemb leia Distrital em
üraiilia-uF a seguinte IHD1CACAU-.

PRUPCIE QUE SEJA VISTA A POSSIBILIDADE HE RLUNíHO COM
OS MEMBROS DA CÂMARA DISTRITAL D Li BRASÍLIA CUM OS
VLKEADÜKLS DAS CÂMARAS MIN1CIPAIS DÜS MUNICÍPIOS DO
CNTuKHÜ" DE BRASÍLIA".

JUSTIFICATIVAS

Cia Municípios, que compõem a Região do Lníoriio de
Drasilia, passam por problemas de ordem social c econômica e,
cspecifícamcrite saúde e segurança, nüo tendo os mesmas condições
estruturais e políticas para saná-los.

Por falta de uma política por parte dos EsLados de
Lloiás^ e hinas Gerais e Distiito Federai que vise atender as
questões que envolve: estes l-iurucipios fica a população, -e em
especial aqueles de menor poder aquisitivo, reclamando a falta de
um poder público que, vcrdadcii-amen te tenha a rcsponsaüil idade
pela política de atendimento ao Entorno do Distritu Federei] ,

Seguramente Lima reunião conjunta entre os Deputados
Distritais e 05 Vereadores do Municípios do Entorno de DrauíliA
haverá de levantar questões que discutidas, poderão constítuir-se
cm uma piopojta de uma política voltada para o tiiturrio de
Lraailia que atenda de maneira clara e desburocratizada, ás
comunidades destes Municípios -<iim também sau Lirasilicnses
i-tíiidindo em Brasilias menos moderna.

.-•ifev Estado du Goiás -
g^Kfii CÂMARA MUNICIPAL DA CIDADE OCIDENTAL

S^V/jí 5q 10 . Q,mj,u 00 - Aiou tjpoclul - Soloi Adnilnlillullvo S/N
rui... Ü2U.JI1Ü0 CLI' 7J.bllU.(lUO Cl.l..d» Oul.U.ilul . CU

Acreditando na boa vontade dos representantes do
Distrito 1-êderal e de V.Exa., em promover estas discussões, lico
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na expectativa do encaminhamento da presente índicacüu, ria
certeza do pronto atendimento pelos Deputados bislntjii.

•PLCHARIU BA1 CÂMARA MUNICIPAL BE CIDADE OCIDENTAL-UO,
àcs LIO dias do iiiés de outubro de IVVJ.

f^~?a. —r— C&r •Jyr\^r'
JÚSCELINO FERREIRA BA SILVA

Vereador Lidçr PMDB
.üo. Secretário

,*a|& Estado do Goiás
;•' '.«Si CÂMARA MUNICIPAL DA CIDADE OCIDENTAL
,«^^J' SQ10.. 0uadra!0s - Aiou C.poclol - Suloi AilniInUlmllvo S/N
ffjfffij' Fuim 025-3000' - CL'1> J2.UUU-000 • Cldud» Ooldanlul • CO

limo Sr
Presidente da Câmara Municipal de Cid«de Ocidental
W E Li l' h

Ur presidente,

U Vereador que a presente.subscreve requer que, após
tramitação regimental, seja encaminhado para os Presidentes das
Assembléias Distrital', Legislativa de üoiás, Minas üevais e
Câmaras Municipais das Hunicípius que compõem u Entorno de
Brasil ia a seguinte Indicação:

I - QUE SEJA PROMOVIDO DISCUSSHQ ENTRE AÜ ASSEMBLÉIAS:
DISTRITAL, LEOISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS E DO ESTADO BE MINAS
0EKAI8. CONJUNTAMENTE COM AS CÂMARAS MUNICIPAIE DOS -MUNICÍPIOS
QUE COMPÕEM A REQIfiO DU ENTORNO DE BRASÍLIA, UMA PROPOSTA DE
SALÁRIO DIFERENCIADO PARA OU PROFISSIONAIS nAS ÁREAS ÜE
SEGURANÇA, EDUCAÇÃO E SAÚDE DOS MUHICiPIQG DA RCÜIfiO Bü ENTORNOj

II - QUE 0 RESULTADO DA DISCUSSKO SEJA ENCAMINHADO AO
C0NURC6S0 NACIONAL, COMO PROPOSTA NA REVISHO CUNUTITUCIONAL.
CRIANDO MECANISMOS LEUAIS PARA A IMPLANTAÇHO DA REFERIDA
POLÍTICA".

JUSTIFICATIVAS;

Oa Municípios que compõem a Região do Entorno de
Brasília passam por dificuldades da urdem Política e Social por
falta de um mecanismo constitucional que,' discipline a política
administrativa e econômica para os- mesmos,
diferenças salariais e tarifárias são enormes,
PrtttfiUirdii t- aos próprios Guvtrnoa a
instituições.

visto que, as

dificultando as
manutenção de suas

Estado do Goiás

CÂMARA MUNICIPAL DA CIDADE OCIDENTAL
SQ 10 • Ouodia 00 • Atoa buoclul
Funil 02G-30Ü0 - ctl» 72.UUO.000

Soloi Adnilnlillullvo S/N
• Cldud» Oakluiiul • 00

Inegavelmente, a grande maioria, dos Municípios que
compõem o Entorno ile Brasília recebem a maior caraa de
responsabilidades nas área* de Educação, Saúde e Seíjuranca, visto
que, seus hunícipes trabalham a compra» seus bens em Brasília,
gerandu desenvolvimento e nqueasas »o Distrito Federal, sobrando
para os Municípios a responsabilidade do atendimento as questões
básicas de Segurança, de Educação ei de'Saúde.

'. i

A falta de mo instituto que regule t-sla política, tem
feito com que os bons profissionais do Hunicípiu, em diversas
áreas miyreiii para Brasília, em busca de melhores condições
salariais, desprovindo cunludo, os hunicipios que ao invés disto
deveriam receber incentivos para manterem suas repartições com
estes profissionais pauando-lhes uu salário compatível com o
Distrito Federal, uioa vez que, atendera oa que sau verdadeiramente
BraslliensLS e que, por não suportarem a política habitacional
instituída no Brasil, residem hoje em BRASlLIAS menos
desenvolvidas que sao os Municípios que compõem o Entorno do
Distrito Federal.

Consciente de que esta indicação produzirá interesse
por parte daqueles que reconheceu a nossa problemática, estou

certo que haveremos em breve, de discutir, estas questões que hoje
é um grave problema para todos nós a, trunsformá-Ia numa proposta
que ininorize o drama destes Municípios que compõem a Região do
Entorno da Capital do Brasil.

PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CIDADE OCIDENTAL-GOIAS,
aos 20 dias do mês de outubro de Í9'/'J.

c&4*
JÚSCELINO FERREIRA DA SILVA

Vereador Líder PliBB
Lio. Secretário •

Mllf.All Nu . I'\ 1 .

<tli> !ji . IVilru l.ul '

Solicita providências ao Preside rite da
Companhia de Ayua;. e Esgoto do Distrito
|,,i|,,i',il CArrif) nu si>ntidn ile ini.taliir
li i ilrôiiiH li-us ri.'1'j quddr.li'. ilpnurinn.iiJ.il. ONJ
ilti (11 a 40, era Taguatinga Norte,
ü i '.tr i tu Federa I .

Senhor Presidente,

Com base no artigo 10S do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal proponho que esta.Casa solicite
providências rio Prebidente da Companhia de Águas e Esgoto do
Distrito Federal - CAES3 no sentido de instalar hidrometros nas
quadrai, denominadas ONJ, de 01 a 40, em Taguatinga Norte,
Distrito Federal.

As

que resulta
rst imat ivos a seus

gerado insatisfação nesse
freqüentemente se apresentam
Ioca I idaties , como

í gua .

JUSTIFICAÇflO

quadras citadas não possuem hidrômetros, fato este
na apresentação de contas d'agua com valores

moradores. Esses valores estimativos tem
usuários do serviço de água, pois

contas mais caras que em ' outras
por exemplo na QNL onde existem medidores de

ja I a nu veir.br o ' de 1393 .

Partiüo d

.1.. nnv.-iiti.r'i. ii.> iiirin.

I I mo.Sr.

I)i

I*. .... i il.'.i

Nesta.

il.i (..iiiip.ir.l. i ile A'|ii.< rigiitn rir Or.T.ília - CAESfl

Senhor Presidente,

A Gamar:, Legislativa do Distrito Federal apela a Vossa
Senhoria no spntiuo de providenciar as ações necessárias o
mst.loção de hidrometror. nas quadras denominadas ONJ, de números
01 a 40, em Taguatinga Norte, Distrito Federal.

Esta solicitação prende-se ao fatu dos usuários do
serviço de água, residentes nus quadras citadas, encontrarem-se
insatisfeitos com o atual r. istema de cobrança de seus gastos de
água com base em valores estimados pela CASSO.

em pauta.
Agrailec.pmos antecipadamente o encaminhamento do assunto

Atenc iosamente,

Oeputado Qenfcio Tavares
Presidente da Câmara Legislativa do OF.
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DEPUT.' O PENTEL. PACHECO, om nnnie do PTPÍ.

"n.i
Cons idrv -xtjõ"', <>ohrr * i nrl i rni.."o, rip ~>ua'"nutrir i a r que

!l'j£jc" ao- Pfi(|i-r r «ui i v» <t i oloi-aç-ão ri<; '.entáPor o<- no final
<U rY'. '.J'1 ii.iríí-, i|-''''- •» Ou.tni .1 PitA Norte, no Hatão que rlrí
arev.o à Cânar a leiji-Oiit ivs do Distrito Federal <•.' à 2â
Doiega ,n rle Poi i'i (, r-m frente no Hospital 'Janta Hplena".. '

DEPUTADO ARMEI O (N'-TR0Z, <--m nome rio PT do B,

Def'-'>a ri X r ,u --,-,"() r|e r .tf te ir IS rie <">t uriant pr> por
( nt i (L>i .-< o<>t uriant n., <,<~m intermediário'..

- Ipoio^ > Puijrl-n uV ir-\ r,'» 7A4/93, de autoria dos
Dpi-ut ai )•-. Clâue i n lonteiro e l"r( i mar Pirrnruç.

DEPUTADO AROI.no SA"rAKE, eu nome da Mancada do PP.

- ^pfi-r nnc i rV-> «nbrp p Projeto ri*': Lei n« 445/??, de sua
aut or i , que " Altera 0 Art. pa r •. eur, inr ir,0r, t- parágrafos
da Ipi no -190, de r> rie dcuemljro du 1991".

- Mein ão de .iimmo assinado por r«»tu' tntes em apoio ao
Projeto de l.p i n° 445/9;'.

1.2,4 - COMUNICADOS DF. PARLAMENTARES

DEPUTADO PENTEL PACHECO ÍPTB)

- ConH-ntár io<-. sobre o depoimento da . Secr etár i a de
Desenvolvimento 3or:ial e ,AçSo 'Comunitária, na CoraissSenrití
Oefesa dos 0 ir et to». Hurmno* é Cidadania - CDDHC, desta Cata.

- ^borrtayem sohre a reportagem apresentada no programa
'Repórter da CidariV, da TV Manchete, do dia ? do corrente,
pelo jornalista Roberto Cavalrant i , rm relação às denúncia*-»
Peita», pela Sr« r e! ár i a de De<".pnvo'l v intento Social e AçRo
Cornun 11 .ir i -i, r.obr - "ülrnaínio de menores no Distrito
' 'eder ai.

nrpii-i-ArjA PftpFJC' J0N''S r.f?)

Coir. i ilr-r ai '«' ,nli'i- a' rienúnt. i a< •Peita'. pelo !>r „ Jo<-.é
Ci ' • .Vvt", nin 'i i ' i, <i •! a C, r> i ! il .Ia Repúl, 1 i i a„

''o I i' itat" '' nain' r i-|i.i<.<>i de ver lie. para o
) i - i i I i | r i\i i , I ,

l)i<iur ;. i n i'!!'.!!1!. "A1.".Cri 1c/n </.-> lif.t:ii;,tt:\ ".

DFPIJ-4r>0 ftrifFI 0 f}!!t TR07 (PC rio 3)

1*13" <w,f" micro'" --o Drpiil adi.' Prriel PaihoLO, cm «.eu
proí i iu iai,iei.ro ni i •>( <>sãn, pelo ilcsfiTipenlio 'ln'> .tpur nrõri»
dr: i Miiinrin<. de (."ttci ni'n io de mentir c> no D i <.t r i í o Federal
r ea i - ul.v. n i Comi'.'..' o <le r)r-fp-,,\ iiiv, 0 i r >-' 11 <><. Ilum inos» c
Cid.d-pia cnmtc.

Cr íi n.a<, '.olire a mat rr ia r")h ! i< ada ne "Correio
Br \ iir>n-<" de 'ihuiI . - feira \> \<.i..ada no eu caderno
'/""/<. •!('• ', de 'sue o Ciovrno d» P i '..t r i \ o '"edera) vemlerá P9K

Mi i •" , i!r'. de e A at i ',„

DEPUTADO CARLOS Al "ÇP-O (PPP)

Con:, i dpr ací>«". <>ohrn a i>r ri^vn', a dou aprovados no
cnnruri.idn tia Polícia Civil do Pi<*trito I -der a l „

DEPUTADO UASNY DE ROUSE (PT>

Cumi" iwcnl-n'. ,>n<, i om ur sador. 'a Polícia Civil
(irfiPnlPi na sjIp» a . "<--t *. Ca .a»

- Pronunciamento uohre a CPI do Orce^ento da Uni Sn.
- Ponderações '.•i/'.'i"e o Orçamento do D itrjto Federal» .

1.3 - ORDEM t>0 njTifs

TTEM ti: P i se u r.is Si o f: votação, em ?P tu no, rio Projeto de
Lei n.°. Jfjrí/?}, dr autoria do Deputado Brufcio Tavaren, que
"Determina iue os proprietário1" ele terreno* não ed (ficados
no Distrito Federal, devem mantê-los 1 impor., cercado* com as
respectivas calçadas conr.tru íd .tí". APROVADO com 15 votos
.favoráveis e 9 autiênc i as-

TTFM ?'• P. J'.u',<-,(" . r vo* ação pi ?b turno, do Projpto de
i '•! n<> /AH/9?, rjr Miiori (';>, Deputada l.iicia Carvalho, qup
"r>i <, .~. - i,'i i ,, t o •'< t nei.l .i e ri-sl vi ir ação rio '-í»'o h i <->t rir Ico
d.- n<'",'.i f!"'o Ge-a do, na Kcgião edm i n i slr at i va do Paranoá"-.
APROVADO i cm. i "> v if O'. Favov áve i <-, At volo<í cohtfárior. j« .8
ali' MU i ,1>. „

TTEf*.?: p.r.rn ,<," i. (.p, (o turno, IP dia, do ProjVto de Lei
n<! 7<5,4/93- d'.- au>oria do«-. Pcput adot. Cláudio Monteiro e
rriiiii.u Pifren-i", ipip '"ili i|i?i» '«ohi-f-- a '-obrança rip anuidade'»','
i. rn< (i ' idade , t assa " outro', rnr tr gn-, educacionais, e díí
(ii'tra< provnlciw ia "„ ís^ROVAPO con 15 voto* favoráveis « 9
ms"ni . r>„

ITFM <s: P i«,t.u<'.'r* e votação do Requc ijnento n° i595/93,' dfc
aut or i t rio Dcpi t trio Rnraldo M.tgela, iue "Requer a.-.*;,
i ore.t i*ii ifão de Comi <,<-?tn F«-.peclal eom a f inal idadeijdè,
,u ompanhar oc. i r -'itlho-. da CPI do Congresso Nac(ort*l^Miímè
invc-.t igará a-i tlrninc ia<- rio Sr. José Cario* Alves 'ojps fUjjjtpjta
•.oijre o e',que'na iV rorrupção na Comissão de ' OrçumenfSJo^
Uiiâo", DISCUTIDO, NSO HOUVE CUORUff PARA VOTAÇZÍO. "' **

A Sra, Dppni arfa l.iícia Carvalho, no exercício da Presjdênqlalj,,

Ciinvi» i', "n '"'' i '.et.T.ão extraordinária a real i sarjr*e$
l.-ije, à< 17 dor."- i uri a <,'-guintt' Orriem do Pias.

TTEM i= PiMu-e.ão e vtjtação, em 1« turno, do Projeto de L-«i'
i,o ijiíS/9?, de aut or I.. "do Deputado Aroldo Satake.

ITEM ?• DiMM'.'.!ín '_• votai.ao, cm tP turno, do Projeto de^SpC
n» 'lOi'4/93, de autoria do Fxccutivo local..

TTFM 3: Di <-,«o '• votatâo, em IP. turno, do Projeto de ,Le(?
n" 493/9?, de autoria do Deputado Maurílio Silva.

ITFM 4: Di^Lussão e votação, em IP turno, do Projeto de^pí^lf
n<J i<»57/93, de autoria do Fxerut Ivo local.

/ 'i
ITEM 5s Di<:i.u< <• ão e votação, cr í<? turno, do Projeto de .U«g
no i<í0í>/9?, de auttrra do Fxecutivo local.

TTrM A: P i < ii 'i .

n'J <fiP7/93 .!i -ui • • i
'">. ''I" 1 ° ' unni, do Projr-t-o de Lf• i

T ;;i-.i.nt i vo lot a { .

TTF!* 7" '"> i ,i ,"o ( v a To, cr IO t m n", do Projeto de Lei
n" ÍJJ9/<."'3 i'(> uii.i i , ri,. Drputailo Tad. u Rori^,,

TTEM 3: P". - "<, i vi,,', Tn, eu, tP turno, do Prujeto"de lei
II" i6P'>/77> '. ai-'..i ia i| , liicrii! ivo loi-.tl.

ITEM *?: P",( i,'.',ao e vnt.n"n, em 1" turno, <io r"oJeto de Lei
n" P(í7/9'! ('" mi ii i i do Deputado Fur ípedp<-, Cai. «riiov

TTFM i<}i Pi'i'j''.ão ' vet ai.ao, en to turno, t\ri h ojrlo de Lei
no Jí17/t/9? d' .mini ia . r ;c<-' •) t ivo loi.al,.

ITFM tt: D"iii'.'"ii e vii!avá'o, ein 10 tinui, do r^ojeto de Lei
u" Í.QP5/V? dr <- >t'ii ia do lüiTiitivu lotai.

TTFM í?: Piitu'-™n e vntii(,™u, em io turno, do r^ojeto de Lei
n" íJ»R/9?^ i'e ,nit i i.. .1 j P it ivo lor.l.

TTFM t3: P i < ' ii-.',á'o '- voiaião, em 1n turno, do P'ojet.o ric Lei
pn ^i^BA/93. 'e „.!(, i, .o r;:e(.utivo lur.al.

ITFM t4: P" um nn e vtil at ão, em t» turno, do I rojeto de Lei
n<> J149/93, 'e aut c i ia ('o r'::erut ivo local.

TTEM Í5s P i u<.<,ao e votação, em i" turno, do Projeto de
Dei reto ' ' 1- ativo iO ©57/93, de autoria da D"putada Liícln
Carvalho.

ITEM i.6i \"> i '•J.:ti<*r.á'n e votação, er> .1.5! turno, d'> Projeto de
Resolução no JAJ./9", de atitoria rio Executivo lo<al.

XTF.i* 5.7: D i scussSo r. votação, em iP turno, do Projeto de Lei
nP <j»<?/93.. r<r> autoi--i;>. do Deputado Salviano Guinaracs.

•ITFM t8s D' -.t-u'icao p votação, em HP turno, do P1 oje^o de l.ei
•iO 7(i*/9?.t de fii.it o'-; ;-.i dor, Deputados Cláudio Monteiro e
i;'.'i'i i ivai" P i r er,':--!'''!.. -.- .

declaro encer>adn a

<! evanta-st» .- «s(?*«&'o às ti horas e 31 mini tos.)
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ERRATA

ATA UA 91* SESSÃO OUDINÁHTA, BIM 03 DE NOVEMBRO DE 1U93.
REPUBLICADO 1'0H ESTAR ILEGÍVEL NO DCL N» 106, DE 04/HV93.
XNDICACSO: /93

AUTOR 5 DEPUTADO MANQÉL.DE ANDRADE:

PARTIDO: Partido Pr ur/rcssi '..tu - PP

ASSUNTO: fiunert: a oi.nstrucão de" PÁSSAliCLA para pedestres em
Frente ao Jardim Zoalóilico de urauília.

'jcnhar Pr es i dent c,

Amparado pelo art ioa i«'J do Rcuin.i:r.to Interna, dessai;
Cures ia Cosa de Leis, roqueiro a W>-Ekü o encaminhamento de SUGCSTSO-,^
ao Senhor Dovcrnador do Distrito Federal, para utrnvóc da Sccrctar,;i'a;,i.f
de Vi ação e Obrau, providenciar a construção de uma passarei amparai,
pedestres cm frente ao Jardim Zoológico de Brasília.

U c: a c

Os Jornai.s locais, constantemente se repart.aiii.-yao.

Distrito Federal, como u«t* dos campeões em acidentes de transi to-com;
vítimas nos mais variados sentidos, inclusive com casos fatais.

A sugestão que hora se. faz, vem de encontrou.'
tentativa de contribuir para a redução de tais acidentes, e ao mesmo,

tempo, propiciar uma "maior segurança aos que trabalhai» no.' jarumi•-.
Soolóaico c áreas adjacentes, bem como, àquelas crianças com os, seu»,,

respectivos familiares, que fazem do nosso ::uolíijico um • ponto de.,

encontro u- de lazer.

A construção da passarela será de yrande valia, visto,

que as pistas de acesso ao local, sSo üe trânsito intenso e de alta

per iculosidade.

Diante do exposto, t- com a neceus,idade ursent íssims
de se otimizar esforceis para sanar a lucstão, espero poder mntar
com o iiirtlmpaniaúvcl apoio do» nobre» pare», «provundo a presente..
Indicação, que certamente terá por parte do Senhor Guvrrnador, .'*
acolhida necessária que o caso requer.

Gala das Cessões, da Comissão de Constituição- e

Justiça, em [iras íl ia, cm de de 1.993.

oe anTjrhdeD ei i-> . MAN

7

K R H A.TA

indicac?5o;:n»»', T.V93. .

AUTOR: DEPUTADO.TADEU.RORIZ ...

PARTIDO: PP '
ASSUNTO: Guaere" a Sociedade de' ir ansportes.',.

Coletivos de'Brasília - TCB,- aumentar o.ndiiero de linhasrde;
ônibus internas, na cidade satélite '.de' Ceilãndia. .

A Câmara Legislativa do Distrito Federal,..'.. nos_.
termos do art. 185 do seu Regimento. Interno, suaere.'. à;
Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília- -'. TCll'.^
aumentar o número de linhas de ônibus internas, na cidade?
satélite de Ceilândia.

JUSTIFICAÇÃO

Trata-se de reivindicação da população residente.'?
naquela Regi Ho Adi1n1sfcrat1v». .

São constantes' as', reclamações de moradores sobre.a,.
insuficiência de '.ônibus para: atender a comunidade'.': nos.

deslocamentos internos na satélite»

Sala das, Eltssíiês, em

MENSAGEM

N' 266 /aa-GAG

E II R A T A

Urasilia,

DEPL|-ftóv^fí.l)#fÍ0R¥

ATA DA 31* SESSÃO ORDINÁRIA, EM 03 DE NOVEMBRO DE 1993.
REPUBLICADO PpR ESTAR ILEGÍVEL Np DCL H« 1U6, DE 04/11/93.

20 tlc outubro de 1993.

ATA DA 91» SESSÃO ORDINÁRIA, EM 03 DE NOVEMBRO DE 1993.

REPUBLICADO POR ESTAR ILEGÍVEL NO DCL N« 1B6, DE 04/11/93.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO

FEDERAL,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência '•.','°h"
incluso Projeto de Lei que desafeta área pública de uso comum ,;doi
povo na Praça dos TrEs Podcrcs de Brasília e autoriza o Governo.do.
Distrito Federal a criar área destinada ao novo Anexo do < Supremoj
Tribunal Federal, em local quo especifica, que comportará projeto;
arquitetônico de autoria do Arquiteto Oscar Niemeyer.

2. o Edifício Anexo do Supremo Tribunal Federal • s^j
tuar-se-á na Praça dos Três Poderes de Brasília, RA-I, em,: >re^
tombada com base no Decrcto-Lei n« 25, de 30 de novembro de 1.937 i-i
easua implantação teve parecer favorável do Instituto. Brasilei'
ro do Patrimônio Cultural - IBPC, respeitado o parágrafo 3» ' da
artigo 9" da Portaria r»> 314. de 00 de outubro de 1992, daquele
Instituto do Ministério do Cultura.

3- a criação da área para o Anexo do Supremo Tribunal
Federal, imediatamente a Leste do atual complexo do Supremo ;> Trtt
bunal Federal o ao Sul 4o. Panteão da Liberdade, necessita de o**»;
fetação de área publicando uso comum do povo. Tal desafotaçã© ;o
do interesse público, diante da ampliação do. espaço físico para
atender á Magna Corte de Justiça da União, bem como por ser esta
obra do Arquiteto Oscar Niemeyer complementação ao Plano Original
de Brasília e referencial arquitetônico de deferência especial pa
ra a cidade, e pela manifestação favorável da comunidade, resulton
1... <|.-, a.,. li Ti.cia públ ii:a mal iswtfla em 20 de outubro deste ano, para
ejte fim específico, em cumprimento ao disposto no artigo 51 cia
Lei Orgânica do Distrito Federal.

4- Tendo em vista o prescrito nos incisos IV e VIII do
artigo ia da Lei n» 245, de 27 de março de 1992,.encaminho a Vossa
ExcelSncia o anexo Projeto de Lei, para os fins pertinentes.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência

protestos de estima e consideração.

Excelentíssimo Senhor
Deputado Distrital DENÍCIO TAVARES DA CUNHA MELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

N E S T A

ERRATA

ATA DA 91* SESSÃO ORDINÁRIA, EM 03 DE NOVEMBRO DE 1993.

REPUBLICADO POR ESTAR ILEGÍVEL NO DCL NS 186, DE 04/11/93

'QUADRO ANEXO AO DECRETONi 82.385, DE 5 DE OUTUBRO DE 19T8

TÍTULOS E DESCRIÇÕES DAS FUNÇÕES EM QUE
SE DESDOBRAM AS ATIVIDADES DE ARTISTAS E

TÉCNICOS EM ESPETÁCULOS DE DIVERSÕES

I — AKT£.3>t»NICAS

Acrobata

Executa acrobacias e demonstrações de ginástica, realizando exercidos de con-.
torclorüsmo, forca e equilíbrio, saltos e cambalhotas; utiliza-se de barras, trampo-';
lim," aparelhos, animais, bicicletas e outros meios. Pode atuar sozinho ou em con-;
Junto com outros Artistas, no ar ou em terra. ' '
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•FEDERAI.

.AdereclsW-

Monta, transforma ou"duplicai objetos cenogrificos, e de indumentária, segubt-
do orientação do cenógrafo e/ou figurinlsta, utilizando-se de técnicas artesanais.

Amestrador

Amestra animais domésticos para exercidos, através de comando de gestos,
voz, baseando-se no reflexo condicionado.

Assistente de Coreógrafo

Auxilia e substitui o coreógrafo durante o período de montagem ou remonía-
gem do espetáculo, em suas tarefas especificas.

Assistente de Direção

Auxilia e assiste o Diretor em todas as suas atribuições, participando do
processo criador; zela pela disciplina e andamento dos ensaios na ausência do Di
retor, atuando também, como elemento de ligação junto & produção, equipe artís
tica e técnica; providencia os avisos diariamente colocados em tabelas durante os
ensaios; na ausência do Diretor a responsabilidade dé toda a parte artística poderá
lhe ser delegada.

Ator

Cria, interpreta e representa uma ação dramática, baseando-se ém textos,
estímulos visuais,: sonoros ou outros, previamente concebidos por um'autor ou
criados através de improvisações individuais ou coletivas; utilizà-se de recursos vo
cais, corporais e emocionais, apreendidos ou intuídos, com o objetivo de transmitir
ao espectador,, o conjunto de idéias e ações dramáticas propostas; pode utilizar-se
de recursos técnicos para manipular bonecos, titeres e congêneres; pode interpretar
sobre a imagem ou a 'voz de outrem; ensaia buscando aliar a sua criatividade à
do-Diretor.

Bailarino' ou Dançarino

Executa danças através de movimentos coreográücos preestabelecidos ou não;
ensaia seguindo orientação do Coreógrafo,' atuando individualmente ou em con
junto, interpretando papéis principais ou secundários; pode optar pela dança clás
sica, moderna, contemporânea, folclórica, popularou cshows»; pode ministrar aulas
de dança em academias,ou .escolas -de dança, reconhecidas pelo Conselho Federal
de Educação, obedecidas as condições pararegistro como professor.

Barreira

Cuida da manutenção do espetáculo circense, visando o bom andamento do
mesmo; faz montagem e desmontagem dos números no decorrer do espetáculo;
eventualmente ajuda o Artista, quando o mesmo se apresenta sozinho, sob orien
tação do Ensaiador Circense.

Cabeleireiro de"Espetáculos

Executa penteados exigidos pela concepção do espetáculo, seguindo orienta
ção da equipe de criação e utilizando produtos adequados.

-Camarada ~

Ajuda a armar o circo ei cuidar da sua manutenção, limpando-o, ajustando
todos os "acessórios das instalações e executando outras tarefas auxfliares. sob
orientação do.Capataz.-'

LEGISLAÇÃO — 883 —

Camareira

FEDERAL

Encarrega-se da conservação das peças de vestuário utilizadas no espetáculo,
iimpando-as, passando-as e costurando-as, providenciando a sua lavagem; auxilia os
Atores e Figurantes a vestirem as indumentárias cênicas; organiza'o guarda-roupa
e embalagem dos figurinos, em caso de viagem.

Capataz

Encarregado geral do material; examina o bom estado das cordas, cabos de
aço, mastaréus, grades, cruzetas, e todo material, para oiie haja segurança do
público e dos artistas, tendo sob sua subordinação o Camarada.

Caracterizador

Cria e projeta características fisicas artificiais, maouiagem e penteados da
personagem, definidos pela direção do espetáculo.

Cenógrafo

Cria, projeta e supervisiona, de acordo com o espirito da obra, a realização e
montagem de todas as ambientações e espaços necessários à cena, incluindo a pro
gramação cronológica dos cenários; determina os materiais necessários; dirige a
preparação, montagem, desmontagem e remontagem das diversas unidades do
trabalho.

Cenotécnlco

Planeja, coordena, constrói, adapta e executa todos os detalhes de material,
serviços e montagem dos cenários, seguindo maquetes, crocuis e plantas forneci
dos pelo Cenógrafa

Comedor de Fogo

Introduz e expele fogo pela boca, utilizando-se de tochas, acendendo-as e apa-
gando-as sucessivamente; faz também demonstrações de insensibilidade epidérmica
ao fogo.

Contorclonista

Executa contordonismo em vários sentidos, mediante exercícios especificcs,
para causar a impressão de fenômenos anatômicos.

Contra-Begra

Executa tarefas de colocação dos objetos de cena e decoração do cenário;

guarda-os em local próprio; cuida da sua manutenção solicitando aos técnicos os
reparos necessários; dá sinais para o inicio e intervalos do espetáculo para Atores
e público; executa a limpeza do palco; é encarregado pelos efeitos e'ruídos na
caixa do teatro, segando as exigências do espetáculo.

Coreógrafo

Cria obras coreográficas e/ou movimentações cênicas, utilizando-se de re
cursos humanos, técnicos e artísticos, a partir de uma idéia básica, valendo-se, pa
ra tanto, de música, texto.^ou qualquer outro estimulo; estrutura o esquema do
trabalho a ser desenvolvido^ cria as figuras coreográficas ou seqüências; trans
mite aos Artistas a forma^amovimentação, o ritmo, a dinâmica ou interpretação,
necessários^pará~a"execução da obra oroDosta; pode dedicar-se & preparação, cor
poral .de Artistas.^*'"''""

LEGISLAÇÃO — 884 FEDERAL

Cortinelro-

Manipula cordas ou dispositivos elétricos, para o movimento das cortinas, se
guindo as determinações do Diretor ou Diretor de Cena, mediante as necessidades
determinadas pelo espetáculo.

Costura de Espetáculos

Confecciona trajes específicos para espetáculos, a partir das idéias concebidas
do Figurinista ou Cenógrafo.

Diretor

Cria, elabora e coordena a encenação do espetáculo a partir de uma idéia, tex
to, roteiro, obra literária, música ou qualquer outro estimulo utilizando-se de re
cursos técnico-ãrtisticos, procurando assegurar o alcance dos resultados objetiva
dos com a encenação; estuda a obra a ser representada, analisando o tema, perso
nagem e outros elementos importantes, para obter uma percepção geral do espi
rito da mesma; define com o Coreógrafo, Figurinista, Cenógrafo, Iluminador e
outros técnicos, quais as melhores soluções para o espetáculo, preservando assim
a unidade da obra; assume uma linha filosófica-ou" ideológica individual ou coleti
va para o trabalho, norteado pelos princípios da liberdade criativa; decide sobre
quaisquer alterações no espetáculo; opina e sugere sobre a divulgação do espirito
do espetáculo; presta assistência durante o periodo de apresentação; na relação
com o Produtor fica preservada a sua autonomia quanto à criação; define com o
Produtor a equipe técnica e artística.'

Diretor Circense

Programa o espetáculo, dirige o ensaio e a. apresentação e é responsável pela
organização e boa ordem do espetáculo.

Diretor de Cena

Encarrega-se da disciplina e andamento do espetáculo durante a representa
ção; faz cumprir as normas e horários para o bom andamento do trabalho; elabora
tabelas de avisos, notificando os corpos técnico e artístico do andamento ou altera
ções do trabalho; comunica ao Contra-Regra as irregularidades ou problemas de
manutenção de objetos, cenários e figurinos.

Diretor de Produção

Encarrega-se da produção do espetáculo junto â equipe técnica e artística;
analisa e planeja as necessidades de montagem; controla o andamento da produ
ção, dando cumprimento a prazos e tarefas.

Domador

Doma e adestra animais ferozes, dentro de jaulas adequadas. Utiliza-se de apa
relhos e objetos.apropriados para obter dos animais o cumprimento de exercícios
por ele determinados.

Eletricista de Circo

Cuida da iluminação interna e externa e mantém as íiações em bom estado;
instala os refletores, quadros de luz e chaves; faz efeitos de iluminação e opera re
fletores.

Eletricista de Espetáculos

Instala e repara os equipamentos elétricos e de iluminação, montando-os, subs
tituindo-os ou reparando circuitos elétricos, para adaptar essas instalações as. exi
gências "do espetáculo; afina os refletores e coloca gelatina colorida conforme
esquema" de iluminação; instala as mesas de comando das luzes e aparelhos elé
tricos.

LEGISLAÇÃO — SS5 —

Ensaiador Circense

FEDERAL

Ensaia representações teatrais e outros Artistas para números de picadeiro ou
de palco, visando melhor desenvolvimento do espetáculo; pode servir de ponto
nas representações.

Ensaiador de Dança

Ensaia os movimentos coreográficos com os Bailarinos ou Dançarinos, colocan
do-os técnica e interpretativamente dentro do espetáculo.

Equilibrista

Realiza exercícios de.acrobada baseado em pontos de equilíbrio, utilizando-se
de aparelhos adequados para auxilio ou complementação do seu desempenho artís
tico;* pode apresentar-se só ou acompanhado.

Excêntrico Musical

*~~ Executa números musicais- acrobáticos, utilizando-se de instrumentos que co
loca sobre as costas ou sob as pernas, bem como de outros objetos não instrumen
tais necessários à execução de seus números; pode se apresentar sozinho ou acom
panhado.

Faqutr

Faz demonstrações de .sua potencialidade em suportar dores ou sofrimento
por meios próprios.

Figurante

Participa, individual ou coletivamente, de espetáculos como complementação
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de cena.

Figurinista

Cria e projeta os trajes e complementos usados por atores e figurantes, de
acordo com a equipe de"eriação;.indica-es-materiais-.a serem utilizados; acompa
nha, supervisiona e detalha a execução do projeto. ,

,i »•.'.."' -• '-.'.i"'i vk ií,-.-- Homem-Bals \ j'- ••'-' ' -:

~ Lançaise ao ar por um canhão explosivo" rióilúgar de uma bala.

Homem, do Globo da Morte

Realiza acrobacias sobre uma moto no interior de um globo metálico executan
do .vertas" de 360-graus; apreseirta-se sô> em^duplas-outrios. -• " "t •#•;'." - :

• '•-- ?f. .'"• • i •!.:'; T.s-.-.: - -ív '. .:. • t '.•-'..- . .' ' *•"•"• " ' ' '
Icarlsta

,- .«• E9uiPPr*-sPbXe os Ç*s« objetos ou pessoas, em posições estáticas ou rotativas.

Jjlj-.S-'"' HiuitínadOT ".---- -'

Cria e projeta a UumlnaçSio.Aq espetáculo .em consenso com a equipe de cria
ção; indicao equipamento necessário; elabora" ò plano geral de iluminação, o esque
ma para instalação e adequação dps refletores à^mesa de luz, bem como a afina
ção dós mesmos; prepara o roteiro para operação da mesa, ensaiando' o operador.

.----.. .'.'"•! -. "-•'- - .--Mágico" '' \ . _
Faz deslocar ou desaparecer objetos; executa outros tipos de ilusionismo, rea

lizando truques, jogos de mágica, de prestídigitação, utilizando aparelhos ou mo
vimentos manuais.

tÜGlSLAÇAO "- — s86—.

«Maltre de Ballet»

FEDERAL

Dirige os bailarinos ou dançarinos do corpo de baile, zelando pelo rendimento
técnico e artístico do espetáculo; ensaia bailarinos ou dançarinos;-remonta coreo
grafias; ministra aulas de dança em uma companhia especifica.

Malabárista
a-

'•Pratica Jogos com malabares, tendo habilidade no manuseio de aparelhos,
'substituindo', eventualmente os malabares" por outros objetos, com ajuda ou não
do auxiliar.

Manequim

Representa e desfila usando seu corpo para exibir roupas e adereços.

Maquilador-de Espetáculo

Maquila o rosto, pescoço, mãos e, segundo a necessidade, o corpo do artista,
utilizando produtos adequados e empregando técnicas especiais; analisa o tipo de
personagem a ser vivido pelo ator, examinando no roteiro, ou segundo sugestões
dadas pela equipe de criação, a idade e características a serem realçadas; aplica
postiços.

Maquinista

Constrói, monta e desmonta cenários; auxilia o setor cenotêcniço; movimenta
cortinas de cena, cabos de varanda ou alçapão; faz a manutenção da maquinaria do
teatro e do urdimento; orienta e executa os movimentos do cenário durante o espe
táculo.

Maquinista Auxiliar

Auxilia o Maquinista nas suas atribuições de construir, montar e desmontar
cenários, bem como na sua movimentação.

Mestre de Pista

Encarregado de espetáculo circense obedecendo e fazendo obedecer ã progra
mação do Diretor Artístico, através do programa interno; fixa avisos em tabelas,
apresentando e auxiliando a apresentação, quando há apresentador.

. Operador de Luz

Opera os controles da mesa de iluminação, unidades fixas ou móveis; executa
o roteiro de iluminação; verifica o funcionamento do equipamento elétrico.

Operador de Som

Monta e opera a aparelhagem de som que reproduz a trilha sonora do espe
táculo.

Palhaço

Realiza pantoroimas, pilhérias e outros números cômicos, comunicando-se com
o público por meio de cenas divertidas; caracteriza-se através de roupas extrava
gantes e empregando máscara constante, individual e intransferível ou disfarces
cômicos, para apresentar seus números; orienta-se por instruções recebidas ou
pela própria imaginação, fazendo gestos característicos, podendo se apresentar só
ou acompanhado.

' Secretário de Frente

- Percorre as praças antecipadamente para localizar terrenos,"fazer locações,
licenciar o circo, promover publicidade e efetuar pagamento; è também responsá
vel pelas despesas e liberação do espetáculo.
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Secretário Teatral

Organiza a administração da empresa; coordena a produção; disciplina, inter
na e externamente a atividade da companhia e da produção; encarrega-se da do
cumentação legal da companhia e da produção; efetua pagamentos; controla os
borderôs, fiscaliza a bilheteria.

Sonoplasta

Elabora o fundo musical ou efeitos sonoros especiais, ao vivo ou gravados,
selecionando músicas; efeitos adequados ao texto e dê comum acordo com a equipe
de criação; pesquisa as músicas ou efeitos, para montar a trilha sonora; poce ope
rar a mesa de controle, produzindo os efeitos planejados ou ensaia o oc-erador
de som.

cStrip-Tease»

Representa usando a expressão corporal, para transmitir dramaticamente-emo
ções sensuais, ensaiadas ou improvisadas, com ou sem música.

" ' . - c - ;-•-,:_ -'-„-•' -;. ': 'Técnico de Som-
* .. ' • '^ -

Instala e repara os equipamentos de som de acordo com a direção; fornece
manutenção a estes equipamentos;, auxilia tecnicamente ao Operador de Som,
quando necessário.

-, . -,--.-r ^--y ^>-•-•;'̂ -^ff—c^EárA/:'" "'.'%•..,"''', -:'' '.; .
'-: - •"' '••••• Adereclsta '--" ,",

Monta, transforma ou duplica, utilizando-se de técnicas artesanais, objetos ce-
nográíicos e de indumentária, segundo "orientação do Cenógrafo e/ou Figurinista.

;/ -'••'•" ;" *" '/-í'~ .' i"l.'iA4Mn*aór' .; ,-. ' -.'"'.<... . ; '- í3.'j-.
i" "iã y -. ü ~ *-" í

Executa a visualização do roteiro, modelos dos personagens" e os <layouts»
de cena, conforme orientação dq Piretpr de Animação.

. :;. -.. Arqulvlsta deFllmés i: ' •' -.•»••-

Organiza, controla e mantém, sob sua guarda íüiaes e material publicitário em
arquivos apropriados; avalia e relata o estado do material, coordenando os traba
lhos de revisão e reparos- das cópias, quando .possível ou necessário, com o.auxí
lio dq Revisor.- ••--.- ...-_• • " :' •-.'•.•_" J"

Assistente de Animação "-

Transfere para o acetato os <layouts> do Animador e do Assistente de Ani
mador. - - . ' : : ' ;' ?

Assistente de Animador

Completa o planejamento do Animador intercalando os desenhos; faz peque
nas animações. _-..--"

Assistente de Câmara de Cinema

Assiste o Operador de Câmara e o Diretor de Fotografia;' monta e--desmonta
a câmara de cinema è seus acessórios; zela pelo bom estado .deste equipãrcentoí
carrega e descarrega chassi, opera o foco, a <zoom> e o diaíragma", redige" os boP
letins de cãmera, prepara o material a ser encaminhado ao .laboratório, realiza os"
testes de verificação de equipamento. ;"—r-_üs
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Assistente de Cenografia

Assiste o Cenógrafo em suas atribuições; coleta dados e realiza pesquisas rela
cionadas cora o projeto cenográíico.

Assistente do Diretor Cinematográfico

Assiste o Diretor Cinematográfico em suas atividades, desde a preparação da
produção até o término das filmagens; coordena as comunicações entre o Diretor
de Produção Cinematográfico e o conjunto da equipe e do elenco; colabora na
análise técnica do roteiro, do plano e da programação diária de filmagens ou
ordem do dia; supervisiona o recebimento e distribuição dos elementos requisita
dos na ordem'do dia; coordena e dinamiza as atividades, visando o cumprimento
da programação estabelecida.

' Assistente de Montador Cinematográfico

Encarrega-se-da ordenação, classificação e sincronização do som e imagem do
copião; 'executa os cortes indicados pelo Montador Cinematográfico; classifica e
ordena as sobras de som e imagem; sincroniza as diversas pistas componentes da
trilha sonora do filme.

Assistente de Montador de Negativo

Assiste o Montador de Negativo em suas atribuições; prepara o" material e
equipamento a ser utilizado; acondiciona as sobras de material..

Assistente de Operador de Cãmera de Animação

Assiste o Operador de Câmara no processo de filmagem de animação.

Assistente de Produtor Cinematográfico

Assiste o Diretor de Produção Cinematográfica no desempenho de suas
funções.

• Assistente de Revisor e Limpador

Encarrega-se da revisão e limpeza de películas e fitas magnéticas.

Assistente de Trucador

Assiste o Trucador Cinematográfico em suas atribuições.

Ator

Cria, interpreta e representa uma ação dramática baseando-se em textos, estí
mulos visuais, sonoros ou outros, previamente concebidos por um autor ou criados
através de improvisações individuais ou coletivas; utiliza-se de recursos vocais, cor
porais e emocionais, apreendidos ou intuidos, com o objetivo de transmitir ao
espectador o conjunto de idéias e ações dramáticas propostas; pode utilizar-se "de"'
recursos técnicos para manipular bonecos, titeres e congêneres; pode interpretar
sobre a imagem ou a voz de outrem; ensaia buscando aliar a sua criatividade â do
Diretor; atua em locais onde se apresentam espetáculos de diversões públicas e/ou
nos demais veículos de comunicação.

. Auxiliar de Tráfego -

Encarrega-se do encaminhamento dos filmes aos seus devidos setores.
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Cenarista de Animação

Executa os cenários necessários para cada plano, cena e seqüência da ani
mação conforme os «layouts» de cena e orientação do Chefe de Arte e do Diretor
de Animação.

Cenógrafo

Cria, projeta e supervisiona, de acordo com o espirito da obra, a realização e
montagem de todas as ambientações- e espaços necessários à cena; determina os
materiais necessários; dirige a preparação, montagem e remontagem das diversas
unidades de trabalho. Nos filmes de longa metragem exerce, ainda, as funções de
Diretor de Arte.

Cenotécnico

Planeja, coordena, constrói, adapta e executa todos os detalhes de material,
serviços e montagem dos cenários, segundo maquetes, croquis e plantas forneci
das pelo Cenógrafo.

Chefe dè Arte de Animação

Coordena o trabalho dos Colorlstas e da copiadora eletrostáüca.

Colador-Marcador de Sincronlsmo

Tira as pontas de slncronismo, ao mesmo tempo que faz a marca do ponto
sincrônico do anel anterior, colocando, por meio de emendas, o rolo de Skw e de
magnético em seu estado original.

Colórista de Animação

Colore ot desenhos impressos no acetato sob a supervisão do Chefe de Arte.

Conferente de Animação

Confere o trabalho dos Colorlstas; auxilia na filmagem; cuida do mapa de
animação e da ordem dos desenhos e cenários, separando-os por planos e cenas.

Continulsta de Cinema.

Assiste o Diretor Cinematográfico no que se refere ao encadeamento e conti
nuidade da narrativa, cenários, figurinos, adereços, maquilagem, penteados, luz,
ambiente, profundidade de campo, altura e distancia da cãmera; elabora boletins
de continuidade e controla os de som e de cãmera; anota diálogos, ações, minu-
tagens, dados de cãmera e horário das tomadas; prepara a claquete; informa à
produção os gastos diários de negativo e Sta magnética.

Contra-Begrs de Cena,

Encarrega-se da guarda, conservação e colocação dos objetos de cena, sob
orientação do Cenógrafo.

Cortador-Cotedor de Anéis

Corta os trechos marcados do copião ou cópia do trabalho seguindo a nume
ração feita pelo Marcador de Anéis.

Diretor de *"'m^

Cria o planejamento de animação do filme, os «layouts» de .cena, guias de
animação,'movimentos de cãmera"; supervisiona o processo de produção, inclusive
trilha sonora; é o responsável pela qualidade do filme.
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Diretor de "Arte

Cria, conceitua, planeja e supervisiona à produção de todos os componentes
visuais de um filme ou espetáculo; traduz em formas concretas as. relações dra
máticas imaginadas pelo Diretor Cinematográfico e sugeridas pelo roteiro; define
a construção.plâstico-emocional de cada cena e Se cada personagem dentro do con
texto geral do espetáculo; verifica e elege as locações, as texturas, a cor e efeitos
visuais desejados, junto ao Diretor Cinematográfico e ao Diretor de Fotografia;
define e conceitua o espetáculo estabelecendo as bases sob as quais trabalharão o
Cenógrafo, o Figurinista, o Maqullador, o Técnico de Efeitos Especiais Cênicos, os
gráficos e os demais profissionais necessários, supervislonando-os durante as di
versas fases de desenvolvimento do projeto.

Diretor de Arte de Animação

Responsável pelo visual gráfico dos filmes de animação; cria os* personagens
e os cenários do filme.

Diretor Cinematográfico

Cria a' obra,£inematogrâfica, supervisionando e dirigindo sua execução, utili
zando recursos humanos, técnicos e artísticos; dirige artisticamente e tecnicamente
a equipe e o elenco; analisa e interpreta o roteiro do filme, adequando-o â reali
zação, cinematográfica sob o ponto de vista técnico e artístico; escolhe a equipe
técnica" e o elenco; supervisiona a preparação da produção; escolhe locações;-ce
nários, figurinos, cenografias e equipamentos; dirige e/ou supervisiona a monta
gem, dublagem, confecção da trilha musical -ê sonora, e todo o processamento do
filme até a cópia final; acompanha a confecção do «trailer», do -«avaat-traüer».

Diretor de Dublagem

Assiste ao filme e sugere a escalação do elenco para a dublagem do filme;
esquematiza a produção, programa nos horários de trabalho, orienta a interpreta
ção e o sincronismo do Ator sobre sua imagem ou de outrem.

Diretor de Fotografia

Interpreta com imagens o roteiro cinematográfico, sob a orientação do Diretor
Cinematográfico; mantém o padrão técnico e artístico dà imagem; durante a pre
paração do filme, seleciona e aprova o equipamento adequado ao trabalho, indi
cando e/ou aprovando os-técnicos sob sua orientação, o tipo de negativo a ser
adotado, os testes de equipamento; examina e aprova locações interiores e exte
riores, cenários e vestuários; nas filmagens orienta o Operador de Cãmera, Assis
tente de Cãmera, Eletricistas, Maquinistas e supervisiona o trabalho do Continuista

e o do Maqullador, sob o ponto de vista fotográfico; no acabamento do filme, quan
do conveniente ou necessário, acompanha a cópia final, em laboratório, durante a
marcação de luz.

Diretor de Produção Cinematográfica

Mobiliza e administra recursos humanos, técnicos, artísticos è materiais para
a realização do filme; racionaliza e viabiliza a execução do projeto, mediante aná
lise técnica do roteiro, em conjunto com o Diretor Cinematográfico ou seu Assis
tente; administra financeiramente a produção.

' -iV ,.Editor de Audio -
--.-.•;'-i---i--iT-;?.-"--..-. '.'-:.;>*.-".-.,.•,.. :.'.•'•":.'- •' "- .--- - , P ,

. -Encarrega-se da revisão e sincronização dos diálogos dublados; sincroniza as
«bandas Internacionais» e "marca as correções" a serem feitas na «mixagem».
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Eletricista de Cinema

Encarrega-se da guarda, manutenção e adequada instalação do equipamento
elétrico e de iluminação do filme, distribuindo de acordo com as indicações do
Diretor de Fotografia; determina as especificações dos geradores a serem utili
zados.

Figurante

Participa, individual ou coletivamente, como complementação de cena.

Figurinista

Cria e projeta os trajes e complementos usados pelo elenco e figuração, ex»-
cutando o projeto gráfico dos mesmos: indica os materiais a serem utilizados;
acompanha, supervisiona e detalha a execução do projeto.

Fotógrafo de Cena

Fotografa, durante as filmagens, cenas do filme para efeito de divulgação e
Confecção de material publicitário; indica o material adequado ao seu trabalho-
-trabalha em conjunto com o Diretor Cinematográfico e o Diretor de Fotografia!

Guarda-Roupeu-o

Encarrega-se da conservação das peças de vestuário utilizadas no espetáculo
ou produção, auxilia o elenco e a figuração a vestir as indumentárias, organiza a
guarda e embalagem dos figurinos, em caso de viagem.

Lerrista de Animação

Executa os letrelros oacréditos para produções cinematográficas.

Maqullador de Cinema

Encarrega-se da maquilagem ou caracterização do elenco e figuração de um
fume, sob orientação do Diretor Cinematográfico, em comum acordo com o Di
retor de Fotografia; indica os produtos a serem utilizados em seu trabalho.

Maquinista de Cinema

Encarrega-se do apoiodireto ao Operador de Cãmera, Assistente de Cãmera e
Eletricista no que se refere ao material de maquinaria; Instala e opera equipa
mentos destinados ã fixação e/ou movimentação da cãmera.

Marcador de Anéis

Executa a marcação dos anéis de dublagem, no çopião ou cópia de trabalho.

Mlcrofonista

Assiste o Técnico de Som; monta e desmonta o equipamento, zelando peto seu
bom estado; posiciona os microfones; confecciona os boletins de som.

Montador do Filme Cinematográfico .. . .'-Si-_ •

Monta e estrutura o fume, em sua forma definitiva, sob a orientação""do"'»4
retor Cinematográfico, a partir do material de imagem e som usando seus íecursos,
artísticos, técnicos e equipamentos específicos;-zela pelo bom estado e conservação"
das pistas sonoras, faz o plano de «mixagem», participando das 'mesmas; orienta-
o Assistente de Montagem. - "-' - -. .--"-:" " • " -•?' - -* —.-.-iíí«*ííis-s
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Montador de Negativo

FEDERAL

Monta negativos de filmes cinematográficos a partir do copião montado, res
peitando os cortes e marcação do Montador de Filme Cinematográfico.

Operador de Cãmera

Opera a cãmera cinematográfica a partir das instruções do Diretor Cinema
tográfico e do Diretor de Fotografia; enquadra as cenas do filme; indica os focos
e os movimentos de «zoom» e cãmera.

Operador de Cãmera de Animação

Filma os.desenhos em equipamento especial, responsabilizando-se pela quali
dade fotográfica do filme.

Operador de Gerador

Encarrega-se da manipulação e operação do_ gerador e corrente elétrica du
rante as filmagens.

Pesquisador Cinematográfico

Coleta e organiza dados e materiais, desenvolve pesquisas no sentido de pre
servação da memória cinematográfica, sob qualquer forma, quer filmica, biblio
gráfica, fotográfica e outras. •.;- .
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Projecionlsta de Laboratório

Opera projetor cinematográfico especialmente preparado para os trabalhos de
estúdio de som.

Revisor de Filme

Executa a revisão e reparo das cópias de filmes, verificando as condições ma
teriais das mesmas, sob coordenação do Arquivista de Filmes.

Rotelrista de Animação

Cria, a partir de uma idéia, texto ou obra literária, sob a forma de argumento
ou roteiro de animação, "narrativa com seqüências de ação, com ou sem diálogos,
a partir do qual se realiza o filme de animação.

Rotelrista Cinematográfico

Cria, a partir de uma idéia, texto ou obra literária, sob a forma de argumento
ou roteiro cinematográfico, narrativa com seqüências de ação, com ou sem diá
logos, a partir da qual se realiza o filme.

Técnico em Efeitos Especiais Cênicos

Realiza e/ou opera, durante as filmagens, mecanismos que permitem a reali
zação de cenas exigidas pelo.roteiro cinematográfico, cujo efeito dá ao espectador
convencimento da ação pretendida pelo Diretor Cinematográfico.

Técnico em Efeitos Especiais. Óticos

Realiza e elabora trucagens, durante as filmagens, com acessórios complemen-
tares ã cãmera, sem a utilização de laboratório de imagens ou <truca>.

Técnico de Finalização Cinematográfica

Acompanha as trucagens e faz o tráfego de laboratório, supervisionando a qua
lidade do material trabalhado, na área do filme publicitário.
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Técnico de Manutenção Eletrônica

FEDERAL

Encarrega-se da conservação, manutenção e reparo do equipamento eletrônico
de um estúdio de som.

Técnico de Manutenção de Equipamento Cinematográfico

Responsável pelo bom andamento das máquinas, com profundo conhecimento
de mecânica e/ou eletrônica cinematográfica.

Técnlco-Operador de cMLxagem»

Encarrega-se de reunir em uma única pista, todas as pistas sonoras de urr.
filme, após submetê-las a vários processos de equalização sonora.

Técnico de Som

Realiza a interpretação e registro durante as filmagens, dos sons requeridos
pelo Diretor Cinematográfico, indica o material adequado ao seu trabalho e a
equipe que o assiste; examina e aprova do ponto de vista sonoro) as locações
internas e externas, cenários e figurinos, orienta o Microfonista, acompanha o aca
bamento do filme, a transcrição do material gravado para magnético perfurado,
a «mixagem» e a transcrição ótica.

Técnico em Tomada de Som

Realiza a gravação de vozes, ruídos e músicas, em estúdio de som; opera a
mesa de gravação; executa equalizações sonoras.

Técnico em Transferência Sonora

Realiza a transferência de sons gravados em discos, fitas magnéticas ou óticas
para fitas magnéticas ou negativo ótico; realiza testes de ajuste do equipamento
e da qualidade do negativo ótico revelado.

Trucador Cinematográfico

Executa trucagens óticas, realizando efeitos de imagem desejados pelo Diretor
Cinematográfico; opera o equipamento denominado «truca».

III — FOTONOVELA

Arte-FInalista de Fotonovela

Aplica as fotos nas páginas; traça as legendas especificando a fala do perso
nagem; faz os fios e o acabamento final de acordo com a diagramação.

Assistente de Fotografia de Fotonovela

Encarrega-se-do material fotográfico; executa a troca de lentes das câmeras;
distribui o material de trabalho entre os iluminadores e toma a medição de luz.

Continuista de Fotonovela

Acompanha e assiste ao Diretor no que se refere ao encadeamento e conti
nuidade das cenas, cenários, figurinos, adereços, maquilagem, penteados, luz am
biente, altura e distância da cãmera; elabora boletins de controle da continuidade.

Coordenador de Elenco

Seleciona atores para composição de eienco para fotonovela; promove o pri
meiro contato entre as partes. " -
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Diagraniador de Fotonovela

FEDERAL

Dispõe a seqüência das íotos para serem impressas, tendo o cuidado especial
na programação gráfica das cenas e na colocação das íalas; orienta o laboratório
fotográfico quanto ao padrão de ampliação das fotos.

Diretor de Fotonovei3

Dirige os Atores, Fotógrafo e Equipe Técnica: aprova as locações; quando

necessário encaminha ao Redator adaptações do texto; determina a ambientação
cênica e figurinos; discute com o Fotógrafo os melhores ângulos para as tomadas.

Diretor de Produção de Fotonovela

Analisa tecnicamente o roteiro; elabora o plano para a execução da fotonovela
e decide as locações juntamente com o Diretor; determina a tabela de horário;
providencia todos os meios materiais para a realização do plano de produção.

Redator Final de Fotonovela

Revisa a reescreve quando necessário e devidamente autorizado pelo Roteiris-
ta os textos finais da fotonovela; cria histórias originais ou adapta obras de cunho
literário ou não, transformando-as em roteiros com linguagem específica adequa
da à fotonovela.

IV — RADIODIFUSÃO

Ator

Cria, interpreta e representa uma ação dramática, baseando-se em textos, estí
mulos visuais, sonoros ou outros, previamente concebidos por um autor ou criados
através de improvisações individuais ou coletivas; utiliza-se de recursos vocais, cor
porais e emocionais, apreendidos ou intuídos, com o objetivo de transmitir ao espec
tador o conjunto de idéias e ações dramáticas propostas; pode utilizar-se de recur
sos técnicos para manipular bonecos, títeres e congêneres; pode interpretar sobre
a imagem ou a voz de ou trem; ensaia buscando aliar a sua criatividade ã do
Diretor.

Figurante

Participa, individual ou. coletivamente, de espetáculos como complementação de

DECRETO LEGISLATIVO N. 66 — DE 5 DE OUTUBRO DE 1978

Aprova o texto do Decreto-Lel n. L633 ('), -de 9 de agosto de 1978, que
institui incentivos fiscais à exportação de manufaturados por empresas

exportadoras de serviços, e dá outras providências

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do artigo 55, S 1»
da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo
o seguinte:

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-Lei n. 1.633, de 9 de agosto
de 1978, que institui Incentivos fiscais à exportação de manufaturados por empre
sas exportadoras de serviços, e dá outras providências.

Petrônio Portella — Presidente do Senado Federal.

(1) Leg. Fed... 1373. pigs. 766 ,è 809.

DECRETO N. 82.382 — DE 5 DE OUTUBRO DE 1978

Abre ao Ministério da Aeronáutica o crédito suplementar de CrS 551500.000,00,
para reforço de dotações consignadas no vigente Orçamento.

LEGISLAÇÃO — S95 — '"'.-- FEDERAL

. RESOLUÇÃO N. 72 — DE 5 DE OUTUBRO DE 1978

Autoriza a Companhia de Lvnpeza e Serviços Urbanos — COLISEU, de São
Luis, Estado do Maranhão, a contratar operação de crédito no valor de CrS
4.650.000,00.

DECRETO N. 82.3S3 — DE 5 DE OUTUBRO DE 1978

Abre ao Fundo Nacional de Desenvolvimento — .Recursos sob Supervisão da
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, o crédito suplementar de
Cr$ 66.000.000,00, para reforço de dotação consignada no vigente Orçamento.

DECRETO N. 82.384 DE 5 DE OUTUBRO DE 1978

Autoriza a conversão do curso de Matemática e'm curso de Ciências da Facul
dade de Educação, Ciências e Letras de Moji-Mirim, com sede na cidade de Moji-
Mirim, Estado de São Paulo.

DECRETO N. 82.386 DE 5 DE OUTUBRO DE 1978

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação total ou parcial ou
instituição de servidão de passagem, em favor da Amazônia Mineração S/A., o
imóvel que menciona, situado no Município de São Luis, Estado do Maranhão.

DECRETO-LEI N. 1.637 — DE 6 DE OUTUBRO DE 1978

Dispõe sobre a integralização de quotas e reajustes de haveres
de organismos financeiros Internacionais

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 55,
inciso II, da Constituição, decreta:

Art. 1' A integralização de quotas e os reajustes dos haveres, em cruzeiros,
nos organismos financeiros internacionais, decorrentes de subscrição e aumento de
capital do Brasil ou da manutenção da sua paridade, constituem responsabilidade
do Banco Central do Brasil.

§ 1' As disposições deste artigo aplicam-se às integralizações e aos reajustes
realizados pelo Banco Central do Brasil até a data de vigência deste Decreto-Lei,
em cumprimento ce decisões do Conselho, Monetário Nacional.

§ 2* Constituem receitas de Banco Centrai do Brasil os resultados das opera-,
ções por ele realizadas com os organismos financeiros internacionais, inclusive as
parceias distribuídas ao Brasil do lucro auferido em leilões de ouro realizados pelo
Fundo Monetário Internacional.

Art. 2' Fermanecem em vigor todas as obrigações do Governo Brasileiro" assu
midas através de convênios constitutivos de organismos financeiros intemacionsis.

Art. 3° Este Decreto-Lei entrará em vigor na data cie sua publicação, revoga
das as disposições em contrário.

Ernesto Geise! — Presidente da República.
Mário Henrique SLmonsen.

DECRETO N. 32.388 DE 9 DE OUTUBRO DE 1S78

Autoriza a cessão, sob a forma de utilização gratuita, das benfeitorias que
menciona, situadas no Município de Betim, Estado de Minas Gerais.
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DECRETO N. 82.389 — DE 9 DE .OUTUBRO. DE 1978

Declara de utilidade pública,' para fins de desapropriação total ou pardal ou'
instituição de servidão de passagem, em favor da Petróleo "Brasileiro S/A.'—
PETROBRAS, imóveis constituídos de terras e benfeitorias que menciona."

ATA DA 903 SESSÃO ORDINÁRIA, EM 27/10/93.

EXPEDIENTE NÃO PUBLICADO NO DCL N2 183, DE 28/10/93.

Excelent i'ss imo Senhor
Dr. CARLOS SANT 'ANNfi
Secretár io de Saúde tio DF
NESTA

Prezado Senhor,

A Câmara Legislativa do Dixtrito Federai,
man i festa—ne por esta MOÇSO, reivind /canelo a V.Exa. todas as
provi dênc i as cab iveis ein sua esfera de átâo, para que os
estabelecimentos farmacêuticus do Distrito Federal, sejam
exemplarmente fiscalizados quanto ao cumprimento do Decreto

793 e da exigência de prescricSo médica para a
cumercl/azacão de medicamentos,, identificando os infratores
e cominando-1 lies as saãicões previstas* legalmente.

Brasil ia, 2ó de outubro de Í993.

Deputado Benício Tavares
Presidente da. Cl.DF

Comissões
SETOR DE APOIO AS COMISSÕES

C0HISSSO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

ATA OA 2» REUNIDO, REALIZADA EM i? DE OUTUBRO DE 1993.

às descsst-l e huras e quinze minutos du d i.» dezenove de
uulubru de mil novecentos e noventa £• três, nu Plenário
desta Câmara Lt-y isi ai iva, com a presença dos Senhores
Deputados Cláudia Monteiro - Pr es, idente, Manoel Andrade --
Vice-Presidente, Tadeu Roriz - Relator fe- Gilson Araújo,
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito "que apura
denúncias, c irregularidade!» no âmbito da Polícia Militar do
Distrito Federal". Havendo número regimental o Genhur
Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura
da Ata da reunião anterior que é dada como aprovada. Cm
s.eguida informa que a Presidência encaminhou ao Comandante
da Polícia Militar, ofícios sulicilando cópia da Ordem do
Dia llila por ocasião da declaração rios Cadetes da Academia
da Polícia Militar do dia iü de outubro de 1993 e o IMP/DF
dos anos de 1990 e 1992, informa ainda que esses doi.umeril.os

encontram-se na Secretaria da Comissão e serão cncain inhudaa
aos membros da CPI, bem como sol ic ItacSo de cópia da» fitar,
que deram or ijjem as denúncias de maus-tratos e torturas no
âmbito da coorporaçãa da Polícia Militar do Distrito Federal
ao Gr. Marco Antônio dos Santos Lima, Presidente da
Cooperativa dos Praças da PM e do Corpo de Bombeiros e
Presidt-nte da Federação Nacional da Entidade dos Praças.
Prossenuindo, informa que esta reunião ilesLinu-se a ouvir o
depoimento do Sr. Marca Antônio dos LianLos Lima, que será
após u::i bicão do filme veiculado em noticiário de televisão.
Dando continuidade o Or. Presidente, convida o depoente para

que faca um breve relato dos mui ivos que o levaram a
denunciar a CoorporacSo da PM/DF. Após a esiplanaçâo do
depoente fizeram uso da palavra os Senhores Deputados fiilsun
Araújo e Tadeu Kuriz para interpelacües. Dando continuidade
os membros da Comissão aprovam o envio de ofício ao Comando
Geral da PM, solicitando lista do assentamento funcional do
Sr. Marco Antônio dos Santos Lima. 1'rusr.c-yuIndu o Senhor
Presidente comunica que a próxima reunião será realizada nu
dia 21 de outubro, às 15:08 horas, na sala de reunião das
Comissões. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente

encerra a reunião, determinando que as nol as laqui tir áricas,
após transcrição, sejam anexadiis a esta Ala. Eu, Cibrail
Nabih Gebriro, Secretário ad hoc desla Comissão, lavro a
presente Ata, que após 1 \jlns e T*çr ovada será assinada pelo
Senhor Presidente.

CO0rfDEN.~iDORIA DAS COMI.-jSüES

comiss;;o or: const ituiç-ko r. juí: .w

RESULTADO DA PAUTA DA REUMlTÍO - (KJ DE HOWEliSRO DE J 993

11LV. (tfi - LLlTURr. DA ATA DA LLSE.-fíG Mi \'L'.\<1 úii

Resultado: Aprovada
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íem or: - projeto de lei n« íaa/vi

Di-.pffp .oi.ii-1 .1 I i-,iii C.'!i ii n I.o il.i . •.. ul.» Kur.il ili-
1tí il. mi .li.» rj.it lui Rural .li T.ii.i ii.ln.i (iu r- ( ul i
íVjl í.í.l.X dl ITuliAlIlIuÁ C d-. (>>ltl'H<, i'l' (IV t llí l.i l,,'..

AUTOR: L)i-|iul u.l(i Aiuldo !.,il .n

RELATOR! Deput.ido (!•'.'.. lilo :1.-ijil.
(Para análise de Emenda apresentada pela CAS>

Parecer: Favorável

Resultado: Aprovado

ITEM 63 - PROJETO DE LEI NQ l'ÍO/91

Oln i ij?i o Podei- füi-cut I vi- i' invi.ii' .'., Ci.nJi .i
Ilji J.it iva do Dl", |irnjL-Lu'> dl 1( i >!'.i. li i'iPdi.li.iin
..ulir u1 a instituição i.' ri .• ,|U'. 1 am.int n de i>r rvu. d.
<^lv v 11, oi. públicos pelos ,ói' ..lios d.i A..», iu i'-t r Jvlíu
Dirir-tí., Autárquica (-• Fi|.|ü..i i.iiinl c ú •> uutr.is
prov i riê,.c i as.

AUTOR: Deputado Cláudio rfoi.l .. i.' <.
I

RELATOR: Dc-put adu Oer «Ido'1-Uje l.i
(Para análise de Emenda apresentada pela CAS).

Parecer: Contrário

Resultado: Aprovado

ITErí «4

ITCK <ò'J

irr »6

ITEM VS

nn-i ou

- PROJETO DE LEI NS 3t;3/V2

D i spot sobre a at eiu ao a -...úJc i.iti.t .1 dl. L.i-.l.^it,
I odt r a'l r- d.í outras pr ov i dt ik i,ií.„

AUTOR: Deputado Ci.i. íi iu '! avar r-

RELATOR: Dl put ado (iir.ildii r,,.<jel.i
(Para análise de Emendas apresenl «d«s pc-la CCOF)

Parecer: favorável

Resultado: Aprovado

PROJETO DE LEI K2 3l;j.j^ V cL

lsc.it a du |.rni,i,.i(-iitij ile- Li.nt.. - u.. .is'..i - lu: o'-
,,puui-iil ,idii', i- pt-n*. icui i ..I as. do DF . d.í outi-.i',
i.r ov i iir-iu. i ,\r..

AUTOR: llfr-uiadii rv.ii'a IcJ-i,

RELATOR: Deputado ().- r <. lilu Majil..
(Para análise de Emendas apresentadas pela CAS)

Parecer: Favorável

Resultado: Aprovado

- füOJETO DE LEI MH ACC/fZ

["st atjt-K-i .. cbr i yal or u d. .le .1.. i::; i - ,-'-ik. i .i d.
( lrtu..ul.. de r et r Livkiidc n., <1il.i c iío d.- l(il.". i

pi ujri, ííi-s Jo Distritj l'-,iei-f.l e ij n..l,- ..
pi üv . d.iic 1as.

AUTORES: Depul ru-iu-, Ler,, lio

Cai.i.ir uc

I..

RELATOR: Deput adi. Manut 1 .1,-: . n.lr .ulu
(Para análise de Emenda de 2°. turno)

Parecer s Favorável

Resultado: Aprovado

- PROJETO DE LEI N£ 4ól/*2

fji-.Hüe soLi e o conir.-le ...

uii-i. ii.u.,„..nt os no Sistt.u.. ,:^. Li.iÚ.Il (',

AUTORA: Deputada Lúi iu C ,-v.lli.j

r'st o-ei.-

t;i".

RELATOR: l\-put ndo i,"l,'"iuiu :.J,tim.,• ir..

(Para análise de Emendas apresentadas j.ila CEOF)

Parecer: Tavorável com Emenda

Resultado: Aprovado

- rTCOJLTO DE LEI UV './•i/Yí

A.ii .,r i z.\ ti 1'oJt-r li.eci.1 i ,i, ,

i ir,í .' 1 ,.ç ,i',> ul ( i n íj . eu,

Ail.i i n i. tr.it i v.i>, .Iu D i..( rito ,
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iVi_T-í. Í>V

AUTOR: Deputado Jorse -iny

RELATOR: Deputado Tadeu Rori,-

(Para anal ise•' de Eiàéridas a^reserítíàdás pela CAS e
CEOF) ~

Resultado: Adiado .

- PROJETO DE LEI NE S30/Í2

íiisí: itui ü'5 me i'os ilií a;.òitiyir 1i.cei.i i vo' a for .i>.:.ya\.>
pr t.f i ss i nriV'11 i'.o âmbito -ii.. 1.) i s.t,.r i i:o..Fedi. ra'1 ."dti
outras prov i tier.r i G-i .

AUTOR: Deputado Peruei Paciiúcii

RELATOR: Deputado Aanel o èue i rcsT '* * "
(Relator do Vencido)

Resultado: Adiado

ITEM 14) - INOICAÇSO NS 575/92

SuserE si; Poder Executivo . autor i':».nr a r.or.str uça\:>
de 9uar"itTiK è' cariCelas. dei. t.i:f;i\. "- dê ..díi-pos i t i viu.
de segurança, nas 'Uu.adras d.is iiey i at •;.,
Adiu i ri i st ral. i vas. - í;r,:•• ' í ..>;.. :: .'".,•

AUTOR: Deputado José Fdii..ar Cordeiro

RELATOR:' Deputado Cláudio Monteiro
^ (Pára ariálise de Emenda apresentada peíá CAS)

Parecer: Favorável co». Emenda

Resultado: Aprovado

ITEM li - PROJETO DE LEI NS 699/92

Autoriza o acesso c otráfoiio no CF de veículos
lio»- Sistemas de "; i-./.rispoi I. >- s Publico.:.

Alternativos, lesai mente const i tu íd.)s- nos
i-íui. i.. íp ios do Fnt or no e \\Ji •outr at: pr iw i ciem:, i v.s.

AUTORES: De pulados Padi t J ou..;: e .(uéu Ror i z

RELATOR: Deputado Cier aí do Magela
(Concedido vista ao Sr. Deputado Cláudio
Monteiro)

Parecer: Contrário

Resultado: Aprovado

ITEM 12 - PROJETO DE LEI NS 753/93

Assegura.o açtisi).' srãtii íto,,'"'aoc Snibui. ui"b;j.'ios
para estudantes un i for tu irados e ii.í unira;.
providências.

AUTOR: Deputado Asnelo '(Ijti.ryü

RELATOR: Deputado Geraldo riaíeiü
(Concedido vista ao Sr. Deputado tadeu Rori;:)

Resultado: Adiado

ITEM 13 - PROJETO OE LEI MS 83V93

In-íit it..ti o Dia dos Tr aba 1 hirj o,; e'

aii.b i i. o do Distrito Feceial..

AUTOR: Deecitado Agr.felc £uieiro.:

RELATOR: Deputado •Cier.aldj fíageta

(Relator do Vencido)

Resultado: Adiado

ITEM 14 - PROJETO DE LEI '.NE 1Ü7/V2 í/etr.so ao PI. nL? 707/92)

Autor i:;;'i o 00F isentar do ^.i^M.íèn t o üo I...... os. to de
I i- ai.iti i ssíío no Dl, - I.I.M) vi. I s., iiti' I*--1 i i i iiob por

. coijpoiíer.tes da forca Éxped i i. i óiiái- i í. Br as , le i r a .

AUTORA: Dapufada' Rose Kiru" ii'e «Vraíicia"

RELATOR:.•'ffepúl'ádo"'''»sh'fcÍ^vu'íA.''íi' ''0"': L"" "

Resultado: Adiado ;'"'"-'';''*' <••...•-.• ,••.; >,,.•,,. _

ITEM ig-r PROJETO DE LEI WS- 61.5/92; (Apenso «Q PL. nB .769/93')

"Autoriza' o Poder Eiscutivo': *i ,cr'iar a Siífjião
Administrativa - RA.XIV, couposi- a do Bairro ftíiuas
Claras, Setor Haiii taciínial : > Ri.acho ..; Fundo ,
Assentamento Recanto das Diius, Areai e dá outras
providência:». * , : ••'•'• -.:•::,' ,.ph.J-^ ,il ::í :• ,;;v

AUTOR: Deputado Padre Junas . ::>t;; •"'•.-.-• .; •-. •/-•'." t-?., •-.'

RELATOR: Deputado Geraldo Maneia '

Parecer: Contrário ,, ,.. ,,, " ..

Resultado:, AprovíttlÇ. ,

ITEM 16 - PROJETO DE LEI NQ i.31/92' .. ;

"Torna obrigatória a .' publ IcacEío, / sr «tui.ta - tle
Editais, extratos de Atas e e;;t.i"atòs de Estatutos
das Ent idades Representai, i vai da Soe i edade Ç i v i 1
sem fins lucrativos do li i si:r i to Federal e dá
outras providências. •...-.

AUTOR: Deputado Salviano Guimará'cs

RELATOR: Deputado Geraldo iiaseia

Parecer: Favorável cosi Emenda

Resultado: Aprovado

ITEM 17 - PROJETO DE ÜEI Nfi 6A1/92

"Autoriza o Governo do D i t I.r Ito Federal a
isentar, pelo prazo de 4)3 (cinco! anos, as Feiras
L. i vres e Per mar.eriles do pa'., :ii..ení o das t..u i-í'as e

serviços de

prav.i denc i as .
a sua Msgoti

AUTOR: Deputado José Fdmar Coedeiro

RELATOR: Deputado Maneei íe Audr adi.:

Parecer! Favorável com Emenda

Resultado: Rejeitado -' ' •

oul. r '.

ITEM 18 - PROJETO DE LEI UP.-7S1/V3

ITEM í'.

ITEM

ITEM 2.1

ITEM 22

"Declara coma. entidade de ui i1idade publica as
CaiMas uerief icentes .dos' Servidores Públicos cio
Distrito Federal.

AUTOR: Deputado Fernando Nives

RELATOR: Deputado Geraldo ifiaaela

Resultado: Adiado

- PROJETO DE LEI NS yü3/93

"Pispííe sobre a cont irtuacao e conclusau, pe i a
adio: n i str ação públ i ca, üi; o:.ir as já i.n i c i ..cias e iia
outrvAs providências.

AUTOR s Deputado Cláudio liou i.ei r o

RELATOR: Deputado A£>.,elo Gueiroa

Resultado: Adiado

- PROJETO DE LEI NB V9t,/93

"Allerv. dispositivo da Lei ,.9 23ó •. de Bi! .le „ull'io
de 1992."

AUTOR: Deputado Açjiielo une i r o:::.

RELATOR: Deputado Geraldo Ma gel:»

Resultado: Concedido Vista ao Sr. Deputado
FVrnando Naves

- PROJETO DE LÉI K9 823/93

"Aut oi- i z& a inclusão - .:ie ^.i i -:>e i vi iria ej.,!^!-
para orientação sobre sexo seauro e prevençí
cioencas se;-;ualnieni.s tr asiii i s:>íve i s: nãs:;: íj.
curriculares do ensino de i!2 e 2;! áraus cia
educacional pública do Dist-r i! o Feder a.í '/'••-

AUTOR: Deputado Aaneuo. :3ue i»r o;:..-. :,v:;.„•",•

RELATOR: Deputado GeralJcr ítiaela

Reoultado: Adiado

- PROJETO DE LEI NS 026/93> , i

"Dispõe sobre a 'reserv-i de vauas .para es

> cie

ades
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remunerado e temporária no Governo do Distrito
Federal é seus órgãosv inpil nüos ; aos etiressos do
Sistema Penitenciário .doj Distrito Federal e dá
outras providências." :

AUTOR: Deputado Tadeu Ror ia

RELATOR: Deputado Asnelo Ousirc-i- . r

Resultado: Adiado i : ••->

ITEM 23 - PROJETO DE LEI NS 03£i/93 ' ' '

"Dispõe sobre a obr i aatdrf SíilaÜe .'• 'do1 fõrrifec i'mento
de assentos li i.y.ien.i macios nov...,-, .san.i.tár i os de
uso coletivo do- D i str i t o' FedeV a l.:"' "'" ' ,'. '- J

AU10R: Deputado fàdeú kúy \z: \'"

RELATOR: Deputado oi áudio Mo.irej tú

Resultado: Adiado

ITEH 2-1 - PROJETO DE LEI NS £539/93

"Cria junto ao Fnsino Supíetivc
Federal o Programa '; ile"
profissionalização."

AUTORA: Deputada Lúc i a •Cur valho

RELATOR: Deputado Agr.elii íiueiici.:

Resultado: Adiado

do Di sti" iti

Ap.:. io - • <

ITEM 25 - PROJETO DE LEI NS Ü4Ô/93

"Institui o Programa dè Afio i o ao''E':i"t: udo : rio ' âmti i t o
cio Distrito Federal." ,

AUTORA: Deputada Lúcia Cai'vali,o

RELATOR: Deputado Asnelo ©ueiro;.:

Resultado: Adiado

ITEM 26 - PROJETO DE LEI NS.645/93

"Autoriza a fixação, pelo Governo rio Disi. ri t.:
Federal, da população do Vaie do Amanhecer."

AUTOR: Deputada Gilson Art.újo

RELATOR! Deputado Maurílib Silva

Resultado: Adiado

ITEM 27 - PROJETO DE LEI Níi 854/93

"Autoriza o Governo do Distrito Federal a,colocar
equipamentos públicos nos paiceíameritos sob a

- forma de 'condouií n i os ou Voi:eament:os i uip Iant ac:os
'no Distrito Federal.":

AUTOR: Deputada Gilson Araújo

RELATOR: Deputado Tadeu Rori.:».

Resultado: Adiado

ITEM 28 - PROJFTO DE LEI N<3 3?á7/93

"Reijuí ament a o e ;•: è r c í c i o ria pi' of
em Terapias Alt: ernãl. i vas •
pr ov i dênc i as . .

AUTOR: Deputada Asr.elíi a.ieiroa.

RELATOR: .Deputado Tadeu flori.:

Resultado: Adiado

.sao de Vécn i i
dá . outr

ITEM 29 .-' PROJETO DE LEI NS 8,5(1/93

"Cria q Vale. Cultura e dá outras providências."

AUTOS': -Diüputado. Geraldo' «asêla

RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

Parecer: Favorável com Emenda

Resultados Aprovado

ITEM 30 - PROJETO DE LEI N2 366/93

"Autoriaa o Poder Executiva a t,ri,ir i. I'.'ii9ra*a
de Crédito Èducat ivo do' .Oibtf i to Federal e Ja

outras providências".

AUTOR: Deputado José Edrotar Cordeiro

RELATOR: Deputado Geraldo: Maneia , _••• f

Parecer: Favorável com Emenda

Resultado: Aprovado

ITEM 31 - PROJETO•OE LEI N9 808/93

"Autoriza o P"oder*'Executivo 'à' criar a 'Reaiao
Administrativa Jardim e dá outras providencias."

AUTOR: Deputado Bfeíri íç íó Tiiy..,i es

RELATOR: Deputado Geral do Ma <jeIa

Resultado: Retirado de Pauta

ITEM 32 - PROJETO DE LEI NS EJ/'íí/93

"Institui o Prêmio Brasília ile Ciência e
Tecr.0lG3is.c0m0 estímulo à Pr oiiut, ao Cient íf i ca e

.-Tecnológica- no DF e.dá outras prov i dênc: i .is .".

AUTOR: De pulado feinsi de' Roure

: :RELATOR!, Deputado Aíinelo (àue i ro<: ,..,

Resultado: Adiado

ITEM 33 - PROJETO DE LEI NB 803/93

•;•'.',.:. i"fiutQr i;za3o ,P,cider. .E:;ec)ut,ivav a ,,(5 0suacli-ai" no Plano
de Carreira do Pessoal do Distrito Federal' todos
os servi domeis- PÇjuiMf'';eu,,: iJe^eiiipii-çaõs , em comissão
das Fundações Públicas desta Unidade Federada,
que, à data da #r,ç!niul rjacSo da t.Cori :-c i tu icãu
Federal de 19EI3, já .contava,.', cot, 3 U: i ni.o) anos
de serviço e dá outras providências."

AUTOR: Deputado Manoel de Andrade

. • ' ' RELATOR: Deputado Tadeu Roí" i i- ..

Resultado: Adiado

ITEM 34 - PROJETO DE LEI N£! 3B4/93

. - "Dispõe sobre a alteração do s 3D do
Lei nfi 202 de 09 de dezei.itro de. 1991.''

AUTORA: Deputada Lúc ia Ciivailio :

RELATOR: .Deputado Asnelo Queiroz.

Resultado: Adiado

ITEM 35 - PROJETO DE LEI NS QB8/93

"Dispõe sobre, o enquadramento .
requisitados no íiuadr o Per mnrveiicS o Cios ..ervicci-,
Públ icós.da Administração^ Públ iei

•Federal.'.'» dá outras providências.

AUTOR: Deputai! Padre Jonas

RELATOR: Deputado Asnelo íli.e ir az

Resultado: Adiado

•t. i.y ck

ser'v i dor e;.:
Sei- v i co'

D i s i. i- i t..

TTEM 36 - PROJETO DE LEI NS BVe/9.3

"Autoriza o fechamento' com ar ades das J''***
verdes frontais aos 1ot cs res i denc ia , s ua isu.si i a..
Administraiiva:de Taauat in«a. '

AUTORA! Deputada Lúcia Carvalho

RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

Parecer: Favorável

Resultado: Aprovado

ITEM 37 - PROJETO OE LEI NS 903/93

"Isenta do Imposto Predial e Ter r iior iai Urbano •
1'PTU - e do Imposto soi-re Serviços - lit- - os
Clubes Sociais e Esportivciti do í> i*t I"_• t o I- eder a 1
que destinarem espaces nas suas dependências para
a • inatalacão de cursos r eouU.r es da rede lie
ensino público mantidos ^pe.Ui ^Secretaria de
Educação e dá outr às : provi ciiiiii:ias.. '.....

AUTOR: Deputado Tadeu Roriz I

RELATOR: Deputado Geraldo Maaeia

Parecer! Favorável com Emunda

Resultado' Awroyjido.*
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ÍTÊH 30 - PROJETO DE LEI N2 '9*4/93'

"'"'. ''.,.. "D i spiíe scjIji: e . a. "reversão cie. "sçryjdor ãposent ado
...., ,-".:ii---lP serviço público." ; _, ,., .'.;,'--...,, •-.

,' K.i:, •.'. AUTOR:,Deputado.. Tati.e>x iífisa' b".,'. .'.".;'•. á ,.'.". ..", .'; ,.;.-.,'.

RELATOR: Deputado Cláud ,jo ;i1out ei-rcr- •-:^ ;^.. .-.

a-.''..- '''.-r Resultado: Adiado ,( -H : ü ,- ;.-.-1 jí.",

IJErii 39 -'̂ PROJETO DE LCI ,N£;,'.9«Q./^3. ,"\ .--.«.>-.. -. .̂

^ ' "^íi^^ifá aos,- mai ores cie sesseiic a 'e cirieo-. aaos-
-" :ciuc per cebaiii'at é" 3.; saí ar i oi:,' mín ii,,os" a i iiscr: íçái:, c-

' ' ; d i st r i bú í çao", ' pfelá Soe "i c--dkdè 'de' i-lai., i í aÇ-ÍÁo de
: íiít er e^ie . s'oc: i ai" ' '['•- Bl'ií'.:i' ; " -•• ' . de iVii.es nos

"' ' " assentamentos do D.íst r i t:ó •F,ü,ei' aí , í,.i forma que
'.'.,.:'. üe ter mina.'"'' ' ;' ' "'"" .'" ' ":; . ^ ','"".,./"":'"' '.

/ AUTOR:' Deputado Tácieú Vo- iXI;

RELATOR :' Oeput ado Aijiieíb .iue 11- o^

; Resultado: Adiado.

ITEM 40 - PROJETO DE LEÍKE! 914/93

"Autoriza ei Governo ik, i)íati;.it.u Ft:.:! c-rai ' ,. cr i.ar.
as Reyionais de F.ii:: i no cias l-ien i oe:..

Administrativas Wlle Xí..':

AUTORES: Deputados Giíso.i Ai',..újo e íicise i,ar;u de
í-í ir anda

RELATOR: Deputado: Manoel ce AíjÇr aiie

Resultado: Ret i rado de P mt a

ITEM 41 -• PROJETO DE LEI NE! VÍE/ÇJ

"Concede o título dê C-.Uadao llr.noi ar i o de

[irasília ao pastor tfber- Vusi oneelos,' - H i n i ::,ti-ó
juíj i lado .'-.da '"I or eja Memorial B il ist.i." -->->-.-',

AUTOR: Deputado Wasny cie lioure

RELATOR: Deputado Aariel o (iu,; , i .:,;:

Resultado: Adiado

ITEM 42 - Pr<OJETO DE LEI NS 924/93'

"Dispõe sobre a obr inato,- iebade de i nsc aí a-/ao de:
c:oí et or es cie lixo ' r emtj'. íve is iíos r.i'i'i bus
per t:enceni'cs à Sociedade de Ií-ansportes Coíelivos
cie lili-aiíííia - . TCB e' empr esas ce.ices::; i o:iár ia,., cie
serviço de transporte colei: ivo no Distrito
F eder aí „ " -

AUTOR: Deputado Tiiia [m. li

R£L;ÀT0R: -Deput-ado-AMiielu--l\u'f. i.-o:;

Resultado: Adiado :

TEM 43 - r.iOJETO DE LEI N£2 92.1/93 ;

"Aui:oi"i.:a o Poder Fxecucivo a cri ar: a oVleçp.iC i.
t.speci aí .i-.::ada no Combate a.j 8,(iii*u.c dá outra:
i'ic v i üêin:: i a-:,,. " :

AUTOR'! Deputado Açjiieiij <í,.í-v i r .::.-:

RELATÓRs Deputado Cláudio Monteiro

Resultado: Concedido Vista-ao Sr. Deputado
Fernando Naves

ITEM 44 - PROJETO DE LEI NQ 932/93

"Dispõe sobre a liberação de alunos nus escolas
públicas de erís ino'pr é-esi:olar e f ar, d,..;..,vi,t ei . „ pó s,
o ent er r ameni o do boi: ir j o escolar rie forma eiue
eepecfi f i ca .." \ .

AUTOR: Deputado Aroldo £:...(. aiee

RELATOR: Deputado Asnelo (sue 11 o'z

Resultado: Adiado

ITEM 45 - PROJETO Dr" LEI Nfi 933/93

"Autor i,:•.'-•'. a criação" da C.-.y..i n ei' Menor nula
vi.iicuísda à Eícr etai" i a cie Desenvol v i ,.a::i. t o 3c
e Ação Coiiiun i t'ár i a e dá outras pr uv í ciêi.c i a-:;. "

AUTOR!' Deputado'A.gneíú Siiiüro.:
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RELATOR! Depúiado Claucl rei Mev, t e , r o

Parecer: Favorável com Emenda

Resultado: Aprovado

ITEM 46 - PROJETO DE LEI NS 934/93

"Autoriza o Poder Executivo a transfer ir. a data
de' vencimento das prctaciJes das pro jeca.es
adsu i I-'idívs em M^jUás -í>íar aü-."-' -

AUTOR: Deputado Geraldo fíasela

RELATOR! Deputado 'fadei.) í:i,r i;:

Resultado: Adiado

ITEM 47 - PROJETO DE LEI N£! 942/93

"Altera .disposicSes da Lei uP 408, de 13 de
janeiro de 1993, que transfere a Subsecrelar i a de
Articulação para o .Desenva'1 vi mento cio Entorric)-
par a a es-trulura cia Past .n: cie íiove:.'no e clá outras
providências."

AUTOR: Executivo Local

RELATOR: Deputado Asnelo (Jueirói: •

Resultado: Adi ado

ITEM 48 - PROJETO DE LEI NS 943/93

"Autor i .ra o Governo . do . Disti ilo Fede: ral ,\

promover a reauí ar i :.:acãc.' , fuíidiária cias áreas
situadas ao longo dos córregos "Ipê" e "Riacho
Fundo".

AUTOR: Deputado Taijeu -1'ür'i í:

RELATOR: Deputado Asneíi:. Quciròe

Resultado: Adiado

ITEM 49 - PROJETO DE LEI NS 965/93

"Define áre-a urbana da Reyiao Adí.i i ri i :.t r ai: i va VII
Pararioá-DF e dá outra*:; providência:;,,"

AUTOR: Deputado Sial vi ano 'Imiii.ar ííea •

RELATOR: Deputado Asnelo Cweífoi:

Resultado: Adiado

ITEM 50 - PROJETO DE LEI NP. 97G/93

"Cria Pólo de Hor I: i frut i uranje i r o da Tieaião
Administrativa XIV cie ;jã'o Sedust I au e ciá outras
providências."

AUTOR! Deputado José Fdmar Cordeiro" ••'..;'•

RELATOR: Deputado Tadeu Ror. ií

Resultado: Adiado

ITEM 51 - PROJETO DE RESOLUC2CO Na 143/93

"Cria o Comitê de Defesa :dn Oi st r i to federai

AUTOR: Deputado Geraldo Maáeía

RELATOR: Deputado Tadeu Roj i:*

Resultado: Adiado

-. riiOJETO DE RESOLUÇÃO r,!3 1íj2/93

"Define a forma de apresentação, clia, texto das
Moções a ser"- objeto cie ciei i Lre-r ação do Píenár io, a
que se refere o S 1H <io art. 199 do Regimento
Irit er no."

AUTOR: Deput. ado Gi íson Araújo"

RELATOR: Deputado Aüiielo Sue i r o:í

Resultado: Adiado
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ITEM 53 - PROJETO DE RESQLUÇA-O K» 159/93

"Estabelece critérios de atualização cia

remuneração dos scí-trv/ rjai-^ oVa; F. C;á,jiarva Ley isiat iva
e dá outras providência'-..,

AUTORs Deputado Tadeu Roí- i :•:

RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

Parecer: Favorável

Resultado: Aprovado

COORDENADORIA DE COMISSÕES
COMISSÍSO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

ATA DA Í2â REUNISO OA COMISSSO DE DEFESA DOS
DIREIT03 HUMANOS E CIDADANIA, REALI7ADA EM 04 DE
AGOSTO DE 1993.

Aos quatro dias do mês de agosto de mil novecentos e novt-nta
e três, às catorze horas e cinqüenta minutos, reúne-se,
t«ti aord mar lamente, a Comissão de Dt IV&a dor. Direitos
Humanos e Cidadania det-ta Câmara Legislativa do Distrito
Federal, com a presença dos Senhores Deputados Agnelo
Queiroz, Geraldo Maaela, Lúcia Carvalho, Salviano Guimarães,
Gilson Araújo e Padre Jonas. 0 Senhor Presidente, Agnelo
Queiroz, constatando haver "quorum" regimental, abre a
reunião, aburdando o primeiro ponto da pauta: a denúncia
feita pela Secretária do Desenvolvimento bocial e Açííu
Comunitária, MARIA AUGUSTA E. DF MENEZES, veiculada nos
jornais locais. A denúncia envolve quarenta e dois meninos
de rua assassinados a bala pela Polícia, restando três
sobreviventes do grupo, os quais se encontram escondidos,
por medida de segui- anca* que se trata de situação grave, que
demorou a ser denunciada; que a Comissão deve decidir sobre
a convocação da senhora "Maria do Barro", para prestar
maiores esclarecimentos sobre o episódio e que cumpre.
Lambem, apurar juntu a Secretaria de Segurança Pública se há
rtjistros de assassinatos de merioi es no período de 19EI5 a
1989 junto ao Instituto Médico Lcyal. Sugere, raso se
apresentem dificuldades para obter dados, a instituição de
uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 0 Deputado Geraldo
M..:i>--la toma a palavra, afirmando iistranhar que a senhora
Mai ia do Barro tenha permanecido calada pur tanto tempo, o
qut se poderia atribuir a temor ou a conivência. Posiciona-
se de pleno acordo com a convocação. Em seguida u Senhor
Presidente passa a palavra à Deputada Lúcia Carvalho, que
informa ler feito uu pr onunc iamento repudiando o«i fatos
ocorrido-, no Rio de Janeiro- (chacina da Canililár Ia),
mencionando o depoimento da Secralar ia, e^ n trabalho
efetuado para impedir a continuidade |la "operação arrastão".
Afirma que a repressão contra o menor nao aconteceu só no
período mencionado, mas antes e depois dele, até hoje.
Propõe fazer um mapeamento da violência, pois já encaminhou
requerimentos à Secretaria de Segurança Pública e à
Secretaria do Servi eu Bocial, sol 11: ilanda Irifai macõe» que
abrangem o período de 1905 a 1993. Apúiii a convocação da
Secretária Maria do íiarro, tom,,prévio contato, tentando

agilizar a audiência, tendo em vista convites anteriores que
nao surtiram os efeitos desejados, pela demora na
coniparec imenlo e pelo caráter festivo da audiência. 0
Deputado Gilson Araújo, alerlando que o assunto não poderia
ser analisado do ponto de visla emocional, propõe que a
Senhora Secretária Maria do Barro seja "convidada", ao invés
de "convocada", convidando, também, por meio de ofício,
outros órgãos do Governo envolvidos ria matéria. Ele entende
que os extermínios ocorridos no país são reflexo da
sociedade atual, não se podendo culpar o Governador Rorlz. 0
Senhor Presidente, discordando da idéia do convite, pela
gravidade dos fatos que se tem sucedido, exige posição mais
firme, inclusive porque, se a Secretária colocou que há três
menores escondidos, é porque o grupo de extermínio continua
existindo. Para conciliar, o Presidente acredita que a
Comissão poderia contactar com a Secretária, informalmente,
ficando, porém, a convocação aprovada, para a eventualidade
de qualquer resistência. ' Aparteando, o Deputado Gilson
Araújo enfatiza a sugestão do convite informal, para debate
ou levantamento de dados com a Secretária,., para que os
membros da Comissão se situem na matéria, evitando
deliberação impos1tiva, acreditando que, por ser uma
Secretária de Estado e estar investida de tantos porieres
quanto os Deputados, ela não irá fugir de prestar um
depoimento. 0 Senhor Presidente passa a palavra l'*ra o
Deputado Geraldo Magela que propõe dosar emoção com razão,
para produzir a indignação que o assunto merece. Não vê
possibilidade de transigir, transformando a cunvuiaçSu em
convite, pois não há garantia de que este seja atenriidos
além do que, as pessoas convocadas lêin a obrigação de nao
omitir nada e serem fiéis nas inf or inações prestadas. Opina
por votar logo o requerimento de cunvucaçíío. A próxima a
falar, a Deputada Lúcia Carvalho, propííe o encaounhamenlo da
votação, e cuntalo com a OAQ-DF, que- Já instalou uma
Comissão para investigar o episódio, tendo em vista ura
trabalho integrado, com jot nal istas que estão fazendo
reportagens sobre a questão do menor, e companheiros do SOS
Criança e Casa Abei ta- Propõe taiuuém uma Moção de Repúdio a
"Operação Arrastão", pront ainriit e apoiado pelo Deputado
Agnelo Queiroz, face a ineficiência e inutilidade d.í acao.
Continuando, critica a perseguição' à criança pobre que
trabalha e é confundida com o menor, infrator, a quem se

aplica o EsLatulo ria Criança e do Adolescente, mais
rigoroso, m certos aspectos, que a Código Penal. Sugere por
ém votação a Proposta nã í, da convocação, e a Proposta n9
2, do convite. 0 Deputado Gilson Araújo diz que, pelo
Secretário de Segurança Pública ter sido menc ionadn, poderia
ser igualmente convidado, adi ando-se a corivocaváo, pois esta
proposta nao estaria suficientemente fundamentada. 0 senhor

Presidente da Comissão esclarece que quem fez a denúncia foi

a Secretária e a convocação é específica, justamente para
fornecer dados mais precisos e circunstanciados. Confirmada
a denúncia, partir-se-ia para outros procedimentos. Pergunta
ainda se o Deputado : Gilsòh Araújo deseja incluir na
convocação o Secretário de Segurança Pública, recebendo uma
negativa como resposta. Este enfatiza seu discurso anterior,
sendo aparteado pelo deputado Geraldo Magela, que afirma não
querer ser conivente com o extermínio, e que o deputado
Gilson Araújo estaria fazendo toro ão "Elòlsònaro". Este
replica, dizendo não ser essa a'; questão, mas que o
Legislativo é o maior responsável"' por tudo que está
acontecendo no país e, por isso, devem tomar uma decisão
estruturada e capacitada a dar solução aos problemas. A
Deputada Lúcia Carvalho acredita que o assunto j.i foi bem
discutido e apresentadas várias sugestões, solicitando a
opinião do Deputado Sal vi ano Guimarães, que foi o única que
ainda não se pronunciou e, em seguida, colocar as propostas,
ti» votação. 0 Presidenle passa a palavra ao Deputado
Salviano Guimarães, cujo voto declara ser favorável a
convocação, pois, já que o Regimento Interno e a Lei
Orgârnca permitem, a partir do depoimento da Secretária
poderão ser ouvidas outras autoridades, assumindo
responsabilidade da qual, como cidadãos, autoridades e
deputados nao podem fugir. Após, o Presidente encaminha a
votação, sendo o requerimento para convocação du Secretária
aprovado por unanimidade. Resta aprovada também a data de
dezesseis e dezessete de selembro de 1993 para a realização
rio lt Seminário "A Criança e o Adolescente no Distrito
Federal". Em seguida, o Presidente lè requerimento do
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Energia Elétrica
do Distrito Federal - SINrRGIA, sobi e pressão e coação da
Companhia de Energia Elétrica- CEB sobre seus IrHhalhadm et»,
propondo à Comissão colocar-se à disposição do Sindicato e
aver iguar a denúncia. 0 Deputado Geraldo Magtla sugere envio
de correspondência à empresa, solicitando informações e,
após, convidar as pessoas para, de viva-voz, formularem a
denúncia, destinando-se mais tempo para tal na próxima
reunião. 0 Presidente concorda com ambas as fauge-slões e
propõe que a Comissão toda se coloque à disposição para
verificar "in loco", se necessária. A Deputada Lúcia
Tarvalho faz uma solicitação ,ao Prasiditnt tf, para que marque
nova audiência com o Presidente da FUNAI, Senhor Cláudio
Romero, para dar continuidade à discussão sobre a Casa do
índio. Finda a pauta, o Senhor Presidente encerra a rtuniSo,
da qual eu, Maria Auxiliadora da Silva llenevides, lavro a
presente ata, que vai assinada pelo senhor Presidente.

C00RDENAD0RIA DE COMISSÕES
C0MISSS0 OE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

ATA DA 13ã REUNIÃO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, r<EALIZADA EM 18 DE
AGOSTO DE 1993.

Aos dezoito dias do mês de agosto de mil novecentos e
noventa e três, reúne-se, or.d inar lamente,-• a'Comi ssao de
Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania desta Câmara
Legislativa do Distrito Federal, com a presença dos Senhores
Deputad-os Agrielò -Queiroz, Lúcia Carvalho, Uasnu de. Roure,
Gilson Araújo e Edimar Pireneus. 0 Senhor Presidente, Agnelo
Queiroz, abre a reunião, colocando em. votação a ata da
reunião do dia vinte e seis de maio e da Audiência Pública
concedida à Comissão de Concursados do GDF, no dia 09 de
junho de 1993. Õ Deputado Uasny de Roure solicita dispensa
da leitura das atas. Concedida, passa-se ao segundo item da
ordem do dia: a discussão e votação das Indicações n!3 529/92
e 490/93. 0 Presidente passa a palavra ao Deputado "Ed ihiar
Pireneus para emitir o Parecer sobre a Indicação nB 592/92,
submetendo-o à discussão. 0 Deputado Gi1son Araújo questiona
o encaininhamento.de indicação com o teor desta ;para a CDDHC,
acreditando que ela deve tratar especificamente de Direitos
Humanos. 0 Presidente responde que realmente há superposição
do assunto com b de outras comissões,: sugerindo que os casos
já relatados sejam votados e interpeladas ^a Mesa e a
Coordenação sobre os .critérios da vinda' dos próximos
projetos. Agradece a preocupação do Deputado Gilson Araújo e
põe o parecer lido em votação. Aprovado por unanimidade. Em
seguida, o Presidente pede à relatora, Deputada Lúcia
Carvalho, que leia o Parecer à .Indicação nB 496, concedendo
a dispensa da'leitura -,-do, relat ór ior., j'lf*p ti»vend,o quem queira
discutir, passa-se- ,à votação.. 0 ''parecer- é '.aprovada por
unanimidade. Passa-se,' ent ão, 'ao quarto j iteni da ordem do
dia: correspondências recebidas. Primeiramente o relatório
J- " :•— =•- rje Direi tos * Humanos da OAB '; sobre: a visita ao

constatações; desta-i Comissão que
da Comissão

CF.RE, que. traz 'as mesmas constatações; uesta: comissão que
participou da visita. '.'Informa q.ue Já foram- fei tos vár ios.
encaminhamentos e •" man ifesta... •' o interesse das Comissões
estreitarem relações. Apó.s,;ié .l.ido o requerimento da senhora
Sílvia de 01iveira'Barras, pedindo que lhe seja assegurado
permanecer numa chácara em Santa Maria, onde reside há cimo
•anos. 0 Presidente sugere solicitar maiores informações,
pois a denúncia não veio instruída com nenhum .documento e,
depois, prestar a assistência possível à requerente. 0
Deputado Gilson Araújo pede vista do .documento,' para
analisar seu teor e tomar uma posição. 0.Presidente entende
que não cabe pedido de vista, sendo aparteado pelo Deputado
Edimar Pireneus, . que entende ser o. pedido informal, apenas
para a assessor ia coletar dados sobre o assunto. Sugestão
acatada, par» retornar-se ao.assunta na próxima reunião. A
seguir, o-.Presidente lê a denúncia do UNIPRAÇAS sobre
discriminações, humilhações e outros, sofridos pelos
soldados e cabos do 49. Batalhão da PMDF. A Deputada Lúcia
Carvalho reclama do fato de o ofício ter sido recebido há
quase dois meses'e só agora tomar conhecimento, pedindo que
seja dada ciência, tão logo a correspondência chegue.
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Sugere, também, que os praças se ofcrt-çam para auxiliar na
CPI na elucidação dos aconl t-c i meiit os .;ue vêm ocorrendo na
área da Segurança Pública no Distrito Federal'. 0 Presidente
esclarece que est.i é a primeira reunião ordinária realizada
apój a chegada do ofício, pois
extraordinária, ç om; . ,f\i m, .específico. A
palavra ao Deputado' Eclfinar 'p i'r eneús,'

a anler Ior

pedido, passa a

que se pus i c i orca

( antr.ar rriiiteiiite a cr i *yu de 111114 .CPI , para tratar ,do assunto,,
ao que o Presidente sugere uma v i s 1 t ,1
ver il'it ar a situueáo atual, pois alguns
ter sido resolvidos. Aprovado o encnin 11.1.,, 111.1.1 o , o Presidente
passa a relatar denúncia rt-ct-hida pela Cumissrio de Direitos
da Pesr.ua Humana do Ministério da Ju..tiç.i, remetida a esta
Comis.;ãci pcír' s'ii 'trai ar de1 irreau'1 arirri.íries em Órgão do (iDF,
melhor dizendo, ,ng Centro de Assistência üicial -• CAS,
rel'crente a desvio de alimento., destinados aos albei-gailo"; e
liso de vialur ;te..ds trnt iitade^-satría fins p.ir i icu Hires. Sugere
uma visita "In loco" para' "aVer 1giar ,1 veracidade da
11. for n.aç.új. Cm '."ègú i-daV'o 'rVèví cíeVitá'1 vAit i olía o r ..-quer 1i.ienl 11
(Ia D, putada Lúi ia Carvalho, pc d indo a r c:al 1 »uçUci de uma
Jornada contra a Vinlênc'ià;' teiido em vista os últimos
aconlecimento», como o brutal assassinato do rapaz Marco
Aiilnnio de Velnsco Pontes. De faz referem ia àn atividades
da Ce.u.i sslío já programadas, como o II Seminário sobre ü
questão do menor, marcado para os dias dezesseis e dezesselc-
ilc- setembro do corrente e a _convocaç 'ão dl Secr.it ária "Maria
do Barro" para esc 1areoW^ .a. denúncia,' ,d'- , exl.ej-mínd/t) de
menores. Posiciona-se Favoravelmente ao amplo debate
proposto, convocando majs representantes da sociedade civil,
cumo Uni), Cumissues e Igreja, pura a Jornada toi.tia a
VioVêricla, buscando suas cMi.»»,., sej^l»' funníl í ar'es, seja a
influência da mídia e outros. Faz um t ucam ii.hamento simples,.
pela aprovação da' sol í c i't acaò. 0! 'Deputado Gi lion1 ' d 12 que
iria fazer .solicitação np> jnesmo sentido, sugerindo
reformulação do contexto, incluindo a parte estrutural àa
questão, alternativas, caus«s, . e, Cont âct nndu. 001 om as.
Organizações Mão-Gover nanenla i s, de forma supr a-part 1dár i a.
O presidente acredita que a propoitu da Deputada Lúcia
Carvalho é bem abrangente, um debute amplo e aprofundado,
incluindo a preocupação do Deputado Grlscri Araújo. Informa
lambem que a Comissão acaba ile receber uma fita rie vídeo da
í t.NAPOL - Federação Nacional dos Policiais, sobre os maus-
tr.itns «os pijl ic 1ais;,; • que ,. será i>prf«.ent ada em, Audiência
Pública a ser concedida por esta Comissão, com a aprovação
dos presentes. Agradece 'a -presença- Ao Pretri-derate' da
Federação Nacional dos Policiais à reunião, esclarecendo que
será marcada data para projeção da fita no auditório,
abrindo a possibilidade de copiá-la, a pedido da Deputada
lúc ia Carvalho. Por nada mais haver a ti atar, o Senhor
Presidente encerra a reunião, da qual eu, Maria Auxiliadora
du Silva Onitvides, lavro a presente ata, que vai assinada
pelo senhor Presidente.

C0ORDENAD0RIA OE COMISSÕES
COMISSSO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

,10 Bat aihiío par a
prot. 1 eii.as, podem já

ura

ATA DA 14» REUNIÃO
DIREITOS HUMANOS E

SETEMBRO DE 1993.

DA COMISSSO DE DEFESA DOS
CIDADANIA REttLIZADA EM 15 DE

hs quatorze horas do dia quinze de setembro dl* mil
novecentos e noventa e três, na Sala de Reuniões das
Comissões, sob a Presidência do Senhor Deputado AGNl-1.0
QUEIROZ, é aberta a 14á Reunião da Comissão de Defesa dos
Direitos Humanos e Cidadania. Deixam de comparecei- os

Senhores Deputados GILSON ARAÚJO, LÚCIA [.AR VALHO, SAtVIArlO

UU1MARSES, TADFU RORIZ e PADRE JOHAS. Em seguida, o Senhor
Presidente declara encerrada a r eun i Ão poi' falta de
"quorum". tu, Maria Auxiliadora da fiilva Bcrit-Vidcs,
Coordenadora da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e
Cidadania, lavro a presente Ata, que após lida e aprovada,
será assinada pela Senhor Presidente.

COORDENADORTA DE COMISSÕES
CO.IIÍ.SSO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

ATA DA 153 REUNIXO DA COMIfiSKO DE DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA REALIZADA CM 29
SETEMtlRO DE 1993.

OE

As qtj

lluvt c

(Joili 1 s

AL». IR

D 11 .- i

Seul.o

r.UlMA

Presl

"quor
Cuür d

Cidad

será

1 .-e hora', do dia vinte e nove de 'tetemlii o de mil

,-. e noventa e três, na Sala de Reuniões das
, sob a Presidência do Senhor Deputado ACilFI.0
é aberta ;\ ltiü Reunião da Comi p.Ko de Def.-C>a dos

Humanos e Cidadania. De 1 x.itn de campai ecer os

Deputados GILSON ARAiilO, I. úC/n CARVALHO, SALUIANO
S, 1ADFU ROl-itZ e PADRE JOHAS. Eu si gui da, o Senhor
te declara encerrada a reunião por falta de

Fu, Maria Auxiliadora da Silva Dei.ev ides,
dor a da Comissão de Defesa dos Direito*. Humanos e
a, lavro a presente Ata, que após lida e aprovada,

isinada pelo Senhor Presidente.

1 o

ent 1

ile

J7,
1 os

,• rj*t

RKF!

dei

um'

ei.a

m 1

C00R0ENAD0RIA DE COMISSÕES
COMISSSO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

ATA DA 16â REUNISO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA REALIZADA EM 13 DE
OUTUBRO DE 1993.

As quatorze horas do

e noventa e três, na
Presidência do Senhor

163 Reunião da Comi5
Cidadania. Deixam de

ARA0J0, LÚCIA CARVAI.
TADEU R0RI7. e PADRE

der Iara encerrai!., a

Mar 1 a Aux111ador a d

Comissão de Defesa di

premente Ata, que, ai

Sc nhor 1'res 1 dtni e.

d ia treze de out

Sala de Reuniões

Deputado A6NEL

são de Defesa d
comparecer as Ser.

HO, SALV1AM0 LlUI
JONAS. Em seguida

reun ião por fa

a Silva Beni-vi
Direitos Hunwio

lida 1: a pi-ova

uhro du mil novecentos

das Co..ii ssií.rs, sob a
i) (1UIUR07. é aberta a
os Direitos Humanos e

bores Deputados GILSON
HARF-Eü,GERALDO hAGFLA,
, o Senhor Pi.sider.le

Ita de-"quorum". Eu,
des. Coordenadora (Ia

C 1.|ad..n ia, lavro a
ria, será assinada pelo

CoraunicadQ de Lideranças
ATA DA 203 REUNISO COM AS LIDERANÇAS

DATA: 24/10/93

HORÓRIO: 11 :>>? hor ..&

LOCAL! Sala de lifirnõi". da Pres 1df-ni: 1;

Presentes: Deputado BENÍCIO, TAVARES

Deputado EDIMAR.ÇIRCNCUS

-Deputado GERALDO MAGELA

Deputado JORGE CAUHY

Deputado AGNELO QUEIROZ

Deputado AR0LD0 5ATAKE

' 'Deputado CARLOS ALBERTO

Pres idente

Líder do Governo

Lícíer do PT

- Líder Bloco Trnb Liberal

Líder' cio PCdoD

Líder do PP

Líder do PPS

Deputada MARIA DE LOURDCS - Líder do PSDB

ASSUNTOS DA PAUTA

01 'r ogi- amaçéío das lleurt i õc. Fxt.ra.31 d i o.ir 1a.-

- DELIBERAÇÃO: Na Reunião Extraordinária do dia 23/if./y3
ent r ai ão em pauta í>6 isci':) Projeto-í, sendo Oi (un.) du Pi, 01
(um) do PITi, iU (um) do 1'ÜDü, e ti ili-L-ui dn i'l>. Na K-'uniíio
t ;:t i- aor d 1nár i a do ri i-• 0.1/11/93 i.-i.lr.i.' úi; cíi.i ix.uLa 0'.'. (sfcis)
l'r ojclcis, sendo 01 (um) du PT, Ôí. (um) dn PCdtiU, Oi (um) do
PriDi), e 03 (três) do PP. 0 PP abrirá mão .,* apresenc..•,'..o d.

Projetos na Reunião Extraordinária "do dia 04/Í1/93 em favor do
PMDB, PL, PFL e/ou PDT, caso esteo Partido'! também decidam pel-í
v-ipresentaçSo de Projetos próprio»».

Nada mais tendo sidci tratado, eu, LAERTE! DE PAULA
PEREIRA, lavrei « presente ATA que vai assinada por todos os
Deputados presentes.

Deputado BENÍCIO TAVARES

DepuVÃdo MOTAR ,PIRENEUS

DeptfíjidÇr-eERALDJ) Mr^GJ^A

Deputado UetWO SATAKE

Deputado CARLOS ALBERTO

Deputada MARIA DE L0URDES

-r-x—N

Atos Administrativos
ATO DO PRESIDENTE TA<2{?3Sú?, DE 1993

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso

de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução nv 046,

de 1992 e do Ato da Mesa Diretora na 030/92, e ainda o que consta

nos processos nas 1836/93 e 2836/93.
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RESOLVE:

EXONERAR a pedido, a partir de 25/10/93, o servidor NIRON

OLIVEIRA DO NASCIMENTO, do Cargo de Auxiliar de Administração, Cate
goria Auxiliar de Administração, nomeado pelo Ato do Presidente ne

1.601, de 16/07/93.

NOMEAR, para exercer o cargo de Auxiliar de Administração, do
Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito federal, na ca

tegoria de Auxiliar de Administração, a candidata MILZA NUNES BAN -

DEIRA, aprovada em Concurso Publico de provas e títulos.

Brasília, 01/ &e.j/0W/n£MC£> de 1993.

U //*~
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presdiente'da,!Cãmara'Legi3lativa,,do Distrito Federal

ATO DO PRESSENTE WçfJtfJ , DE 109-5.

O l'i-i:.sidi!nt.i: tia câmara Logis Iat i va cln Dis
trito Federal, no uso cie suas atribu içõcs regi inr;nLa is o
nos termos das Resoluções nS 013/91 c n° 070/93, e con
forme consta tio Processo 119 002. 774/93-CLDF,

RESOLVE :

EXONERAR APARÍCJO MATTOS ROCHA cia Fundão
Gratificada de Auxiliar cie Admiri isLração ir, CF-7, cia Di

visão de Taquigrafia e Apoio ao Plenário, da [)i retor ia
Legislativa, da Terceira Sccr«l,ar ia.

1) EXTINGUIR a referida Função Gratificada.

BrasÍJ ia,^/cJe novembro cie; 1903.

/£(***<* /«—~7
Deputado I1EWÍCI0 TAVARES

Presidente

ATI) DO PRESIDENTE N9o£5c?/, DE 1993-

0 Presidente da Câmara Legislativa do Dis

trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução n? 013/9I> o conforme consta do

Processo 11? 002.774/93-CL-DF,

RESOLVE :

NOMEAR APARÍCTO MATTOS ROCHA para ocupar .1

Função Gratificada de Assistente Técnico I, CF-4, na Di
visão de T..<|ii igraf ia e Apoio ao Plenário, ela Diretoria

Legislativa, da Terceira Secretaria.

urasíIia, /^ de novembro de 1993.

-:;•-Disputado UENÍC10 TAVARES

Presidente

ATO DO 1'UESrDENTE ü°c^SS<f , Dlí 1093-

0 Presidente da Câmara Legislativa do Dis

trito leder.il, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução nS 073/93, o conforme consta do

Processo n9 002.812/93-CI..DF,

RESOLVE

EXONERAR DAVFD COMES ARAÚJO do Cargo em

Comissão de Assessor Parlamentar TV, CL-1.1, do Gabinete

do Deputado Maurilio Silva.

U.rasí lia, O1/ '•« novembro de 1993.

Deputado HENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE Wo/3âé , DE 1993.

O. Presidente! cia Câmara Legislativa tio Dis

trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução n2 073/93, o conforme consta 'do

Processo nS 002;8l2/93-CLDF,

RESOLVE :,,..'

NOMEAR DAVID COMES ARAÚJO para exercer o

Cargo em Coniis.sao.de Assessor Parlamentar T, CL-ll, no

Gabinete do Deputado Maurilio Silva.

Urasí 1ia, Qt/ de novembro de 1993.

/fajj* />-,
Deputado ÜENICIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE NtyfJó'/1, 0E 1993-

0 Presidente da Câmara Legislativa do Dis

trito Fudcrul, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução ne 073/93, o conforme consta do

Processo uS 002.811/93-CLDF,

NOMEAR DAVID HORTA KTUAS ipara., ocupar o

Cargo em Comissão de Secretario Parlamentar IT, CLí-07, no

Gabinete do Deputado Maurilio Silva.

Drasi lia,0^.ido novembro de 1993.

Deputado BKNÍCJO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE NfioVjSá' , DE 1993.

0 Presidente da Cariara Legislativa do
Distrito Federal, no uso de suas atribuiçSes regimentais e
nos termos da Resolução nfi 073/93, e conforme consta do
Processo n° 002.013/93-CLDF,

RESOLVE :

EXONERAR CORACI CARDOSO FLKiçuIRA do Cargo em
Comissão de Assessor Parlamentar 1, CL-ll, do Gabinete da
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r

Deputada Maria de l.ourdes Abadia, a partir de 30.10.93.

Brasília, O1/ de novembro de 1993.

/fc^',4. A»o~>
Deputado DeniG^o Tavares

Presidente

ATO DO PRESIDENTE Wà-JõS? • »E 1993.

Ü Presidente . A* .Câmara iLegislativa do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e
nos termos da Resolução n£ 0TJ/92\ e conforme consta" do
Processo nfi 002.813/93-CLDF,

ATO DO PRESIDENTE N?C?3?J, DE 1993-

O Presidente da câmara Legislativa do Dis

trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais o

nos termos da Resolução n? 073/93, o conformo consta d»

rnicüssíiiiS 002.819/93-01.1)1',' -"'' "A' . .

í: RESOLVE f . ' '. • . "

NOMEAR MARIA APARECIDA DOS SANTOS para

ocupar o Cargo em Comissão de Ass i.-.tente Parlamentar 11,

:CL- 10,. hfti C.ab inute do "Deputado C lauiliO Montei ro.

'. Uras íI' in j Q>/ de novembro de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presi dente

RESOLVE :

EXONERAR LUIZ GONZAGA PEREIRA DOS SANTOS do
Cargo em Comissão de Assessor Parlamentar II, CL-12, do
GaLinete da Deputada Maria de Lourdes Abadia.

Brasília, O!/ de novembro de 1993.

fo/J* t<
DeputadOjBenício,Tavares

Presidente

ATO DO PRESIDENTE H9.J?jJt? , DE 1993.

ATO DO PRESIDENTE mc?S?jf , DE 1993.

0 Presidente (.Ia Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e
nos tornos do Artigo 38 da Lei Federal 8.112, de 1990, e
conforme consta do Processo n2 002. /93-CLDF,

RESOLVE :

0 Presidente da

Distrito Federal, no uso de suas
nos termos da Resolução nfi
Processo nH 002.813/93-CLDF,

Câmara Legislativa do
atribuições regimentais e

073/93, e conforme consta do

DESIGNAR RUTH GALVKO DE CARVALHO,
cargo de Assessor Técnico, categoria Pedagogo
padrão 1<Í>, na Divisão de Desenvolvimento
Humanos, da Diretoria de Recursos Humanos, pa
pela Chefia da Divisão de Desenvolvimento

Humanos, da Diretoria de Recursos Humanos..,

Secretaria, nas ausências e impedimentos l«g<iis

ocupante do

nível IV,
de Recursos

ra responder
de Recursos

da Primoira

do Titular.
RESÜLVE

Brasília, 0]/ de iiovcnâjro de 1993.
NOMEAR LUIZ GONZAGA PEREIRA DOS SANTOS para

exercei- o Cargo em Comissão de Secretário Parlamentar II,
CL-07, no Gabinete da Deputada Maria de Lourdes Abadia.

A*-'- £.
Brasília, pj/ de novembro de 1993.

/f
Deputado Benício Tavares

Presidente

ATO DO PRESIDENTE U»o?3í// , DE 1993-

0 Presidente da Câmara Legislativa do Dis

trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução n1* 073/93, c conforme consta do

Processo n0 002.8I9/93-CI.DF ,

RESOLVE :

EXONERAR MARTA APARECIDA DOS SANTOS do

Cargo em Comissão de Secretario ParJainenlar I, CL-06, do

Gabinete do Deputado Cláudio Monteiro.

llrasi Iia, &Y <Je novembro de l<)93.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

Deputado Benício Tavares
Presidente

ATO DO PRESIDENTE Níio^i^/ , DE 1.993.

0 Presidente d<u Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uío de suas atribuições, regimentais e

nos termos do Artigo 38 da Lei Federal 8.112, de 1990, e
conforme consta do Processo n2 002. /93-CLDF,

RESOLVE

DESIGNAR ANGELIN0 RABELO DOS SANTOS, ocupante
do cargo de Assistente Técnico, categoria Técnico de
Administração, nível III, padrão 11, no Setor de Avaliação e
Desempenho, da Divisão de Desenvolvimento du Recursos
Humanos, da Diretoria de Recursos Humanos, para responder
pela Chefia do Setor de Treinamento e Desenvolvimento de
Recursos Humanos, da Divisão de Desenvolvimento de Recursos
Humanos, da Diretoria (de Recursos Humanos, da Primeira
Secretaria, nas ausências', e impedimentos legais do Titular.

Br asilia, O1/ rie novembro de 1993.

Deputado Benício Tavares
Presidente

r
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ATO DO PRESIDENTE m<?3$f , DF. 1993.

0 Presidente da. Câmara..Legislativa. do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e
nos termos do Artigo 38 da Lei Federal 8.112, de 1990, e
conforme consta do Processo nâ 005.;;, ./93-CLDF,

RESOLVE í

..DESIGNAR LÚCIA MARIA DA CRUZ SUZART, ocupante
do cargo de Assessor Técnico, categoria Pedagoga, nível IV,
padrão 16, no Setor de Recrutamento e Seleção, da Divisão de
Desenvolvimento do.. Recursos. Humanos, da Diretoria de
Recursos Humanos, para responder pela Chefia do Setor de
Recrutamento e Seleção, da Divisão ;le Desenvolvimento de
Recursos Humanos, da "-Diretoria de Recursos Humanos, na
Primeira Secretaria, nas ausências e impedimentos legais do
Titular.

Brasília, 01/ de novembro de 1993.

{/UU. »\* /**.•
Deputado Benício Tavares

Presidente

ATO DO PRESIDENTE W^<?39Ó , DE 1993.

O Presidente da Câmara Legislativa do Dis

trito' Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução n9 073/93, o conforme consta do

Processo n» 002.804/93-CI.DF,

RESOLVE :

EXONERAR NELMA CARNEIRO MEDEIROS DE SOUSA

do Cargo em Comissão de Secretário Parlamentar TH', CI.-08

do Gabinete do Deputado Ar.oLdo SataUe.

Brasília, 0j/ . do novembro de 1993.

/^i-^U» "
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE HVoPJJir1 , DE 1993-

0 Presidente da Câmara Legislativa do Dis

trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução nü 073/93, o conforme consta do

Processo nS 002.804/93-CLDF,

RESOLVE :

NOMEAR NELMA CARNEIRO MEDEIROS DE SOUSA

para o Cargo em Comissão de Assessor Parlamentar [, CL-ll

no Gabinete do Deputado Aroldo Satake.

Brasília, 0l/ de novembro de 1993.

Deputado BENÍCTO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE W<i<p39f, DE 1993.

O Presidente da Câmara Legislativa do Dis

trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução hH- 0^3/93, <: conforme consta do
Processo \in- 002.804/93-CÉBF; -v ~*''>'-•':< •> '

• : -,iij'. '-.

RESOLVE :

EXONERAR ODETTE MIDORI MATSUNAGA YAMAGUTJ

do .Owgrt. ejn;-.Comi'Ssãi> de Sàcrntáiíio .Par Ianicnlar 111, Cl.-08

do Gabinete .do.Deputado «roldo Satàké. ,

Brasil ia, 0j/ de novembro de 1993.

^í*ú ií. l^-rt
Deputado BEN ÍCTO TAVARES.

Presi dento

ATO DO PRESIDENTE m<?3$9 , DE 1993.

0 Presidente.cia Câíiiara Legislativa do Dis

trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução n°- 073/93, o conforme consta do

Processo nü 002. 804/93-CLDI-",

RESOLVE :

NOMEAR ODETTE MTDORr MATSUNAGA YAMACUTT

para o Cargo em Comissão de Assistente Parlamentar M,

CL-10, no Gabinete*, do Deputado Aroldo Satake.

Brasí Iia, O1/ de novembro de. 1993.

jfo~''
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESrDENTE wJVüO, DE 1993-

O Presidente da câmara Legislativa do Dis

trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos da Resolução n« 073/93, o conforme consta do

Processo »2 002.804/93-CLDF,

RESOLVE :

EXONERAR 7.ENA.IDE ANICETO SEABRA do Cargo

em Comissão de Secretário Parlamentar l, CL-06, do Gabi

nete do Deputado Aroldo SataLc.

Brasi Iia ,Qtf de novembro de 199.3.

faJ* 7<
Deputado BENÍCIO TAVARES

Pres idente
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ATO DO PRESIDENTE K°ç?¥0/ , DE 1993-

O Presidente d.í Câmara Legislativa do Dis

trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos Lermos da Resolução n1* 073/93, e conforme consta do

Processo n" 002.804/93-CLDF,

RESOLVE :

NOMEAR ZENAIDE AN1CET0 SEABRA para o Cargo

em Comissão de Assistente Parlamentar T, CL-09, "« Gabi

nete do Deputado Aroldo Satake.
j

Brasi Iia, 0/ de. novembro de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Prosi dente

ATO DO PRF.STDENTE Nttffâa? DE 1993.

O PrósidenLe da Câmara Legislativa do Dis-

trito Federal, no uso dn suas atribuições' regimentais e

nos termos cia Resolução n8 073/93, e conforme consta do

Processo t>S 002.804/93-CLDF,

RESOLVE :

EXONERAR MARIANO AGUIAR DE OLIVEIRA do

Cargo cm Comissão de Auxiliar de Gabinete Ml, CL-03, do

Gabinete do Deputado Aroldo Satake.

Brasília, 0^/ de novembro de ,1993.

/ '̂-U <£.
Deputado BENTCTO TAVARES

Press idente

ATO DO PRESIDENTE *\l<D?0£, DE 1993.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Dis
trito Federal, no uso de suas atribuições regimentais e

nos termos <\;\ Resolução n'-> 073/93, e conforme consta do
Processo u? 002.80.|/93-(.|.DF,

RESOLVE :

NOMEAR MARIANO AGUIAR DE OI.TVEITíA para o

Cargo em Comissão de Auxiliar de Gabinete V, CI.-05, no
Gabinete do Deputado Aroldo Satake;.

Brasi Iia, O1/ de novembro de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Pres ident e

i
^ CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL-££**

•: O FASCAL celebrou com a clínica
Sao Braz Organização Hospitalar S/A

um convênio de assistência nas seguintes especialidades:

-CÜtaCAMÉMCA
Da. Comem SAv<Vc«or«o..

D». Uh MstasroWetanabe. rmi. n»
Dr. Paulo MenddwnF.Olero. aSJjS
Dr. FrtdtrtcG José Machado Porto ZZZ"ZZZZZZZZZZj3oí 2934
•^OBúacupiAsncA
Oi. Edson Certos Mato.
Dr.Manuel AugustoCrvvtel Brandia..
Or.Joio BaettaCardoso

—MOCtOtOCISTA
Or.JeaoBe*ftjdeSooti..

Dr.OongtTaankn
Dr. Marina! Feria» d»

Júnior..

—GMKXHOCHTA
Dr. Marcelo Parira de Saua.
nr fcwii» Him rWi
Or.Sérgio Eduardo C. Sampaio..
Or.Joié Mareei»C Feriria...
Or.f ' " " "

-DBBMTOLOGKTA
Dr.AMato Joaquim Comes
Oa. MantoJjUbcfeJsnlm...

Dr.WWdtnsr Janto deCanafto...

~CRefeMKDtAs1HCA
Or. Mas^EugMoS. Modefc.....

Oa. C—m SaWe Wstaraa»..

-OTTI»«WfJUWNUJlUUJ.IA
Dr.JoséOememe Podre
Or.BrilneRPereln de Fartai.
Dr.Edgard Percasd» Prado. _
Da. Mérito Femka Adorno
Dr.kan Rfjeho.

..CRM: 5157

..CRM:1225
-CRM:3323
..CRM:2883

..CRM: 4091

..CRM: 3600

..CRM: 32S9

CRM: 4243
CRM: 1973
CRM: 4414

-CRM: 2256
...CRM: 5248-5

..CRM: 2125

..CRM: 4098

..CRM: 4570

..CRM: 1028

..CRM:

..CRM:'5157

-CRM: 2564
CRM: 0212
CRM: 0295
CRM: 5817
CRM: 1998

-CASníOCNTEROLOCISrA
Dr. Fernando «beiro deMora» Júnior. «... *..
0rU-M'1*» :::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::crm;S88

DrAdortodriguesdeAlmeidiNcto CRM: 3916
Dr. Eduardo Barbou de Souza CRM: 3261
Dr. Joio Lute Soam Grilo. _ CRM: 3232
DVa.bs Maria QueudoS.magaman CRM:3585
Dr.Aden* Marli* Mesosiha 004:3371

-OCTA1Jn)O10GKTA
Or. Osmar James Mo* CRM: .1297
Ora.MarlaAintOeclora F. Fenrira .CRM: 4579
Dr.rlavto Roberto Tekeira. _ .CRM: 2849
Or. Oénto Grifam d» C. Fonseca CRM: 5114
Dr. Mana» de Csrtro Fonseca CRM: 5879-3

-n*HJMOUXM«flpX)rKXKCOnA
Dr.RirfAnwtanasLamarFtho ..CRM: 4448

Dr.Boher Leito Couftnhe CRM: 4225

-CAROtOtOGISTA
Dr.JWdtC. Fagundes. CRM: 3761

-MASTOLOCISTA
Or.SérgtoZerblne Borges. CRM: 5248-5

ít y*."?* '!"£" " CRM: 7372Or. Meadas Froes da SéW ....CRM: 6534
Or.Edaan Morto Inasna ' rauãiuOrC-ta.M-.rn Z.:z:z:ZZ::ZZz5£lna

CRM: 6455
CRM: 6300
CRM: 3849

Dr.AteiamWLyra.
Or.AugustoMeneses
Or. EanatosMaritasBetas,.

Or. Ctauna Fernandes Parca*. CRM 2893
Or. Joaquim Lucas deCasto CRM MU
Or.MoadrStuaJMor OM Sá}
Oa Marta Udsda S Comes flo* IS2firw "•* «w . H** i***>
«*• WBiij fOMro CMbt*2ft73D-Whon Souza rS#« .ZZZZZZZZZZ^fM
-RADIOLOGISTA
Or.Oswimo José de Arauto cru- 1257
Dr. WOíudtoB. Bemeit ZZZZZZZZZZZZjjSÍ 3182
-PATOtOGtSTA
Dr.BUduir» Gonçalves dos Santos. r»M- 1904
Dr. Francisco Antônio de Moraes Meto. CRM'5482
Dr. José Lucas Segura \Z..ZZZZZZx3Wk 2278
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
? f '

celebrou òornr à dlhlca ^ '

Ste Braz Orçariizaçào Hospitalar S/A
um convênio de assistência nas seguintes especialidades:

DniCarmemSaVaVritorazo _ .CRM: 5157

Dr.LubMaateroWatonabe. .CRM: 3329
Dr. Paul» Mendrhcn F. Otero. í_,ív...'.T..í....T1..í?i .CRM: 2487
Dr.t^eoarico José Machado Porto. ; j..;:,....í..i.C"..'..fct. .CRM: 2934

... 'r 5-.,. .-.' - v *; -.

^CfMjqXeAflASTtCA
Or. Edson CarlosMota. CRM: 1225
Or.Memid AugustoGrovtal Brandas. CRM: 3323
Dr.JotoBassto Cardoso. ., CRM:2883

— PaWCTOtOClITA
Dr.JotoBaMa de Souza * CRM: 4091

—UaOtOCBTA
Or.GeonjeTomamBorges Júnior CRM: 3600
Or. Marinal Fcnrira dsSiwaba. ;...,. CRM: 3259.

IBMÍijÍIH íil* "^"I *" ."'"' 1 "í '• "", ','*-'. í '" '- \ " • 5•'. ':• . %'';,
OrMartcb Pereira deSouza. CRM:4243
Dr.lfcmvIJaama Pinto. ^...-..-. .........CRM: 1973
%Sé^,EduardoC^«i»rip.5...;..í,.^ i ?:...i.:... ;>.C'i.'::..i..'.Uí......i.:..,.V..Í..:"..-.r.^....CRM:4414i •; !;.. í r in> jugui j-iainuu v^aaronaip.-..;...*,.<;..-. 4.

, f >•-? í .• :.'. mMUtatek»C.nSm^lLL.Jj„>..J. UL^..:.,:.:A -.t...:,..:.:-...í_.í..-.;;. CRM: 2256
Or.ScrgtoZcrMm Borges. .CRM:5248-5

-DBDtATOljOGISTA
Dr. Antônio Joaquim ComesNeto CRM- 2125
Da. Marina Rabelo Janam. CRM: 4098

— ANCMXOCSTA
Or. Pauto Renato Ftarevan» CRM: 4570
Or.MUdanarJardknde Carvalho. CRM: 1028

- CaRÚRCM PEDIAtWCA
Or.Manoel Eugênio S. ModeH CRM:

-EnBOCktjNOljOGBTA
Dra.OrmemSih«Vetorazia. CRM:'5157

-OTORR»ICnUWNGOtOCr5TA
Or.JoséOemenle Pcrrira XRM- 2564
Dr.BcMne* Pereira de Farias ,. _ CRM: 0212
Dr.Edcurd Pereira do Piado. _ CRM:0295
Ora. Mamei Fcrreia Adorno CRM-5817
Dr.hemRbelro .CRM: 1998

-CMSTIIjOENTatOLOGtSTA
Dr.Fernando Rbebo de Morais Júnior. CRM: 3045
Dr.UmPaa.Ung v CRM: 3088

—PEDIATRA

&&^S&2.óti?F*à'H'*' CRM: 3916Dr.Eduardo Barbosadr Souza CRM-3261
0 Dr.JoeoUiteSoereíGrilo. CRM 3232

?*!*mí*5£i~^m^*«« ::::::::::.::::::::::::::::::::::::::::.::crm;3585Dr. Adsnir Marins Mesquita. .CRM: 3371

-CnTTAUajOLOGISTA

Om. Marta Awdkadora F.Fcnrira. CRM-4579
Dr.FIéifoffabertoTebain. CM*2849
K-a^sc**- Fo°*^ :::::::::::::::::::::::::::::::::crm;5ií4Dr. Manos deCastroFonseca _.., CRM: 5879.3

-l«BJM01jlXM«t«ONCOSa)PIA
Dr. Rui Amazonas Lunar Fino q^,. 111fl

Dr.»»WI^Cm«m. ^^

—rttntúUMÂiiA
*J.*d.C. Fagundes. «»,
-MASTOlOOgTA
Dr.SenjtoZerblne Borges. _ .CRM: 5248-5
—OanOfUMtlA
Dr ÇniosEdi^erdoGadstia. c-»-AT*mD/JoséSrioaaoFnare aSími
Or. Messias Freesds Stua. '" ÍSaí 22
Or.biaMrtotonwM. SÍSÜÍ
Dr Cario. Manas........ rSSvSt
D/.AteaandaUa. _ ~Í2IÍ2S
Dr.Ay»e*> Meneses. ..... Z" " S5EÍS&
WT™—*n—""P .004:3849

MESIESBTA
Or.

fcfemíj^^
D». Marta lidada S. Comes SEí -Cg

•"*»*»"«»» CRM: 5166
-RAOaOLOGtSTA
Or.OtoulanoJoaéde Arauto. rB„ ,~,
Dr.waÉu*.B.B-nri, =zz:zzzzzzz::zzza$*$&
-PATOLOCBTA
Dr.UduInoGmcjrjcsdosSantos. „,„. I0(M
Or. Francisco Ar«r»ocfe Moraes Neto. " rSu-illlor.joséLuc-segua zz=:zrzzzzzz:z33&%&

- - a' - •£&*'
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ASCAL

Relação dos Convênios Firmados pela
Associação dos Servidores da Câmara Legislativa.

EMPRESA ENDEREÇO

Ótica Vitória -Jóias eRelógios SDS Conj. Baracat Lj. 65 225-6527
Casa Masson Ltda SDN Conj. Nacional Lj. 2004 226-0996.
Óticas Tropical Ltda SDS -BI. ELj. 07 -226-8312
Luz Óptica -Com. de Óculos SDS Ed. Eldorado Lj. 78 -223-8131
Tim Coiffeur CLN 216 BI. BLj. 34 - 274-6601
Fotolar -Kodak Express CLN 315 BI. Blj. 20 -347-3290
Consórcio Ponta Ltda CRS513 BI. ALj. 05 - 273-4433
Consórcio BRASTEMP. Sr. Francisco (Represd.) -354-7.154
Ethos Brasília Seguros S/C Ltda SRTN Q. 702 Ed. Rádio Cerv

ter sala 1019 -225-2895

SASSE -Seguros. SCS Ed. União 6o andar - 226-9356

Canal 1Eletrônica SCRN 708/09 BI. GLj 13 -273-5750



Página 56

Aviso

Diário da Câmara Legislativa Brasília, sexta-feira, 05 de novembro de 1993

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Fundo de Assistência à Saúde

'."" da

Câmara Legislativa do Distrito Federal
FASCAL

Prezado Associado: v

O Cartão de Identificação do associado e de seus dependentes, cuja documentação
exigida foi entregue ao FASCAL, está sendo encaminhado para confecção.

O associado que ainda não entregou a documentação necessária deverá fazê-lo,
comparecendo à salaR9 ^ FASCAL— Edifício Sede da EMATER - t>F

O FASCAL está ultimando a análise dos currículos para credenciamento e convênio
com pessoas físicas e jurídicas.

Deputado, servidor da Câmara ou associado do FASCAL poderão, ainda, indicar
profissionais e entidades da área de saúde para credenciamento e convênio.

O servidor que desejar serinscrito deve se dirigir aoendereço citado acima.

A Gerência

Composição da Gamara Legislativa do Distrito Federal

MESA DIRETORA E

COMISSÕES TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Presidente

BENÍCIO TAVARES-PP

Vice-presidente
ROSE MARY MIRANDA - PP

1 - Secretária

LÚCIA CARVALHO-PT

2° Secretário

PENIEL PACHECO-PTB

3? Secretário

CLÁUDIO MONTEIRO - PDT

Suplentes da Mesa
EURÍPEDES CAMARGO -PT
GILSONARAÚJO-PP

I — COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

Presidente

MANOEL ANDRADE-PP

Vice-presidente
GERALDO MAGELA - PT

Deputados titulares
AGNELO QUEIROZ - PC do B
CLÁUDIO MONTEIRO - PDT

.FERNANDO NAVES-PP
GERALDO MAGELA - PT
MAURÍLIO SILVA - PP
TADEU RORIZ - PP."

Deputados suplentes
AROLDO SATAKE - PP -
EDIMAR PIRENEUS-PP

EURÍPEDES CAMARGO - PT
JORGE CAUHY - PL

JOSÉ EDMAR - PFL '.
MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB
ROSE MARY MIRANDA - PP

il — COMISSÃO DE ECONOMIA,.
ORÇAMENTO E FINANÇAS

Presidente

GILSON ARAÚJO - PP

.Vice-presidente
-WASNY DE ROURE - PT

Deputados titulares
AROLDO SATAKE - PP

CARLOS ALBERTO -PPS

EDIMAR PIRENEUS-PP

GILSON ARAÚJO - PP
MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB
ODILON AIRES-PMDB :

WASNY DE ROURE - PT

Deputados suplentes
AGNELO QUEIROZ - PCdo B
FERNANDO NAVES - PP
GERALDO MAGELA - PT : '
MANOEL ANDRADE - PP
PADRE JONAS - PP
PENIEL PACHECO-PTB

SALVIANO GUIMARÃES - PSDB '

III — COMISSÃO DE ASSUNTOS
SOCIAIS

Presidente

JORGE CAUHY-PL

Vice-presidente
EURÍPEDES CAMARGO - PT -

Deputados titulares
EURÍPEDES CAMARGO - PT
JORGE CAUHY - PL

JOSÉ EDMAR - PFL :
PADRE JONAS-PP
PEDRO CELSO - PT
PENIEL PACHECO - PTB
SALVIANO GUIMARÃES - PSDB

Deputados suplentes
CARLOS ALBERTO-PPS
CLÁUDIOMONTEIRO - PDT
GILSON ARAÚJO - PP
LÚCIA CARVALHO - PT -.
ODILON AIRES-PMDB

TADEU RORIZ - PP
WASNY DE ROURE-PT

IV — COMISSÃO DE DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS E ...
DA CIDADANIA . ,

Presidente

AGNELO QUEIROZ-PC do B

Vice-presidente
GILSON ARAÚJO-PP

Deputados titulares
AGNELO QUEIROZ-PC do B
GERALDO MAGELA - PT

GILSON ARAÚJO - PP
LÚCIACARVALHO-PT
MAURÍLIO SILVA-PP
PADRE JONAS-PP

SALVIANO GUIMARÃES - PSDB

Deputados suplentes
EDIMAR PIRENEUS-PP

FERNANDO NAVES - PP

JOSÉ EDMAR-PFL.
MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB
PEDRO CELSO - PT
WASNY DE ROURE - PT
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